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1 - IDENTIFICAÇÃO DE RELATÓRIO DE GESTÃO INDIVIDUAL 

Poder e Órgão de vinculação 
Poder: Executivo 
Órgão de Vinculação: Ministério do Desenvolvimento 
Agrário. 

Código SIORG: 17125 

Identificação da Unidade Jurisdicionada 
Denominação completa: Superintendência Regional do INCRA no Piauí 
Denominação abreviada: SR (24) 
Código SIORG: 4146 Código LOA:  Código SIAFI: 373044 
Situação: ativa 
Natureza Jurídica: Autarquia 
Principal Atividade: Administração pública em geral Código CNAE: 84.11-6-00 
Telefones/Fax de 
contato:  

(086) 3222 – 
1553 

(086) 3223 – 
5860 (086) 3222- 1827  

Endereço eletrônico: nome@endereçonaInternet 
Página da Internet: http://www.endereçonaInternet 
Endereço Postal: Av. Joaquim Ribeiro, 835, Cep 64.000-850, Teresina – Piauí  

Normas relacionadas à Unidade Jurisdicionada 
Normas de criação e alteração da Unidade Jurisdicionada 
Texto (identificação da norma e data de publicação) 
… 

Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura da Unidade Jurisdicionada 
Texto (identificação da norma e data de publicação) 
 … 

Manuais e publicações relacionadas às atividades da Unidade Jurisdicionada 
Texto (identificação da norma e data de publicação) 
 … 

Unidades Gestoras e Gestões relacionadas à Unidade Jurisdicionada 
Unidades Gestoras relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Código SIAFI Nome 
373044 Superintendência Regional do INCRA no Piauí 

Gestões relacionadas à Unidade Jurisdicionada 
Código SIAFI Nome 

373002 Setorial de Contabilidade 
Relacionamento entre Unidades Gestoras e Gestões 

Código SIAFI da Unidade Gestora Código SIAFI da Gestão 
 

http://www.endereçonainternet/�
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2 - OBJETIVOS E METAS INSTITUCIONAIS 

 

2.1 - RESPONSABILIDADES INSTITUCIONAIS DA UNIDADE – PAPEL DA UNIDADE 

NA EXECUÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, autarquia federal, vinculada 

ao Ministério do Desenvolvimento Agrário, criada pelo Decreto-lei nº. 1.110, de 9 de julho de 

1970, dotada de personalidade jurídica de direito público, com autonomia administrativa e 

financeira, com sede e foro em Brasília, Distrito Federal e jurisdição em todo o território 

nacional, com sua estrutura regimental aprovada pelo Decreto n.º 6.812, de 3 de abril de 2009, 

tem como finalidades: 

a. promover e executar a reforma agrária visando a melhor distribuição da terra, mediante 

modificações no regime de sua posse e uso, a fim de atender aos princípios de justiça 

social; 

b. promover, coordenar, controlar e executar a colonização; 

c. promover as medidas necessárias à discriminação e arrecadação das terras devolutas 

federais e a sua destinação, visando incorporá-las ao sistema produtivo; e 

d. gerenciar a estrutura fundiária do país. 

 

O INCRA tem como atividades centrais nos termos da Lei nº. 4.504, de 30 de novembro de 1964 

- Estatuto da Terra e legislação complementar um conjunto de ações que podem ser agrupadas 

em três grandes segmentos: 

a. Ordenamento da Estrutura Fundiária; 

b. Obtenção e destinação de terras, e assentamento dos beneficiários da reforma agrária e 

da colonização, e 

c. Desenvolvimento dos projetos de assentamento de reforma agrária. 

 

Nos termos do que estabelece o Artigo 110 do Regimento Interno da Autarquia, à 

Superintendência Regional do Piauí – SR(24), órgão descentralizado, compete coordenar e 

executar, na sua área de atuação, as atividades homólogas às dos órgãos seccionais e específicos 

relacionadas ao planejamento, programação, orçamento, informática, modernização 

administrativa e garantir a manutenção, fidedignidade, atualização e disseminação de dados do 

cadastro de imóveis rurais e sistemas de informações do INCRA. 



 

 

14 

Para o cumprimento das suas atribuições, a Superintendência esta estruturada, nos termos do que 

define o art. 111 do Regimento Interno da Autarquia, através do Gabinete da Superintendência, 

04 (quatro) divisões e 19 (dezenove) serviços, conforme melhor se especifica:  

 

a) Funções vinculadas ao Gabinete da Superintendência Regional - SR(24)G: 

• Sala da Cidadania; 

• Planejamento e Controle; 

• Comunicação Social; e 

• Ouvidoria Agrária. 

 

b) Funções vinculadas às Divisões  na Superintendência Regional: 

 

• Divisão de Administração - SR(24)A: 

Desenvolvimento Humano; 

Administração e Serviços Gerais; 

Orçamento e Finanças; e 

Contabilidade. 

 

• Divisão de Ordenamento da Estrutura Fundiária - SR(24)F: 

 Cadastro Rural; 

 Cartografia; 

Regularização Fundiária; e 

 Regularização de Territórios Quilombolas. 

 

• Divisão de Obtenção de Terras - SR(24)T: 

Obtenção de Terras; 

Implantação de Projetos de Assentamento; e 

 Meio Ambiente e Recursos Naturais. 

 

• Divisão de Desenvolvimento - SR(24)D: 

Infraestrutura; 

Desenvolvimento de Assentamentos; e 

Educação do Campo e Cidadania. 
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Estrutura Organizacional da Superintendência Regional do Piauí – SR(24) 

 

 
 

A estrutura organizacional da Superintendência conta ainda com uma Assistente de Gabinete, 

que assume os encargos de Superintendente Adjunta.  

Ainda na estrutura da Superintendência, como órgão de assessoramento, funciona a Procuradoria 

Federal Especializada Regional – PFE. 

 

ESTRATÉGIA DE ATUAÇÃO  

 

A Superintendência Regional, a luz do que estabelece o II Plano Nacional de Reforma Agrária – 

PNRA e, guardadas as especificidades do Estado do Piauí, teve como horizonte o cumprimento 

da Missão Institucional e como instrumentos as seguintes estratégias de atuação: 

 

1. Ação Territorializada, com base nos Territórios da Cidadania/Desenvolvimento; 

 

As ações da Superintendência foram orientadas e definidas a partir da territorialização do 

trabalho das equipes das áreas finalísticas da Superintendência em 11 Territórios, tendo como 

referencial o Programa Territórios da Cidadania, estratégia do governo federal de articulação de 
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políticas públicas em áreas com baixo dinamismo econômico e precários indicadores sociais, 

bem como, dos Territórios de Desenvolvimento, política instituída pelo Estado do Piauí através 

da Lei Complementar nº 87/2007 e que dialoga com os Territórios da Cidadania. 

 
2. Democratização do acesso a terra tendo como metas a superação dos conflitos 

agrários; redução da violência e promoção da paz no campo; garantia de direitos humanos e 

justiça social; 

 

Ação precípua da Missão institucional da Autarquia, a democratização do acesso a terra, num 

estado com elevada concentração fundiária, como lamentavelmente ainda se verifica no Piauí, 

impacta diretamente na superação dos conflitos agrários ainda existentes no estado, contribuindo 

diretamente para a paz no campo, ao tempo em que assegura direitos básicos e constitucionais de 

cidadania e justiça social. 
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Nesse segmento, a Superintendência do Piauí avançou no exercício de 2009 com o assentamento 

de 1.413 famílias e resolução de conflitos agrários históricos como o que se verificava no imóvel 

Bom Jardim, município de Teresina e no imóvel Gameleira do Mimbó, município de Cajazeiras 

do Piauí, cujos processos de desapropriação tramitavam por quase uma década. Digno de registro 

foi a desapropriação do imóvel Sucuiu, município de Bom Jesus, onde no ano de 2008 se 

verificou uma ação truculenta de ditos proprietários contra dezenas de famílias que por décadas 

ocupavam referido imóvel. 

 

Por sua vez, a atuação da Ouvidoria Agrária Regional, vinculada ao gabinete da 

Superintendência do Piauí, contribuiu para a proteção e segurança das famílias de áreas de 

acampamentos e daqueles imóveis onde se verificam conflitos de posse, esse, sem sombra de 

dúvidas, um dos maiores problemas agrários do estado do Piauí. Como resultado do trabalho da 

Ouvidoria e do diálogo permanente com os movimentos sociais do campo, não se registrou em 

2009 mortes ou graves conflitos decorridos da luta pela terra. 

 

Destaca-se também em 2009 o apoio da Superintendência ao trabalho de prevenção e Combate 

ao Trabalho Escravo, em parceria com o Fórum de Combate ao Trabalho Escravo, espaço que 

congrega um conjunto de instituições e entidades dentre as quais a Coordenadoria de Direitos 

Humanos do governo do Estado do Piauí e Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Piauí 

– FETAG-PI, Comissão Pastoral de Terra - CPT, Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal, 

dentre outras instituições e entidades. 
 

3. Qualificação dos projetos de assentamento, notadamente, no que se refere a 

implantação/recuperação da infraestrutura básica, social e produtiva  das áreas reformadas; 
 

Dotar os assentamentos da infraestrutura básica que assegure bem estar às famílias assentadas é 

uma determinação política da Superintendência e tem como objetivo central permitir às famílias 

a segurança necessária para viverem dignamente, com qualidade de vida, produzindo, gerando 

renda, tornando-se sujeitos de seu próprio destino, cessando assim o ciclo de êxodo rural que 

ainda é recorrente no meio rural piauiense, com isso, reduzindo também a evasão nos 

assentamentos. 
 

Nessa ação houve substancial avanço no exercício de 2009, ultrapassando a meta estabelecida, 

seja física, seja orçamentária, com destaque para: 

• Implantação de Sistemas de Abastecimento de água; 
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• Implantação de Redes de Energia Elétrica; 

• Implantação/recuperação de estradas vicinais. 

 

Destaque-se que ainda resta um passivo considerável de infraestrutura básica em projetos de 

assentamento, passivo esse que vem sendo diminuído com os incrementos no orçamento 

destinado para obras nos assentamentos. 

 

4. Incentivo à produção, fomento à organização das cadeias produtivas e abertura de 

mercados para a comercialização dos assentamentos; 

 

Superar a barreira da produção de subsistência e modificação do padrão tecnológico e de renda 

nos assentamentos é uma meta a ser buscada cotidianamente nos assentamentos. A partir do 

recorte territorial, busca-se potencializar os arranjos produtivos locais e territoriais, ao tempo em 

que se articulam parcerias para a melhoria do padrão tecnológico dos sistemas produtivos e de 

viabilização de mercados para o excedente de produção, seja através dos chamados mercados 

institucionais (CONAB, Compra Direta-SDR, Prefeituras/Merenda Escolar), seja através da 

iniciativa privada.  

 

Nessa ação destaca-se o trabalho de incentivo a algumas atividades produtivas importantes em 

alguns Territórios, como é o caso da produção de feijão em assentamentos do território dos 

Carnaubais; de arroz, na planície litorânea; de milho na Serra da Capivara; de peixes e galinhas 

no Entre Rios.  Como resultado em 2009, tivemos a CONAB e a SDR/Compra Direta adquirindo 

milho, frutas, feijão, macaxeira, galinhas, peixes, dentre outros produtos de áreas de 

assentamento, assegurando assim um preço mínimo aos produtos. 

 

Em outra linha de ação, objetivando diversificar a matriz produtiva e de renda das famílias 

assentadas, tem-se o desenvolvimento de estratégias de produção, seja de produtos ou de  

serviços. Desatacam-se como exemplos a produção de oleaginosas, enfatizando-se o 

assentamento Saco, município de Caracol, que em 2009 foi referência de produção de mamona, 

em parceria estabelecida com a Petrobrás Biocombustível, no âmbito do Programa Nacional do 

Biodiesel. Já no território dos Cocais está em curso outra ação, também em parceria com a 

Petrobrás Biocombustível  e a Agência de Cooperação Alemã GTZ para a produção de Girassol 

em assentamentos daquele território.  No assentamento Saco do Juazeiro, município de São 

Miguel do Tapuio, a estratégia e de atuação é de estruturação do turismo rural dado o potencial 
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daqueles assentamentos. Enfim, em cada território têm-se potencialidades que podem e estão 

sendo trabalhadas, na perspectiva de incrementar e diversificar a matriz de renda, sempre 

buscando a sustentabilidade dos projetos de assentamento. 

 

Como gargalo dessa ação tem-se o sistema de produção ainda pouco tecnificado, resultando em 

baixas produções e produtividades, aliadas ainda a pouca agregação de valor aos produtos, em 

geral comercializados “in natura” por meio de atravessadores.  

 

5. Organização e modernização administrativas e melhoria das condições de trabalho e 

qualificação dos servidores; 

 

A organização e modernização administrativas são ações permanentes e continuadas  dentro da 

estratégia de gestão da Superintendência. A superação do passivo existente de processos 

pendentes de conclusão, a utilização de ferramentas modernas de gerenciamento que agilizem os 

fluxos processuais e otimizem o gasto público encabeçam a estratégia na área administrativa.  

 

Por sua vez, o esforço de qualificação do quadro de pessoal e a melhoria das condições de 

trabalho, são objetivos presentes nas definições estratégicas da Superintendência.   

Nesse campo, destaca-se em 2009: 

• Qualificação processual, com a melhoria da instrução e organização dos processos 
administrativos, em obediência à legislação vigente e aos normativos da Autarquia; 

• Implantação e melhoria de sistemas de controle de processos e documentos oficiais; 

• Apoio à qualificação dos servidores a partir de iniciativas internas e na relação com 
instituições de ensino; 

• Ampliação da frota de veículos e aquisição de equipamentos; 

• Finalização das obras de construção da sede da Superintendência Regional. 

 

Como gargalo dessa ação, destaca-se a centralização do orçamento de capacitação na Sede aliado 

a indefinição quanto ao Programa Nacional de Capacitação, cria limitações para o avanço de um 

programa continuado de capacitação e qualificação dos servidores. 
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6. Aperfeiçoamento e aprofundamento dos instrumentos de planejamento, 

monitoramento e avaliação da gestão e dos processos a ela inerentes; 

 

A internalização da prática do planejamento e da compreensão de que o monitoramento e a 

avaliação são atividades intrínsecas ao processo de gestão pública, tem permitido que, a cada dia, 

se qualifique essa ação no âmbito da Superintendência.   

 

Nesse campo destaca-se em 2009: 

• Definição da programação operacional e ações a essa correlatas, a partir do diálogo 
com o conjunto dos servidores através de reuniões e seminários institucionais; 

• Melhor utilização dos sistemas informatizados institucionais de monitoramento e 
controle das ações; 

• Criação de instrumentos de monitoramento no âmbito da Regional, sobretudo, para o 
acompanhamento da aplicação de recursos do crédito instalação e de execução de 
obras de infraestrutura nos assentamentos; 

• Adesão ao Programa GESPÚBLICA, do Ministério do Planejamento, essa em fase 
inicial de discussão no âmbito da Superintendência; 

 

Como gargalo, destaca-se certa resistência de um conjunto de servidores à prática continuada do 

planejamento e, sobretudo, de monitoramento e avaliação das ações. Ainda como fator limitante, 

registra-se as indefinições quanto a operacionalização do orçamento geral da União (cortes, 

contingenciamento), que por vezes atropela as ações planejadas. 

 

7. Ampliação e fortalecimento de parcerias entre as instituições governamentais e não-

governamentais, para a consecução da missão e objetivos institucionais; 

 

A articulação de parcerias institucionais, sejam elas governamentais ou não governamentais, é  

condição sine qua non para a consecução da Missão Institucional, dada a complexidade do 

escopo das ações da Autarquia. Partindo desse entendimento, buscou-se no exercício aprofundar 

as parcerias já firmadas, ao tempo em que se trabalhou em novas frentes.   

 

Nesse campo destaca-se em 2009: 
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• Ampliação da parceria com a Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB 

(www.conab.gov.br) no segmento de comercialização da produção dos assentamentos de 

todo o estado; 

• Parceria com a Petrobrás Biocombustível (www.petrobrasbiocombustiveis.com.br), no 

incentivo à produção de oleaginosas em áreas de assentamentos dos territórios Serra da 

Capivara e Cocais; 

• Assinatura de Protocolo de Intenções e desenvolvimento de ações conjuntas com a 

Agência de Cooperação Alemã GTZ (www.gtz.de/de/index.htm) em apoio à produção de 

oleaginosas no território dos Cocais e de aproveitamento integral do Babaçu; 

• Articulação com o Movimento Interestadual das Quebradeiras de Coco Babaçu 

(www.miqcb.org.br), visando o aproveitamento integral do babaçu em áreas de 

assentamento com o conseqüente incremento da renda das famílias assentadas.  

• Parceria com a Fundação Mussambê (www.mussambe.org.br) para as ações de 

aproveitamento integral do Babaçu. 

 

8. Licenciamento ambiental, como pressuposto de sustentabilidade dos projetos de 

assentamento. 

 

Os pressupostos da sustentabilidade ambiental passaram a integrar em definitivo a estratégia 

geral na implantação e consolidação dos projetos de assentamento na jurisdição da 

Superintendência do Piauí. Nesse sentido, a ação de licenciamento ambiental  dos assentamentos 

teve continuidade dentro das metas estabelecidas pela direção central e pela Superintendência e 

no bojo do compromisso assumido pela direção central da Autarquia perante o Tribunal de 

Contas da União. 

 

 

2.2 - ESTRATÉGIA DE ATUAÇÃO FRENTE ÀS RESPONSABILIDADES INSTITUCINAIS  

 

2.2.1 - Divisão de Ordenamento da Estrutura Fundiária 

 

Para dar cumprimento às responsabilidades institucionais e lidar com as restrições orçamentárias 

impostas às ações da Divisão de Ordenamento da Estrutura Fundiária, decorrentes do 

http://www.conab.gov.br/�
http://www.petrobrasbiocombustiveis.com.br/�
http://www.gtz.de/de/index.htm�
http://www.miqcb.org.br/�
http://www.mussambe.org.br/�
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contingenciamento dos recursos da PO/2009, na Divisão de Ordenamento Fundiário da SR(24) 

foram definidas as seguintes estratégias de atuação: 

• Serviço de Cadastro Rural: 

 

foram priorizadas as ações para o controle e registro das 

aquisições de imóveis rurais por estrangeiros; qualificação dos representantes das 

Unidades Municipais de Cadastramento – UMC; bem como captação, análise e crítica aos 

dados literais dos imóveis rurais.  

• Serviço de Cartografia:

 

 foram priorizadas as ações necessárias para a ampliação da Rede 

Geodésica Ativa - Rede INCRA de Bases Comunitárias do GPS e Rede Brasileira de 

Monitoramento Contínuo do IBGE - RIBAC/RBMC, firmando-se parcerias entre o 

INCRA, Universidade Federal do Vale do São Francisco – UNIVASF/Campus de São 

Raimundo Nonato-PI e IBGE; e a ação de certificação com georreferenciamento de 

imóveis rurais. 

• Serviço de Regularização Fundiária e de Regularização de Territórios Quilombolas:

 

 para 

a execução desses serviços foi celebrado Termo de Cooperação Técnica com o órgão 

estadual de terras (INTERPI). Além da parceria citada, obteve-se o apoio técnico da 

Cáritas Brasileira Diocesana, por meio do Projeto do Dom Helder Câmara. 

 

2.2.2 - Divisão de Obtenção de Terras e Implantação de Projetos de Assentamento 

 

A execução do Programa de Obtenção de Terras e Implantação de Projetos de Assentamentos 

para 2009 foi definida tendo como base as diretrizes estratégicas e operacionais estabelecidas 

pelo INCRA, bem como diretrizes da própria Superintendência Regional – SR(24), com vistas a 

otimização dos recursos disponibilizados face ao atendimento das demandas dos movimentos 

sociais e das organizações dos trabalhadores rurais do Piauí.   

 

As ações do serviço de obtenção de terras foram desenvolvidas a partir do planejamento 

realizado no início do exercício, quando foram definidas as seguintes estratégias: 

• Priorização de vistorias e avaliações de imóveis rurais nos 02 (dois) primeiros trimestres 

do ano, indo até a metade do terceiro trimestre, dos imóveis decretados de interesse social 

para fins de reforma agrária nesse período. Da mesma forma, foi priorizada a avaliação 
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dos imóveis com maior dimensão em termos de área, aqueles com conflitos e os de 

menor grau de complexidade; 

• Para a realização dos levantamentos preliminares foram, também, adotados critérios de 

priorização dos imóveis com maior dimensão, localizados em regiões de tensão social; 

aqueles com conflitos não resolvidos, independente da dimensão dos imóveis, bem como 

os localizados em região de maior demanda por assentamento de trabalhadores rurais 

(inclusive com abertura de processos de ofício, à partir de dados do Sistema Nacional do 

Cadastro Rural - SNCR, concentrando mais de 50 % das vistorias para levantamento 

preliminar no 3o

 

 trimestre. 

As imissões de posses nos imóveis objeto de desapropriação pela SR(24) foram realizadas de 

acordo com a ordem cronológica do andamento dos processos, sem priorização. 

 

Os serviços de implantação de projetos não obedeceram à risca a programação inicial, devido à 

determinação da Unidade Central do INCRA em priorizar as notificações de assentados com 

irregularidades definidas na NE 70/2008. 

 

Para a execução da ação de cadastro e seleção de famílias como beneficiárias nos projetos de 

assentamentos, foram adotadas as seguintes medidas: 

• Em Projetos já criados, foram realizados cadastros para preenchimento da capacidade 

existente e de vagas criadas por desistências; 

• Em Projetos novos, foram realizados cadastros de todos os candidatos para projetos com 

previsão de criação no exercício 2009; 

• Em Projetos estaduais, foram realizados cadastros naqueles indicados pelo Instituto de 

Terras do Piauí - NTERPI e em parceria com o mesmo. 

 

A implementação do serviço de meio ambiente ocorreu em parceria com o órgão estadual de 

meio ambiente, através de Termo de Cooperação Técnica. Foram priorizadas as atividades de 

regularização do licenciamento de instalação e operação dos projetos antigos (com possibilidades 

reais de regularização) e dos projetos recém criados.  

 

As licenças prévias foram protocoladas de acordo com o andamento dos processos de obtenção, 

priorizando-se o acompanhamento da emissão em função do avanço da fase processual. Todos os 
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imóveis onde houve imissão de posse no exercício 2009 obtiveram Licença Prévia - LP, quase 

sempre, de forma antecipada. 

 

2.2.3 - Divisão de Desenvolvimento de Projetos de Assentamento 

 

À Divisão de Desenvolvimento compete coordenar, executar e supervisionar a implementação e 

o desenvolvimento dos projetos de assentamento, por meio das seguintes atividades, organizadas 

em: i) Serviço de Infraestrutura; ii) Serviço de Desenvolvimento de Assentamentos ; e, iii) 

Serviço de Educação do Campo e Cidadania

Nesse sentido, as atividades finalísticas do Programa de Reforma agrária, sob a responsabilidade 

da Divisão de Desenvolvimento – SR(24)/D, são planejadas e executadas através de equipes 

técnicas interdisciplinar organizadas por território de desenvolvimento. São cinco equipes 

compostas por engenheiros agrônomos, assistentes sociais, orientadores de projeto, técnicos e 

analistas em reforma e desenvolvimento agrário. 

. A estratégia de atuação dessa Divisão em 2009, 

atendeu às recomendações do segundo Plano Nacional de Reforma Agrária (II PNRA), ao Plano 

Regional de Reforma Agrária do Piauí (PRRA); bem como ao Programa Territórios da 

Cidadania, que visa à participação social e a integração de ações entre Governo Federal, estados 

e municípios para promoção do desenvolvimento econômico e universalização de programas 

básicos de cidadania por meio de uma estratégia de desenvolvimento territorial sustentável. 

 

Vale destacar o esforço da Divisão em efetivar parcerias com entes públicos e privados no 

sentido de promover a integração de políticas públicas para o desenvolvimento sustentável dos 

projetos de assentamento, objetivando a consolidação do Programa de Reforma Agrária.  

 

2.2.4 - Divisão de Gestão Administrativa 

 

A estratégia operacional da Divisão de Administração para o exercício de 2009, partiu do 

planejamento das ações visando a redução de gastos e aumento da eficiência dos serviços de 

suporte administrativos e da tecnologia da informação de forma a garantir o apoio no 

desenvolvimento das atividades finalísticas da SR(24), além da capacitação dos servidores e da 

conclusão das obras de construção da sede da Superintendência Regional do Piauí.  
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Foram programados recursos orçamentários para custeio e investimentos, este último destinados 

a conclusão da sede da Superintendência Regional do INCRA no Piauí, o que possibilitou um 

avanço satisfatório na execução da obra, atingindo cerca de 90% da sua execução, viabilizando a 

sua conclusão para meados do primeiro semestre de 2010, o que irá melhorar substancialmente  

as condições de trabalho dos 137 servidores ativos desta SR(24) que não dispõem, nas condições 

atuais, de estrutura física e instalações adequadas para desenvolvimento de suas atividades.  

 

Os recursos de custeio utilizados no exercício foram destinados ao pagamento dos contratos de 

serviços de manutenção (equipamentos de informática, telecomunicações, refrigeração e 

veículos) de locações (imóveis e fotocopiadora); contratos para fornecimento de passagens 

aéreas, energia, água, combustíveis, publicidade legal, serviços de telefonia fixa e móvel; 

manutenção dos contratos de pessoal terceirizado (vigilante, serviços gerais/limpeza, digitadores, 

operador de rede/informática, recepcionista, telefonista, operador de máquina fotocopiadora, 

copeira e motorista).  

 

Deficiências de ordem técnica e operacional estão presentes nesse setor, impactando na 

qualidade de algumas atividades, tais como: i) não ter profissional habilitado suficiente para o 

desempenho da função de contador, devido ao pedido de vacância de dois contadores  

contratados no último concurso, permanecendo no quadro de servidores apenas um desses 

profissionais, porém responsável pela Divisão de Administração; ii) falta de informatização dos 

setores de almoxarifado, patrimônio e transporte e de treinamento para os respectivos servidores; 

iii) frota de veículos do INCRA (37) para atender às necessidades da SR, no entanto são 

insuficientes  para o bom desempenho das ações finalísticas do órgão. iv) insuficiência no 

quadro funcional da SR de pessoal para exercer atividades de apoio técnico, administrativos e de 

serviços gerais. Para amenizar essa situação continua com contrato de pessoal terceirizado para 

atuação nesse setor (1 digitador, 1 da área de serviços gerais e 2 motoristas).   Vale destacar que 

para atenuar a condição de insuficiência de motoristas na SR, foram negociados a disposição de 

três profissionais do Instituto de Terras do Piauí – INTERPI, cuja disponibilização foi possível 

através de Termos de Cooperação Técnica existente entre esse órgão e a SR(24).        

 

Como resultado satisfatório obtido no exercício, o destaque foi a redução dos gastos de 

transporte, face o encerramento do contrato de aluguel de 10 veículos, além da estruturação e 

atualização do parque tecnológico da SR(24) que estará totalmente modernizado, no exercício de 

2010. Além disso, foram efetuados os pagamentos dos contratos existentes; apoiada a 
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participação em cursos e/ou eventos de capacitação destinados aos servidores e o empenho dos 

recursos descentralizados, atingindo 98%.  

 

 

2.3 - Programas e Ações sob a Responsabilidade da Unidade 

 

2.3.1 - Programa 0135 - Assentamento de Trabalhadores Rurais 

 

2.3.1.1 - Dados Gerais do Programa: 

• Tipo de Programa: Finalístico. 

• Objetivo Geral: Promover a reforma agrária, dar acesso à terra e propiciar conhecimento 

para produção de alimentos, renda e cidadania no campo. 

• Objetivos Específicos: Promover a democratização do acesso à terra. 

• Gerente do programa: Celso de Lisboa de Lacerda. 

• Responsável pelo programa no âmbito da UJ: Paulo Gustavo de Alencar 

• Indicadores ou parâmetros utilizados: Área em hectares vistoriada – Área em hectares 

obtidos e incorporados ao Programa Nacional de Reforma Agrária - Número de Famílias 

Beneficiadas nos Programas de Reforma Agrária;  

• Público alvo (beneficiários): Trabalhadores rurais sem-terra. 

• Demonstrativo da Execução Orçamentária por Programa de Governo1

 

 

2.3.1.2 -  Principais Ações do Programa 

 

2.3.1.2.1 - Ação 8384 – Cadastro e Seleção de Famílias para o Programa de Reforma 

Agrária 

 

Dados gerais da ação: 

• Tipo da Ação: Atividade 

• Finalidade: Identificar, cadastrar, selecionar, legitimar e homologar famílias para 

assentamentos rurais e manter atualizado o Sistema de Informações sobre Projetos de 

Reforma Agrária. 

                                                           
1 Não aplicável à natureza Jurídica da UJ. 
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• Descrição: Identificação, cadastramento, seleção, legitimação e homologação de famílias 

beneficiárias da Reforma Agrária; acompanhar a movimentação das famílias beneficiadas 

(assentamento, transferência, desistência, eliminação, titulação); manter atualizado o 

sistema de informações dos projetos de reforma agrária especialmente no que se refere 

aos dados sobre a situação econômica, social e ambiental dos projetos de assentamentos 

(Créditos recebidos, habitação rural e infraestrutura e produção); emitir relação de 

beneficiários dos projetos de assentamentos; emitir documentos para o Beneficiário para 

atendimento da legislação vigente (Contrato de assentamento, Contrato de Crédito, 

Certidões para fins de Seguridade Social, e Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP). 

• Coordenador nacional da ação: Nilton Bezerra Guedes 

• Unidade executora: Superintendência Regional do INCRA no Piauí – SR(24) 

• Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

      Execução Física da Ação Realizada pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo da 
Ação (c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade de 
Medida (e)  

Meta 
prevista    
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a ser 
realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada     
(i = g/f) 

21 631 A 3 
Família 

Assentada 
(un.) 

2.200 1.413 0 64,2% 

Fonte: Caderno de Metas – PO/2008 e Relatório de Monitoria e Avaliação da SR(24)/2009 

 

Execução Financeiro-orçamentária da Ação Realizada pela UJ 

PO 2009 Provisão 
Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % 
(f=e/b) R$ (f) % 

(g=f/b) 
88.100 150.042 149.913 100 149.913 100 149.913 100 

Fonte: Caderno de Metas – PO/ 2009 e Relatório SIAFI – SR(24), Dezembro, 2009 

 

O assentamento de famílias de trabalhadores rurais em projetos do INCRA no Piauí atingiu, em 

2009, um percentual de 64,2% da meta programada. A meta previa o assentamento de 1.090 

famílias em terras públicas, ou seja, em áreas com regularização fundiária das suas posses e 

1.110 em terras adquiridas por desapropriação. Ocorre que no Piauí, embora haja uma 

divulgação da existência de uma grande quantidade de terras públicas, estas não estão 

devidamente identificadas, arrecadadas e matriculadas em nome do Estado.  

 

A competência para realizar esse trabalho é do Instituto de Terras do Piauí - INTERPI, cuja 
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estrutura técnica e de suporte administrativo e financeiro é insuficiente para desenvolver um 

trabalho dessa natureza e magnitude. Este foi um fator limitante para não se conseguir a meta de 

assentamento de famílias, via terras públicas, no exercício. O resultado obtido pela via não 

onerosa foi de 793 famílias, sendo 503 em lotes vagos ou retomados e 290 em projetos de 

assentamentos criados pelo Estado e reconhecidos pelo INCRA. 

 

Ressalte-se que o trabalho desenvolvido no setor de cadastro e seleção de famílias da SR(24) 

ultrapassou as 1.413 famílias cadastradas e homologadas, haja vista que outras 556 famílias 

foram cadastradas em projetos de assentamentos existentes em imóveis que não se tornaram 

projetos, porém não foram homologadas. Tal fato, somado à aplicação da Norma de 

Execução/DT/Nº70, justifica a utilização de recursos em montante superior ao previsto na 

PO/2009.    

 

Tal situação, aliada ao fato de aplicação da Norma de Execução/DT/Nº 70, de 12 de maio de 

2008, que visa corrigir inconsistências referentes aos critérios de elegibilidade na seleção de 

beneficiários do PNRA, justifica a utilização de recursos em montante superior ao previsto na 

PO/2009, além do comprometimento da meta de assentar 2.200 famílias por ter consumido parte 

dos recursos humanos que antes estavam dedicados exclusivamente à realização de cadastro e 

seleção de famílias candidatas.   

 

2.3.1.2.2 -  Ação 8387 – Vistoria e Avaliação para Obtenção de Imóveis Rurais 

 

Dados gerais da ação 

• Tipo da Ação: Atividade 

• Finalidade: Promover a identificação, vistoria e avaliação de imóveis rurais para fins de 

desapropriação ou de aquisição por compra e venda e outras formas de obtenção. 

• Descrição: Vistoria e avaliação de imóveis rurais para fins de desapropriação ou 

aquisição por compra e venda e outras formas de obtenção; promoção da declaração de 

imóveis rurais como de interesse social para fins de reforma agrária; imissão na posse de 

imóveis rurais desapropriados; provisão de recursos para as despesas com processos 

administrativos e judiciais, e publicação de editais; apoio logístico por meio de aquisição 

de máquinas e equipamentos; levantamento de cadeia dominial e registros cartoriais de 

imóveis; despesas com publicações e notificações a proprietários; custear desmontes e 

transporte de bens móveis e semoventes nos processos de desapropriações. 
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• Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

• Coordenador nacional da ação: Nilton Bezerra Guedes 

• Unidade executora: Superintendência Regional do INCRA no Piauí – SR(24) 

• Execução Física e Financeira da ação realizada pela UJ 

 

Execução Física da Ação realizada pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo da 
Ação (c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade de 
Medida (e)  

Meta 
prevista    

PO 2009 (f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a ser 
realizada em 

2010 (h) 

Percentual 
da Meta 
realizada     
(i = g/f) 

2 631 A 3 
Área 

Vistoriada 
(há) 

140.200 76.877 121.896,74 54,83 

Fonte: Caderno de Metas – PO/2008 e Relatório de Monitoria e Avaliação da SR(24)/2009 

 

Execução Financeiro-orçamentária da Ação Realizada pela UJ 

PO 2009 Provisão 
Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % 
(g=f/b) 

249.000 414.210 405.311 98 400.429 97 400.429 97 
Fonte: Caderno de Metas – PO/2009 e Relatório SIAFI - SR(24), Dezembro, 2009 

 

Esta ação inicia o processo de obtenção de imóveis rurais para o assentamento de famílias de 

trabalhadores sem terra pelo INCRA. No exercício de 2009, não foi possível atingir a meta 

prevista na Programação Operacional (PO), alcançando-se um pouco mais da metade (54,3%), 

tendo sido realizado serviço de vistoria preliminar em 29.265,8075 hectares e de avaliação em 

47.611,4507 hectares, consumindo recursos num montante superior ao previsto na PO. 

 

Tal resultado pode ser justificado. No tocante as áreas vistoriadas e/ou avaliadas, registram-se 

que no ano de 2009 esses serviços foram iniciados num total de área bem superior ao 

programado (201.873,0355 hectares), porém parte delas não foi possível finalizar o trabalho 

devido a estratégia adotada pela Divisão, iniciando os serviços após o terceiro trimestre do ano, 

ficando a sua conclusão para o exercício de 2010 (100.699,9925 hectares), conforme consta no 

quadro de execução física da ação. 

 

Quanto aos recursos aplicados terem sido superiores ao previsto na PO/2009 é decorrente do fato 

de todos os processos de desapropriação iniciados em 2009, ter sido realizado os trabalhos de 

campo, sendo essa etapa da ação a que exige maior aplicação de recursos financeiros.  
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Acrescente-se também o reajuste no valor das diárias dos servidores do INCRA, que ocorreu no 

período considerado.  

 

2.3.1.2.3 - Ação 8374 - Licenciamento Ambiental de Assentamento da Reforma Agrária 

 

Dados gerais da ação 

• Tipo da Ação: Atividade. 

• Finalidade: Promover o licenciamento ambiental dos assentamentos de reforma agrária, 

proporcionando a regularidade da situação ambiental dos projetos de assentamento de 

Reforma Agrária, em consonância com compromissos institucionais assumidos quando 

da assinatura pelo MDA/INCRA e MMA/IBAMA, sob a supervisão do Ministério 

Público Federal, do Termo de Ajustamento de Conduta para a regularização ambiental 

de todos os projetos de assentamento, atendendo ainda ao disposto na Resolução 

CONAMA 387/06. 

• Descrição: Realização de estudos e diagnósticos voltados para o licenciamento ambiental 

dos projetos de assentamento; obtenção e custeio do licenciamento ambiental prévio; 

obtenção e custeio do licenciamento de instalação e operação; pagamento de taxas 

relativas à expedição de licenças e publicações; pagamento de taxas aos órgãos 

ambientais relativas à averbação da reserva legal. 

• Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

• Coordenador nacional da ação: Carlos Sturm 

• Unidade executora: Superintendência Regional do INCRA no Piauí – SR(24) 

• Execução Física e Financeira da ação realizada pela UJ 

 

Execução Física da ação realizada pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo da 
Ação (c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade de 
Medida (e)  

Meta 
prevista    
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizad

a (g) 

Meta a ser 
realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual 
da Meta 
realizada     
(i = g/f) 

21 631 A 3 

Licença 
Ambiental 

Protocolada 
( un ) 

63 63 0 100,0% 

Fonte: Caderno de Metas – PO/2008 e Relatório de Monitoria e Avaliação da SR(24)/2009 
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           Execução Financeiro-orçamentária da Ação realizada pela UJ 

PO 2009 
Provisão 

Recebida 
Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) 
% 

(g=f/b) 

378.778 386.042 385.103 100 357.246 93 357.246 93 

Fonte: Caderno de Metas SR(24)/2009 e Relatório SIAFI SR(24), Dezembro, 2009 

 
A ação de licenciamento ambiental dos assentamentos da reforma agrária no Piauí atingiu 100% 

da meta prevista para o exercício de 2009. Além do cumprimento dessa meta, ressalta-se, 

também, como resultado positivo, a regularização da situação ambiental de 64% dos Projetos de 

Assentamentos que estão sob a jurisdição da SR(24), atendendo aos compromissos acordados no  

Termo de Ajustamento de Conduta MDA/INCRA e MMA/IBAMA, como também ao disposto 

na Resolução CONAMA nº 387/06.  

 
Vale mencionar que o resultado dessa ação garantiu as condições ambientais exigidas para a 

implantação dos projetos produtivos e infraestrutura básica (água, energia, estradas de acesso) 

nos PA’s, com a devida proteção ao meio ambiente natural e construído. O cumprimento da meta 

física, na sua totalidade, foi facilitado pela descentralização dos recursos financeiros em tempo 

hábil, como também em virtude de parceria estabelecida com a Secretaria Estadual de Meio 

Ambiente, através de Termo de Cooperação Técnica – TAC, pelo qual foram realizadas práticas 

institucionais articuladas que deram maior agilidade na expedição de licenças e na averbação das 

áreas de reserva legal, além da otimização dos recursos destinados ao pagamento de taxas ao 

Órgão Estadual de Meio Ambiente.  Soma-se a isso o desempenho da equipe técnica da Gerência 

Ambiental na execução das ações de licenciamento, definidas como prioridade pela 

Superintendência para superar o passivo ambiental ainda existente.  

 

Por outro lado, constataram-se algumas dificuldades que, embora não tenham sido entrave para o 

cumprimento da meta, restringiu um melhor desempenho da ação. Tal fato diz respeito às 

questões de ordem judicial, devido a litígio com ex-proprietários e em razão da ocupação 

irregular de área de reserva legal por moradores do entrono de alguns PAs, que causaram atraso 

na expedição das respectivas licenças ambientais. 
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2.3.1.2.4 - Ação 4460 - Obtenção de Imóveis Rurais para Reforma Agrária 

 
Dados gerais da ação 

• Tipo da Ação: Atividade. 

• Finalidade: Obter áreas rurais por desapropriação ou aquisição direta para implantação 

de assentamento de trabalhadores rurais. 

• Descrição: Obtenção de imóveis rurais e indenização de benfeitorias de posseiros em 

áreas destinadas à reforma agrária, mediante pagamento da terra nua em Títulos da 

Dívida Agrária - TDA e das benfeitorias em moeda corrente. 

• Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

• Coordenador nacional da ação: Roberto Ramos. 

• Unidade executora: Superintendência Regional do INCRA no Piauí 

• Execução Física e Financeira da ação realizada pela UJ 

Execução Física da ação realizada pela UJ 

Função (a) Subfunção 
(b) 

Tipo da 
Ação (c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade de 
Medida (e)  

Meta 
prevista    

PO 2009 (f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a ser 
realizada em 

2010 (h) 

Percentual da 
Meta realizada     

(i = g/f) 
21 631 A  3 Área Obtida (ha) 14.274 40.460,40  0 283,4% 

Fonte: Caderno de Metas – PO/2009 e Relatório de Monitoria e Avaliação da SR(24)/2009 

 
Execução Financeiro-orçamentária da Ação realizada pela UJ 

PO 2009 Provisão 
Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % 
(d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

2.106.759,00 2.684.466,83 2.684.466,83 100 2.684.466,83 100 2.684.466,83 100 

Fonte: Caderno de Metas SR(24)/2009 e Relatório SIAFI SR(24), Dezembro, 2009 

 

Esta ação consolida o processo de aquisição do recurso fundiário para o assentamento de 

trabalhadores rurais sem terra, através do INCRA. 

 

A execução física desta ação foi satisfatória, tendo ultrapassado a meta prevista em 180%.  Esse 

fato se explica considerando que dos 16 imóveis adquiridos 6 são remanescentes do exercício 

anterior, pagos os Títulos da Dívida Agrária TDA’s e as benfeitorias com recursos do orçamento 

de 2008 e 10 com recursos de 2009.  Mesmo assim, observa-se que a aquisição dos imóveis de 

2009 consumiu um montante de recursos superior aquele previsto na PO/2009. Foram aplicados 

R$ 2.218.154,01 em pagamento de TDA’s  e R$ 466.312,82 em indenização de benfeitorias.  
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Vale ressaltar que 6 imóveis, cujos processos foram enviados no final do exercício de 2009 para 

o INCRA em Brasília, não foram obtidos em função da indisponibilidade de recursos financeiros 

para realizar os respectivos pagamentos.  

  

2.3.1.2.5 - Ação 2272 - Gestão e Administração do Programa 

 

Dados gerais da ação: 

• Tipo da Ação: Atividade. 

• Finalidade: Constituir um centro de custos administrativos dos programas, agregando as 

despesas que não são passíveis de apropriação em ações finalísticas do próprio 

programa. 

• Descrição: Essas despesas compreendem: serviços administrativos; pessoal ativo; 

manutenção e uso de frota veicular, própria ou de terceiros, por órgãos da União; 

manutenção e conservação de imóveis próprios da União, cedidos ou alugados, 

utilizados pelos órgãos da União; tecnologia da informação, sob a ótica meio, incluindo 

o apoio ao desenvolvimento de serviços técnicos e administrativos; despesas com 

viagens e locomoção (aquisição de passagens, pagamento de diárias e afins); sistemas de 

informações gerenciais internos; estudos que têm por objetivo elaborar, aprimorar ou dar 

subsídios à formulação de políticas públicas; promoção de eventos para discussão, 

formulação e divulgação de políticas, etc; produção e edição de publicações para 

divulgação e disseminação de informações sobre políticas públicas e demais atividades-

meio necessárias à gestão e administração do programa. 

• Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

• Coordenador nacional da ação: Nilton Bezerra Guedes.  

• Unidade executora: Superintendência Regional do INCRA no Piauí 

• Execução Física e Financeira da ação realizada pela UJ 

Execução Física da Ação Realizada pela UJ 

Função 

(a) 

Subfunção 

(b) 

Tipo da 

Ação 

(c) 

Prioridade 

(d) 

Unidade de 

Medida (e)  

Meta 

prevista    

PO 2009 

(f)  

Meta 

realizada 

(g) 

Meta a ser 

realizada 

em 2010 

(h) 

Percentual da 

Meta 

realizada     

 (i = g/f) 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Fonte: Caderno de Metas – PO/2009 e Relatório de Monitoria e Avaliação da SR(24)/2009 
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Execução Financeiro-orçamentária da Ação realizada pela UJ 

PO 2009 
Provisão 

Recebida 
Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

909 38.497 36.620 95 36.620 95 36.620 95 

Fonte: Caderno de Metas SR(24)/2009 e Relatório SIAFI SR(24), Dezembro, 2009 

 

Esta ação se destina ao custeio das atividades inerentes ao Programa de Obtenção de terras, não 

possuindo meta física, apenas orçamentária. 

 

Embora tenha sido destinado na PO/2009 apenas R$ 909,00 para as despesas de gestão do 

Programa 135, no entanto, no final do exercício foram descentralizados R$ 38.497,00 dos quais 

95% foram empenhados, liquidados e pagos.  

 

Esses recursos foram aplicados em deslocamentos dos técnicos da SR(24) para participação de 

reuniões técnicas convocadas pela Direção do INCRA em Brasília e em despesas vinculadas aos 

trabalhos de vistoria, avaliação e imissão de posse de imóveis rurais, concentrando-se nos dois 

últimos meses do ano.   

 

2.3.2 - Programa 0137 – Desenvolvimento Sustentável na Reforma Agrária 

 
2.3.2.1 - Dados Gerais do Programa: 

• Tipo de Programa: Finalístico. 

• Objetivo Geral: Promover a reforma agrária, dar acesso à terra e propiciar conhecimento 

para produção de alimentos, renda e cidadania no campo. 

• Objetivos Específicos: Desenvolver, recuperar e consolidar assentamentos da Reforma 

Agrária. 

• Gerente do programa: César José de Oliveira. 

• Responsável pelo programa no âmbito da UJ: Maria Teresa da Silva Sérvio 

• Indicadores ou parâmetros utilizados para a avaliação do programa:  

• Taxa de Consolidação de Projetos de Assentamento 

• Público alvo (beneficiários): Famílias assentadas. 

• Demonstrativo da Execução Orçamentária por Programa de Governo2

                                                           
2 Não aplicável à natureza jurídica da UJ. 
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2.3.2.2 - Principais Ações do Programa 

 

2.3.2.2.1 - Ação 8396 - Implantação e Recuperação de Infraestrutura Básica em Projetos de 

Assentamento 

 
Dados gerais da ação 

• Tipo da Ação: Atividade. 

• Finalidade: Prover ou recuperar os projetos de assentamento rural de infraestrutura 

básica necessária à viabilização do processo produtivo e do desenvolvimento sustentável. 

• Descrição: Priorização, a partir do levantamento das demandas de infraestrutura, dos 

Projetos de Assentamento a serem beneficiados com a implantação ou recuperação de 

estradas vicinais, rede elétrica, saneamento básico e sistemas de captação e distribuição 

de água etc, visando proporcionar as condições físicas necessárias para o 

desenvolvimento sustentável dos assentamentos. 

• Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

• Coordenador nacional da ação: Vinícius Ferreira de Araújo. 

• Unidades executoras: Superintendência Regional do INCRA no Piauí – SR(24) 

• Execução Física e Financeira da ação realizada pela UJ 

Execução Física da Ação Realizada pela UJ 

Função 

(a) 

Subfunção 

(b) 

Tipo da 

Ação (c) 

Prioridade 

(d) 

Unidade de 

Medida (e)  

Meta 

prevista    

PO 2009 (f)  

Meta 

realizada 

(g) 

Meta a ser 

realizada 

em 2010 

(h) 

Percentual da 

Meta 

realizada      

(i = g/f) 

21 631 A 3 

Família 

Atendida 

(um) 

1.729 5.626 5549 325,4% 

Fonte: Caderno de Metas – PO/2008 e Relatório de Monitoria e Avaliação da SR(24)/2009 

 
Execução Financeiro-orçamentária da Ação Realizada pela UJ 

PO 2009 
Provisão 

Recebida 
Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) 
% 

(g=f/b) 

9.508.959 14.597.116 14.569.312 100 3.855.655 26 3.855.655 26 

Fonte: Caderno de Metas SR(24)/2009 e Relatório SIAFI SR(24), Dezembro, 2009 
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Esta ação visa implantar e/ou recuperar a infraestrutura básica nos projetos de assentamento 

rural, compreendendo obras de abastecimento de água, energia elétrica e estrada de acesso, 

consideradas necessárias para viabilizar o desenvolvimento sustentável e as atividades 

produtivas das famílias beneficiárias da reforma agrária.  

 

As metas físicas e financeiras desta ação foram realizadas com aplicação do montante de R$ 

14.597.116,00, sendo que R$ 9.508.959,00 foram recursos aprovados na PO/2009 e R$ 

5.088.157,00 foram recursos suplementares descentralizados pela Diretoria de Desenvolvimento 

do INCRA, por solicitação desta SR(24), para atender a demandas reprimidas existentes, bem 

como uma situação de emergência ocorrida no Estado do Piauí, provocada pelo rigoroso período 

chuvoso que provocou o transbordamento dos rios, dentre eles o Parnaíba, atingindo 93 Projetos 

de Assentamentos. Do total dos recursos aplicados, cerca de 60% atenderam à demanda de 

infraestrutura em Projetos de Assentamentos incluídos nos Territórios da Cidadania e cerca de 

40% nos demais projetos sob a Jurisdição desta SR(24).  

 

De acordo com o relatório de monitoria desta SR(24), o desempenho desta ação em 2009 atingiu 

um percentual de 325%. Esse elevado desempenho se deve à inclusão sobreposta da mesma 

família, pelo Sistema de Monitoramento e Avaliação, quando esta é beneficiada com mais de um 

tipo de infraestrutura (energia elétrica, estrada e abastecimento de água). É importante esclarecer 

que do total de 5.626 famílias atendidas 4.571 é referente a programação de 2009  e 1.055 diz 

respeito a meta não concluída do exercício de 2008, esta oriunda de convênios firmados com o 

Governo do Estado do Piauí, para execução de obras de estrada e abastecimento de água, que 

não tendo sido executada na sua totalidade, naquele exercício, tiveram continuidade no exercício 

de 2009. Do mesmo modo, a meta física não atendida em 2009, de 5.549 famílias, está 

programada para ser realizada no exercício de 2010, conforme demonstrado no quadro de 

execução física.  

 

Vale ressaltar ainda que, do total das famílias atendidas no exercício, 1.868 foram beneficiadas 

com estradas construídas; 799 com estradas recuperadas, 1.822 com abastecimento de água 

potável, e as demais (1.137) com outras obras (energia elétrica e ponte).   

 

Outro fato que merece explicação é o baixo percentual de recursos liquidados e pagos (26%). 

Isto ocorreu devido a não descentralização dos recursos financeiros, pelo INCRA Sede, até o 

final do exercício, para fazer face aos respectivos pagamentos, embora tenha havido grande 
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esforço, por parte da SR(24), para cumprir com as atividades de fiscalização das obras 

contratadas, o que resultou na conclusão de quase todas aquelas obras previstas na programação 

de 2009.    

 

2.3.2.2.2 - Ação 8398 - Demarcação Topográfica em Projetos de Assentamento 

 

Dados gerais da ação: 

• Tipo da Ação: Atividade 

• Finalidade: Prover os projetos de assentamento rural de serviços topográficos 

necessários à viabilização do processo produtivo e do desenvolvimento sustentável. 

• Descrição: Realização de serviços topográficos, levantamento das potencialidades do 

solo e de suas adversidades naturais e identificação do perímetro das parcelas (lotes). 

• Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

• Coordenador nacional da ação: Vinícius Ferreira de Araújo. 

• Unidade executora: Superintendência Regional do INCRA no Piauí 

• Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física da Ação Realizada pela UJ 

Função 

(a) 

Subfunção 

(b) 

Tipo da 

Ação (c) 

Prioridade 

(d) 

Unidade de 

Medida (e)  

Meta 

prevista    

PO 2009 (f)  

Meta 

realizada 

(g) 

Meta a ser 

realizada 

em 2010 

(h) 

Percentual da 

Meta 

realizada     

 (i = g/f) 

21 631 A 3 

Família 

Atendida     

( un.) 

2.364 752 1635 31,8% 

:Fonte: Caderno de Metas – PO/2008 e Relatório de Monitoria e Avaliação da SR(24)/2009 

 

Execução Financeiro-orçamentária da Ação Realizada pela UJ 

PO 2009 
Provisão 

Recebida 
Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) 
% 

(g=f/b) 

1.235.732 825.108 820.528 99 95.721 12 95.730 12 

Fonte: Caderno de Metas SR(24)/2009 e Relatório SIAFI SR(24), Dezembro, 2009 
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Em 2009, foram contratados serviços topográficos nos Projetos de Assentamento, através de 

licitação, para atender a 1.635 famílias em 21 projetos de assentamentos, no entanto não foram 

concluídos no exercício, sendo incluídos na meta a ser realizada em 2010, conforme consta no 

quadro de execução física.  

 

Na contratação desse serviço a Superintendência enfrentou algumas dificuldades, tais como: 

“Licitação Deserta” em alguns lotes da licitação lançada, pelo não comparecimento de empresas 

interessadas devido o preço ser sido considerado baixo, em função da distância dos PAs e da 

quantidade de serviço; a dificuldade de proceder com a fiscalização dos serviços executados 

devido o reduzido número de técnicos da área na Superintendência. Além do mais, o processo de 

licitação foi finalizado no final do ano, resultando na inscrição dos recursos em Restos a Pagar 

para iniciar a execução financeira da ação no exercício 2010. Tal fato justifica os baixos valores 

liquidados e pagos. Vale esclarecer que os 12% de recursos pagos no exercício de 2009 foram 

aplicados na execução dos serviços de locação e demarcação de lotes urbanos (884), em 18 

projetos de assentamentos. Os referidos serviços foram executados por via direta, por equipe 

técnica formada por servidores do INCRA e do INTERPI, fruto de parceria firmada entre as duas 

instituições,  através de Acordo de Cooperação Técnica. 

 

Vale ressaltar que a execução dos serviços de topografia foi importante para atender as 

exigências normativas de aplicação dos créditos instalação e de implantação de infraestrutura 

básica dos projetos de assentamentos, além de sanar conflitos provocados pela invasão, 

proprietários vizinhos, dos limites da área do projeto de assentamento.   

 

Deve-se destacar também como fator importante, para a realização dessa ação, a elaboração 

direta dos Projetos Básicos, pelos técnicos da SR(24),  criando as condições para a abertura de  

processo de licitados de contratação dos serviços de topografia não atendidos  pela via da 

execução direta. 

 

Mencione-se que a execução da meta de 752 famílias incluída no quadro de execução física desta 

ação, diz respeito à meta que foi contratada em 2008, mas somente concluída no exercício de 

2009. 
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2.3.2.2.3 - Ação 4320 - Fomento à Agroindustrialização e à Comercialização – Terra Sol 

 

Dados gerais da ação 

• Tipo da Ação: Atividade. 

• Finalidade: Viabilizar o incremento de renda dos Projetos de assentamentos Rurais, por 

meio de atividades socioeconômicas sustentáveis, valorizando as características 

regionais, experiência e potencialidades locais. 

• Descrição: a) Apoio à implantação e recuperação de agroindústrias: contratação de 

serviços de consultoria e/ou assessoria técnica para os projetos de agroindústrias 

existentes e aos novos; capacitação de multiplicadores (técnicos e agricultores); 

sensibilização e organização de produtores; apoio à realização de diagnóstico para 

identificação de oportunidades de negócios; e apoio à implantação e recuperação de 

edificações e equipamentos b) apoio às ações de inserção mercadológica da produção dos 

assentados: apoio à realização de pesquisa de mercado; apoio à divulgação e vendas dos 

produtos da reforma agrária; e apoio ao desenvolvimento de logotipos e embalagens 

adequadas ao mercado; c) capacitação dos beneficiários (homens e mulheres) e jovens 

em gestão administrativa, associativismo e cooperativismo, comercialização, 

processamento de alimentos e boas práticas de fabricação; d) implantação de projetos 

pluriativos solidários: apoio ao estabelecimento de parcerias institucionais para viabilizar 

e estruturar os sistemas de produção, tendo em vista uma transição agroecológica; e) 

valorização dos produtos e serviços oferecidos pelos assentados, apoiando a 

diversificação das economias e potencialidades locais. 

• Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

• Coordenador nacional da ação: Silvia Barguil. 

• Unidade executora: Superintendência Regional do INCRA no Piauí 

• Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física da Ação Realizada pela UJ 

Função 

(a) 

Subfunção 

(b) 

Tipo da 

Ação 

(c) 

Prioridade 

(d) 

Unidade de 

Medida (e)  

Meta 

prevista    

PO 2009 

(f)  

Meta 

realizada 

(g) 

Meta a ser 

realizada 

em 2010 

(h) 

Percentual da 

Meta 

realizada     

 (i = g/f) 

21 691 A 4 
Família 

Beneficiada 
(un.) 

0 600 789 0 

Fonte: Caderno de Metas – PO/2008 e Relatório de Monitoria e Avaliação da SR(24)/2009 
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Execução Financeiro-orçamentária da Ação Realizada pela UJ 

PO 2009 
Provisão 

Recebida 
Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

0 129.958 129.958 100 129.958 100 129.958 100 

Fonte: Caderno de Metas SR(24)/2009 e Relatório SIAFI SR(24), Dezembro, 2009 

 

No exercício de 2009 foram programadas a execução de 5 (cinco) projetos através do Projeto 

Terra Sol, quais sejam: i)Turismo Rural (PA Saco do Juazeiro), ii) Apoio à comercialização (PA 

Faz. Lagoa – Novo Zabelê) iii) Apoio à agroindústria ( PA’s do Território dos Cocais) 

Beneficiamento da Produção (PA Vale da Esperança) iv) Feira Piauiense da Reforma Agrária e 

Comunidades Quilombolas – FERAPI, tendo como beneficiários agricultores de comunidade de 

assentamentos, quilombolas e extrativistas). 

 

A execução desta ação concentrou-se na realização da VI Feira Piauiense de Produtos da 

Reforma Agrária e Comunidades Quilombolas, FERAPI, realizada no mês de agosto, na cidade 

de Teresina – PI, tendo como resultados principais: divulgação e venda dos produtos da Reforma 

Agrária; visibilidade das potencialidades produtivas e culturais das famílias assentadas, 

capacitação dos beneficiários, através de seminários temáticos e oficinas de trabalho, bem como 

o fortalecimento de parcerias com órgãos estaduais, movimentos sociais e organizações da 

sociedade civil que atuam no contexto da reforma Agrária.   

 

As parcerias firmadas dizem respeito a recursos humanos, físicos e financeiros, estes últimos 

investidos nas despesas com alimentação e hospedagem dos participantes, material didático, 

divulgação do evento, etc. sem os quais não seriam viabilizadas as ações programadas e o 

alcance dos resultados.  

 

As demais ações não foram executadas devido a necessidade de ajustes nos projetos à Norma de 

Execução nº 76/2008, constatadas após análise técnica pela SR(24)D. sendo que as entidades 

demandantes não apresentaram os ajustes solicitados em tempo hábil para iniciar a execução no 

exercício 2009.  
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2.3.2.2.4 - Ação 4358 - Titulação, Concessão e Destinação de Imóveis Rurais em projetos de 

Assentamentos 

 

Dados gerais da ação 

• Tipo da Ação: Atividade. 

• Finalidade: Transferir o domínio, em caráter provisório ou definitivo, de imóveis rurais 

em áreas de projetos de assentamento para beneficiários da reforma agrária e a entidades 

públicas ou privadas. 

• Descrição: a) Conceder documentação às famílias assentadas, a título provisório 

(concessão de uso) ou definitivo (título de domínio) e às entidades públicas ou privadas, 

na forma de doação, cessão ou concessão de uso; b) Realização de vistorias periódicas 

para verificação do cumprimento das cláusulas contratuais; c) Realização de 

procedimentos técnicos, administrativos e jurídicos para retomada das parcelas e reversão 

do domínio ao INCRA, visando sua redestinação; d) Realização de procedimentos para 

destinação de áreas remanescentes dos projetos na forma da Lei. 

• Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

• Coordenador nacional da ação: Silvia Barguil 

• Unidade executora: Superintendência Regional do INCRA no Piauí 

• Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física da Ação Realizada pela UJ 

Função 

(a) 

Subfunção 

(b) 

Tipo da 

Ação (c) 

Prioridade 

(d) 

Unidade de 

Medida (e)  

Meta 

prevista    

PO 2009 (f)  

Meta 

realizada 

(g) 

Meta a ser 

realizada 

em 2010 

(h) 

Percentual da 

Meta 

realizada      

(i = g/f) 

21 631 A 4 

Documento 
de Titulação 

Expedido 
(um.) 

0 2.326* 0 0 

:Fonte: Caderno Metas da  SR(24) – PO/2009 e Relatório de Monitoria da SR(24) – 2009 

Nota: * Diz respeito à CCU’s  publicados. 
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Execução Financeiro-orçamentária da Ação Realizada pela UJ 

PO 2008 
Provisão 

Recebida 
Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

 0 0  0  0 0  0 0  0 

Fonte: Caderno de Metas SR(24)/2009 e Relatório SIAFI SR(24), Dezembro, 2009 

 

Não houve programação de recursos para execução da ação de Titulação, Concessão e 

Destinação de Imóveis Rurais em Projetos de Assentamento no exercício de 2009. Embora esta 

ação não tenha sido contemplada com meta no exercício de 2009, a SR(24) executou a sub-ação 

de emissão de Contrato de Concessão de Uso – CCU. Foram publicados 2.326 contratos de 

concessão de uso para famílias assentadas e foram realizadas vistorias para verificação do 

cumprimento das cláusulas contratuais em cinco (05) projetos de assentamentos, abrangendo 958 

famílias/parcelas supervisionadas, para adoção de procedimentos técnicos, administrativos e 

jurídicos para retomada das parcelas e reversão do domínio ao INCRA, visando sua redestinação.  

Destaque-se que a emissão do Contrato de Concessão de Uso – CCU às famílias assentadas é 

pré-requisito para a aplicação do Crédito Instalação. Na execução desta ação enfrentaram-se 

algumas dificuldades, como a não destinação de provisão orçamentária específica na 

Programação Operacional – PO/2009, o reduzido quadro de pessoal da Superintendência 

Regional. Para sanar essa dificuldade foram utilizados recursos financeiros de Gestão e 

Administração do Programa 137 (Desenvolvimento Sustentável na Reforma Agrária) e adotou-se 

a realização de atividades simultâneas: emissão de CCU e aplicação do Crédito Instalação; 

otimizando, portanto, a utilização de pessoal e de recurso financeiro. 

 

2.3.2.2.5 - Ação 10YN - Consolidação e Emancipação de Assentamentos da Reforma 

Agrária 

 
Dados gerais da ação: 

• Tipo da Ação: Projeto. 

• Finalidade: Consolidar e emancipar 70 projetos de assentamento originários do Acordo 

de Empréstimo nº 1248 firmado com o BID e encerrado em 31 de dezembro de 2007. 

• Descrição: a) Fortalecimento da organização das famílias assentadas e intensificação da 

participação ativa das mesmas nas tomadas de decisão, na gestão de recursos financeiros 

e execução de obras, serviços e ações financiadas; b) execução dos planos de 

consolidação de assentamento - PCA, com investimentos complementares em 
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infraestrutura socioeconômica; c) monitoramento e acompanhamento do projeto. O 

escopo desta ação se restringe aos 70 projetos de assentamento não consolidados e 

emancipados: São João das Neves (MA); Brinco de Ouro, Chico Mendes, Novo 

Horizonte II, Rosário, Nova Vida II, Guarapes, Canto da Ilha de Cima, Antonio 

Conselheiro, Bonsucesso, Auora da Serra, Poço Novo e Nova Vida (RN); Jacaré Curituba 

I a VIII (SE); Ireno Alves, Nova Fartura e Nova Terra (PR); Santa Alice, Apolo, Recanto, 

Posto Novo, Bom Será, Cerro dos Munhoz, Piratini, Alegrias, São Manoel, Jaguarão e 

Vimão (RS); Aldeia, Palmeiras, São Judas, Sta Guilhermina, Tamarinheiro II, Paiolzinho, 

Taquara e Taquaral (MS); Caetés, Paulo Freire, 14 de agosto, 4 de outubro, 28 de 

outubro, Sto Antonio da Fartura, Guapirama, Jandira, Sadia II, Vale Verde, Campo 

Limpo, Vale do Sol, Riozinho, Rio Branco, Fartura e Independente I (MT); e Rio das 

Pedras, Tapera, Campo Novo, Pontal dos Arantes, Barro Azul, Mamoneiras, Mangal, 

Saco do Rio Preto, Vazante, Paraíso e Corrente (MG). 

• Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

• Coordenador nacional da ação: Silvia Barguil 

• Unidade executora: Superintendência Regional do INCRA no Piauí 

• Execução Física e Financeira da ação realizada pela UJ 

Execução Física da Ação Realizada pela UJ 

Função 
(a) 

Subfunção 
(b) 

Tipo da 
Ação 
(c) 

Prioridade 
(d) 

Unidade de 
Medida (e)  

Meta 
prevista    
PO 2009 

(f)  

Meta 
realizada 

(g) 

Meta a ser 
realizada 
em 2010 

(h) 

Percentual da 
Meta 

realizada    
  (i = g/f) 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Fonte: Caderno Metas da  SR(24) – PO/2009 e Relatório de Monitoria da SR(24) – 2009 

 

Execução Financeiro-orçamentária da Ação realizada pela UJ 

PO 2009 
Provisão 

Recebida 
Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

 0 0 0 0 0 0 0 0 

Fonte: Caderno de Metas SR(24)/2009 e Relatório SIAFI SR(24), Dezembro, 2009 

 

Esta ação não foi contemplada com meta física e nem com recursos orçamentários para o 

exercício de 2009, tendo em vista a não existência de PA’s na SR(24), que atendam as condições 

especificadas pelo INCRA/SEDE para serem consolidados.  
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2.3.2.2.6 - Ação 2B06 - Manejo de Recursos Naturais em Projetos de Assentamento de 

Reforma Agrária 

 

Dados gerais da ação: 

• Tipo da Ação: Atividade. 

• Finalidade: Implantar projetos de manejo, recuperação, conservação e monitoramento do 

uso de Recursos Naturais, visando a recuperação ambiental de áreas protegidas por 

regramento jurídico e a promoção da gestão ambiental e o manejo florestal em projetos 

de assentamentos da reforma agrária.  

• Descrição: Implantação de projetos de recuperação das áreas de preservação permanente 

(APP) e de reserva legal; realização de práticas tecnológicas que visem à recuperação dos 

solos; cumprimento das condicionantes definidas pelos órgãos ambientais competentes, 

no âmbito do licenciamento ambiental, no que se refere à conservação de áreas 

protegidas por regras jurídicas; estimular a implementação do manejo florestal 

sustentável e do manejo de fauna como atividade produtiva básica ou complementar dos 

assentamentos; sensibilização e capacitação dos assentados quanto à importância da 

conservação e/ou recuperação de áreas degradadas e/ou protegidas; monitorar a utilização 

dos recursos naturais nos assentamentos; realizar materialização 

(demarcação/cercamento) das Áreas de Reserva. 

• Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

• Coordenador nacional da ação: Carlos Sturm 

• Unidade executora: Superintendência Regional do INCRA no Piauí 

• Execução Física e Financeira da ação realizada pela UJ 

Execução Física da Ação Realizada pela UJ 

Função 

(a) 

Subfunção 

(b) 

Tipo da 

Ação (c) 

Prioridade 

(d) 

Unidade de 

Medida (e)  

Meta 

prevista    

PO 2009 (f)  

Meta 

realizada 

(g) 

Meta a ser 

realizada 

em 2010 

(h) 

Percentual da 

Meta 

realizada    

  (i = g/f) 

21 631 A 3 

Unidade 
Familiar de 
Produção 

Atendida (um) 

112 * 0 0 

Fonte: Caderno Metas da  SR(24) – PO/2009 e Relatório de Monitoria da SR(24) – 2009 

 
Nota: * A informação de meta realizada não foi lançada em função de ter sido executada 
envolvendo as sub-ações de educação ambiental e monitoramento da utilização dos recursos 
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naturais em PA’s., que registrou a participação de 1.125 assentadas, quando havia sido previsto o 
atendimento de 112 unidades de produção familiar. 
 

Execução Financeiro-orçamentária da Ação Realizada pela UJ 

PO 2009 
Provisão 

Recebida 
Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

112.150 67.658 63.050 93 62.996 93 62.996 93 

Fonte: Caderno de Metas SR(24)/2009 e Relatório SIAFI SR(24), Dezembro, 2009 

 

A ação de manejo de recursos naturais, proposta na PO/2009 da SR(24), previa inicialmente a 

execução de projetos de recuperação de áreas degradadas, no entanto não foi possível executar 

devido a dificuldade de se identificar entidades, para se firmar parceria, com experiência na 

execução desse tipo de trabalho, além da insuficiência de pessoal técnico lotado na Gerência 

Ambiental da Superintendência  para executar tanto as ações de manejo como a de licenciamento 

ambiental, esta última definida como ação prioritária pela SR(24), para superar o passivo 

existente.  

 
Assim sendo, o desenvolvimento desta ação se concentrou em atividades voltadas para educação 

ambiental, em 4 projetos de assentamentos, contemplando 217 famílias e o monitoramento da 

utilização dos recursos naturais, realizados em 9 PA’s, atendendo a 854 famílias, totalizando 

1.225 famílias atendidas. Também foram aplicados recursos na realização de capacitação para 

técnicos do INCRA/PI em manejo florestal sustentável. Desse modo, a descentralização e 

aplicação de recursos financeiros foram inferiores ao previsto na PO/2009. 

 

Vale ressaltar que a meta prevista na PO/2009  foi de 112 Unidade Familiar de Produção, o que 

significa lotes ou parcelas, no entanto o informado na meta realizada do quadro de execução 

física foi 1.125 famílias assentadas, em 13 PA’s, considerando que esta é a unidade utilizada no 

relatório de monitoria do INCRA, visto que no Piauí os assentamentos são, na sua quase 

totalidade, coletivos. 

 
Para superar essa limitação e executar a ação de forma mais efetiva, a estratégia definida pela 

Superintendência, para o exercício administrativo de 2010, é estabelecer parcerias 

interinstitucionais, com organizações da sociedade civil e com órgãos estaduais, municipais e 

federais que atuam na gestão ambiental. Para tanto, já foram iniciadas articulações com a 

Associação de Plantas do Nordeste – APNE e com o Serviço Florestal Brasileiro – SFB/MMA 
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Ministério do Meio Ambiente, resultando em visita de intercâmbio realizadas em assentamentos 

que desenvolvem ações de manejo florestal nos Estados de Pernambuco, Paraíba e Rio Grande 

do Norte, no período de 17 a 20 de dezembro de 2009.. 

 
2.3.2.2.7 - Ação 0427 - Concessão de Crédito-Instalação às Famílias Assentadas 
 
Dados gerais da ação: 

• Tipo da Ação: Operações Especiais. 

• Finalidade: Dar condições iniciais de subsistência e sustentabilidade às famílias 

assentadas pelo INCRA por meio da concessão de crédito, em suas várias modalidades. 

• Descrição: Concessão de crédito individual aos assentados e assentadas da reforma 

agrária, para auxiliar na construção e recuperação de unidades habitacionais, segurança 

alimentar e atividades produtivas, sendo a aplicação, preferencialmente, na forma 

coletiva; Concessão de crédito adicional que vise proporcionar a segurança hídrica às 

famílias localizadas na região do Semiárido Brasileiro. 

• Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

• Coordenador nacional da ação: Vinícius Ferreira de Araújo. 

• Unidade executora: Superintendência Regional do INCRA no Piauí 

• Execução Física e Financeira da ação realizada pela UJ 

Execução Física da Ação Realizada pela UJ 

Função 

(a) 

Subfunção 

(b) 

Tipo da 

Ação (c) 

Prioridade 

(d) 

Unidade de 

Medida (e)  

Meta 

prevista    

PO 2009 (f)  

Meta 

realizada 

(g) 

Meta a ser 

realizada 

em 2010 

(h) 

Percentual 

da Meta 

realizada   

 (i = g/f) 

21 63 A OP 
Família 

Atendida 
(un) 

3.574 11.848 1950 331,5% 

Fonte: Caderno Metas da  SR(24) – PO/2009 e Relatório de Monitoria da SR(24) – 2009 
 
 
Execução Financeiro-orçamentária da Ação Realizadas pela UJ 

PO 2009 
Provisão 

Recebida 
Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) 
% 

(g=f/b) 

40.389.744 40.297.900 40.297.900 100 27.356.900 68 27.356.900 68 

Fonte: Caderno de Metas SR(24)/2009 e Relatório SIAFI SR(24), Dezembro, 2009 
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A execução da meta física de concessão de crédito instalação às famílias assentadas no Piauí, no 

exercício de 2009, apresenta um número bem superior (11.848 famílias) àquele previsto na 

PO/2009 desta SR(24) que era de 3.574. Foram pagos 6.712 créditos para aquisição de material 

de construção, 1.670 crédito apoio, 2.512 crédito reforma de construção, 666 crédito semi-árido 

e 288 crédito fomento. Tal situação se explica em função da meta realizada ter incluído os 

atendimentos das famílias previstas na programação de 2009 que foram de 5.562, mais 6.286 

famílias atendidas oriundas de exercícios anteriores. Registre-se, ainda, que nessa contagem 

estão inclusos também 727 de famílias que receberam tanto crédito apoio como de material 

construção, por conseguinte, estão com contagem repetida. 

 

No tocante a execução orçamentária e financeira desta ação, do total de recursos provisionados 

100% foram empenhados e 68% foram liquidados e pagos no exercício de 2009, ficando o 

restante, inscritos em Restos a Pagar. Vale ressaltar que a maior demanda de crédito instalação  

nos assentamentos é referente ao complemento dos créditos até então pagos e que tiveram seus 

valores reajustados em 2009. Em virtude disso a Superintendência decidiu priorizar a atualização 

do valor da Modalidade Aquisição Material de Construção. Tal medida resultou na utilização  de 

boa parte do total dos recursos programados para concessão  de crédito instalação na PO 2009, 

pois foram empenhados complemento de créditos para 5.852 famílias, entre Aquisição de 

Material de Construção e Apoio Inicial.  

 

Na execução dessa ação um dos principais entraves enfrentados foi na liquidação dos empenhos, 

pois houve dificuldades no acesso dos representantes dos beneficiários junto ao Banco do Brasil 

(atendimento). As contas abertas não são informadas ao INCRA e, muitas das vezes, não 

estavam na configuração específica para receber esse recurso, fazendo com que a ordem bancária 

fosse cancelada. Para a superação dessa dificuldade foi instalado um sistema do Banco no 

INCRA que permitiu a consulta de contas específicas através da internet, como forma de dar 

agilidade no processo.  

 

2.3.2.2.8 - Ação 2272 - Gestão e Administração do Programa 

 

Dados gerais da ação: 

• Tipo da Ação: Atividade 

• Finalidade: Constituir um centro de custos administrativos dos programas, agregando as 

despesas que não são passíveis de apropriação em ações finalísticas do próprio programa. 
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• Descrição: Essas despesas compreendem: serviços administrativos; pessoal ativo; 

manutenção e uso de frota veicular, própria ou de terceiros por órgãos da União; 

manutenção e conservação de imóveis próprios da União, cedidos ou alugados, utilizados 

pelos órgãos da União; tecnologia da informação, sob a ótica meio, incluindo o apoio ao 

desenvolvimento de serviços técnicos e administrativos; despesas com viagens e 

locomoção (aquisição de passagens, pagamento de diárias e afins); sistemas de 

informações gerenciais internos; estudos que têm por objetivo elaborar, aprimorar ou dar 

subsídios à formulação de políticas públicas; promoção de eventos para discussão, 

formulação e divulgação de políticas, etc; produção e edição de publicações para 

divulgação e disseminação de informações sobre políticas públicas e demais atividades-

meio necessárias à gestão e administração do programa. 

• Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

• Coordenador nacional da ação: Vinícius Ferreira de Araújo 

• Unidades executoras: Superintendência Regional do INCRA no Piauí 

• Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física da Ação Realizada pela UJ 

Função 

(a) 

Subfunção 

(b) 

Tipo da 

Ação 

(c) 

Prioridade 

(d) 

Unidade de 

Medida (e)  

Meta 

prevista    

PO 2009 

(f)  

Meta 

realizada 

(g) 

Meta a ser 

realizada 

em 2010 

(h) 

Percentual da 

Meta 

realizada     

 (i = g/f) 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Fonte: Caderno Metas da  SR(24) – PO/2009 e Relatório de Monitoria da SR(24) – 2009 

 

Execução Financeiro-orçamentária da Ação Realizada pela UJ 

PO 2009 
Provisão 

Recebida 
Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) 
% 

(g=f/b) 

475.182 599.712 596.057 99 594.198 99 594.198 99 

Fonte: Caderno de Metas SR(24)/2009 e Relatório SIAFI SR(24), Dezembro, 2009 

 

 

 

Para esta ação foram descentralizados recursos em 2009 no montante de R$ 599.712,00, valor 

superior ao previsto na PO/2009. Os recursos recebidos foram empenhados e aplicados (99%) 
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nas ações de acompanhamento de projetos de assentamento; execução (acompanhamento e 

fiscalização) do Crédito Instalação, juntamente com a assinatura de CCU; elaboração de projetos 

básicos; fiscalização de obras; levantamento de demandas; participação em reuniões; 

acompanhamento e fiscalização de ações do PRONAF A e supervisão de lotes 

(NE/INCRA/N°47). As principais despesas custeadas foram: viagens (aquisição de passagens, 

pagamento de diárias) e na manutenção e uso de frota de veículos de propriedade do INCRA. Na 

execução desta ação foram identificadas algumas dificuldades, como a descentralização de 

recursos orçamentários e financeiros, sem atender ao cronograma e valores apresentados pela 

SR(24); a insuficiência de recursos humanos e logística da Superintendência, que limita  o 

acompanhamento técnico sistemático ao grande número (480) projetos de assentamento existente 

no Estado do Piauí. 

 

Por outro lado, pode-se evidenciar como aspecto positivo, na execução desta ação, a estruturação 

de um plano de acompanhamento com base na organização das equipes técnicas de campo com 

atuação por território. 

 

2.3.3 - Programa 0138 – Gerenciamento da Estrutura Fundiária e Destinação de Terras 

Públicas 

 

2.3.3.1 - Dados Gerais do Programa: 

• Tipo de Programa: Finalístico 

• Objetivo Geral: Promover a reforma agrária, dar acesso à terra e propiciar conhecimento 

para produção de alimentos, renda e cidadania no campo 

• Objetivos Específicos: Conhecer a efetiva distribuição, concentração, regime de 

domínio, posse e uso da terra, bem como assegurar a gestão fundiária nas terras públicas 

e incorporar as terras federais à reforma agrária. 

• Gerente do programa: Richard Martins Torsiano. 

• Responsável pelo programa no âmbito da UJ: Rommel Carvalho Brito  

• Indicadores ou parâmetros utilizados para a avaliação do programa: Taxa de 

Atualização do Sistema Nacional de Cadastro Rural; Taxa de Georreferenciamento de 

Áreas Rurais; Taxa de Georreferenciamento de Imóveis até quatro módulos fiscais; Taxa 

de Georreferenciamento de Imóveis Rurais; Taxa de Ocupação Territorial Aparente; 

Taxa de Regularização de Imóveis Rurais até quatro módulos fiscais. 
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• Público-alvo (beneficiários): Detentores a qualquer título de imóveis rurais, nacional e 

estrangeiro, serviços registrais de imóveis, profissionais e entidades envolvidas com a 

questão agrária e agrícola. 

• Demonstrativo da Execução Orçamentária por Programa de Governo3

 

 

2.3.3.2 - Principais Ações do Programa 

 

2.3.3.2.1 - Ação 2105 – Gerenciamento e Fiscalização do Cadastro Rural 

 

Dados gerais da ação: 

• Tipo da Ação: Atividade. 

• Finalidade: Auferir qualidade e funcionalidades à organização do cadastro de imóveis 

rurais, tanto de particulares quanto de públicos, com vistas a melhor conhecer a estrutura 

fundiária e certificar os imóveis rurais para fins de: registro imobiliário; de controle de 

aquisição de terras por estrangeiro; de controle de limite mínimo de parcelamento de 

imóvel rural e de identificação daqueles passíveis de ações de reforma agrária, bem como 

os flagrados com trabalho escravo pelos órgãos públicos competentes. Modelar e 

implementar o Sistema de Gerenciamento de Banco de Dados Geográficos - SGBD, de 

forma a permitir o conhecimento da malha fundiária, do uso e cobertura do solo do país. 

• Descrição:  

- Captação, análise e crítica aos dados literais dos imóveis rurais, certificando sua 

regularidade e informações sobre detenção e uso temporário apresentado por iniciativa 

do detentor, ação de recadastramento ou levantamento in loco (vistoria de 

fiscalização);  

- Inserção em sistema informatizado que permite a classificação fundiária do imóvel 

rural, a emissão de Certificado de Cadastro de Imóveis Rurais - CCIR, lançamento, 

cobrança e controle da arrecadação da Taxa de Serviços Cadastrais e intercâmbio de 

informações entre o INCRA e os Serviços Registrais;  

- Qualificação dos representantes das Unidades Municipais de Cadastramento - UMC, 

localizadas em todas as prefeituras municipais do país;  

- Fonte de informações para os estudos no estabelecimento dos índices de rendimento de 

produtos vegetais, extrativos florestais e para a pecuária, no cálculo do Grau de 
                                                           
3 Não aplicável à natureza jurídica da UJ. 
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Utilização da Terra - GUT e Grau de Eficiência na Exploração - GEE, e na fixação do 

Módulo Fiscal Municipal, base para a classificação dos imóveis quanto à 

produtividade e tamanho;  

- Produção de dados do Plano Geral de Estatísticas - PGE;  

- Geração de informação que subsidiem políticas agrárias, agrícolas e de controle social;  

- Base das informações para o controle e registro das aquisições de imóveis rurais por 

estrangeiros. 

• Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

• Coordenador nacional da ação: Luciméri Selivon 

• Unidade executora: Superintendência Regional do INCRA no Piauí 

• Execução Física e Financeira da ação realizada pela UJ 

Execução Física da Ação Realizada pela UJ 

Função 

(a) 

Subfunção 

(b) 

Tipo da 

Ação (c) 

Prioridade 

(d) 

Unidade de 

Medida (e)  

Meta 

prevista    

PO 2009 

(f)  

Meta 

realizada 

(g) 

Meta a ser 

realizada 

em 2010 

(h) 

Percentual da 

Meta realizada     

(i = g/f) 

21 125 A 3 
Imóvel 

Gerenciado 
(um.) 

1.610 4.436 0 275,5% 

 Fonte: Caderno Metas da  SR(24) – PO/2009 e Relatório de Monitoria da SR(24) – 2009 

 

Execução Financeiro-orçamentária da Ação Realizada pela UJ 

PO 2009 
Provisão 

Recebida 
Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) 
% 

(g=f/b) 

14.456 131.479 129.235 98 129.198 98 129.198 98 

Fonte: Caderno de Metas SR(24)/2009 e Relatório SIAFI SR(24), Dezembro, 2009 

 

O cadastro de imóvel rural é de iniciativa dos proprietários, portanto, não há uma previsão exata 

da quantidade de atualizações cadastrais a serem realizadas por ano, trabalhando-se, sempre, por 

estimativa. Por esse motivo, a execução física desta ação, no ano de 2009, apresentou resultado 

bem superior à meta prevista por esta SR(24) em 2009.  
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Vale ressaltar que devido ao corte orçamentário ocorrido no Programa 138 e, consequentemente, 

na ação de Gerenciamento e Fiscalização Cadastral dos Imóveis Rurais do Piauí, houve uma 

redução da meta inicialmente proposta pela SR(24). No entanto, devido a grande demanda de 

serviços dessa ação, houve a descentralização de recursos para a SR(24) em montante superior 

ao programado (R$ 131.479,00), que foram empenhados e pagos, atingindo um percentual de 

98%. 

 
2.3.3.2.2 - Ação 2114 - Sistema de Cadastro Rural 

 
Dados gerais da ação 

• Tipo da Ação: Atividade. 

• Finalidade: Modernizar banco de dados informatizado, objetivando manter atualizadas 

as informações sobre 5.000.000 de imóveis rurais cadastrados no Sistema Nacional de 

Cadastro de Imóveis Rurais - SNCR, e disponibilizá-lo via internet ao usuário. Integrar as 

diversas fontes de informações federais, estaduais e municipais, sobre o meio rural, 

visando a construção de um cadastro único, de forma a facilitar a definição de diretrizes 

de políticas agrária e agrícola. 

• Descrição: Manutenção e atualização do banco de dados responsável pela captação e 

pelo armazenamento das informações cadastrais literais e gráficas dos imóveis rurais e 

seus detentores. 

• Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

• Coordenador nacional da ação: Luciméri Selivon. 

• Unidades executoras: Superintendência Regional do INCRA no Piauí 

• Execução Física e Financeira da ação realizada pela UJ 

Execução Física da ação realizada pela UJ 

Função 

(a) 

Subfunção 

(b) 

Tipo 

da 

Ação 

(c) 

Prioridade 

(d) 

Unidade de 

Medida (e)  

Meta 

prevista    

PO 2009 

(f)  

Meta 

realizada 

(g) 

Meta a ser 

realizada 

em 2010 

(h) 

Percentual da 

Meta 

realizada     

 (i = g/f) 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Fonte: Caderno Metas da  SR(24) – PO/2009 e Relatório de Monitoria da SR(24) – 2009 
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Execução Financeiro-orçamentária da Ação realizada pela UJ 

PO 2009 
Provisão 

Recebida 
Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

 0  0 0  0 0  0 0  0 

Fonte: Caderno de Metas SR(24)/2009 e Relatório SIAFI SR(24), Dezembro, 2009 

 

Os recursos destinados a esta ação ficaram centralizados no INCRA/SEDE em Brasília. Desta 

forma, não houve previsão de meta física e nem de recursos orçamentários para a SR(24), no 

exercício de 2009. 

 

2.3.3.2.3 - Ação 4426 - Georreferenciamento da Malha Fundiária Nacional 

 

Dados gerais da ação 

• Tipo da Ação: Atividade. 

• Finalidade: Localizar geograficamente os imóveis rurais públicos e privados de áreas 

predeterminadas, identificando seus limites, uso e aptidão, incorporando dados gráficos 

ao Sistema Nacional de Cadastro Rural - SNCR, melhorando a qualidade e consistência 

das informações cadastrais. Ampliação da Rede Geodésica Ativa - Rede INCRA de 

Bases Comunitárias do GPS e Rede Brasileira de Monitoramento Contínuo do IBGE - 

RIBAC/RBMC. Reestruturação e ampliação dos Comitês Regionais de Certificação. 

Padronizar e Sistematizar a coleta de dados espaciais, bem como o fluxo destes entre as 

Superintendências Regionais e a Sede do INCRA. Integrar as informações 

georreferenciadas com serviços de Registro Imobiliários e demais Entes Públicos. Efetuar 

o Georreferenciamento das áreas públicas com seus limites referenciados ao Sistema 

Geodésico Brasileiro, conforme previsto na Lei 10.267 de 2001. 

• Descrição: Localização geográfica dos limites e uso da terra dos imóveis rurais, através 

de levantamento de campo, com auxilio de tecnologia de posicionamento global (GPS) e 

Sensoriamento Remoto, constituindo o Sistema de Informações Geográficas - SIG 

Corporativo do INCRA, melhorando assim, a qualidade e consistência das informações 

cadastrais. Ampliar a Rede Geodésica Ativa - Rede INCRA de Bases Comunitárias do 

GPS e Rede Brasileira de Monitoramento Contínuo do IBGE - RIBAC/RBMC. 

• Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

• Coordenador nacional da ação: Edvaldo Gomes. 
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• Unidade executora: Superintendência Regional do INCRA no Piauí 

• Execução Física e Financeira da ação realizada pela UJ 

Execução Física da Ação Realizada pela UJ 

Função 

(a) 

Subfunção 

(b) 

Tipo da 

Ação 

(c) 

Prioridade 

(d) 

Unidade de 

Medida (e)  

Meta 

prevista    

PO 2009 

(f)  

Meta 

realizada 

(g) 

Meta a ser 

realizada 

em 2010 

(h) 

Percentual da 

Meta 

realizada     

 (i = g/f) 

21 127 A 3 
Área Medida e 

Georreferenciada 
(há) 

0 10.811 0 0 

Fonte: Caderno Metas da  SR(24) – PO/2009 e Relatório de Monitoria da SR(24) – 2009 

 

Execução Financeiro-orçamentária da Ação Realizada pela UJ 

PO 2009 
Provisão 

Recebida 
Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) 
% 

(g=f/b) 

0 47.941 46.503 97 46.491 97 46.491 97 

Fonte: Caderno de Metas SR(24)/2009 e Relatório SIAFI SR(24), Dezembro, 2009 

 

Esta é uma ação indispensável para o gerenciamento da estrutura fundiária do país e 

consequentemente do Estado do Piauí, tendo em vista possibilitar a identificação dos limites 

reais das propriedades rurais, o que dar garantia aos proprietários das suas legalidades sob o 

ponto de vista territorial.  

 

Pode-se observar que essa ação não foi contemplada com recursos orçamentários e nem meta 

física no exercício de 2009, embora tenha havido demanda por parte da Superintendência. 

Porém, a SR(24) conseguiu, por meio de parceria com o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística - IBGE, ampliar a Rede Geodésica Ativa, disponibilizando a Base Comunitária GPS 

instalada no município de São Raimundo Nonato - PI, bem como completando a fase preliminar 

de instalação da Base Comunitária GPS de Teresina, cuja previsão de conclusão de sua 

instalação é para o primeiro semestre de 2010. Com isto possibilitou melhora qualitativa dos 

dados de georreferenciamento de imóveis rurais no Estado.  

 

Mesmo contando com um quadro de servidores reduzidos (5) para fazer face à demanda de 

certificações com georreferenciamento de imóveis rurais, em todo Piauí, a execução da ação em 
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2009 atingiu um total de 136 imóveis rurais certificados no Estado, os quais agora apresentam 

dados fidedignos junto ao Sistema de Cadastro do INCRA. 

 

Para o desenvolvimento dessa ação registra-se a existência de alguns entraves que afetaram 

diretamente o resultado obtido, tais como: a não instalação da Base Comunitária de Teresina, em 

razão de seu funcionamento depender da implantação da rede lógica a ser instalada na nova sede 

do INCRA neste Estado com previsão para ser inaugurada no primeiro semestre de 2010; o 

espaço reduzido e inapropriado disponível na atual sede do INCRA para o desenvolvimento das 

atividades inerentes à ação.  

 

Vale ressaltar como fator positivo para o alcance da meta executada, as parcerias firmadas entre 

o INCRA e a Universidade do Vale do São Francisco - UNIVASF, bem como entre o INCRA e 

o IBGE, que possibilitaram a instalação da base comunitária localizada em São Raimundo 

Nonato/PI, bem como a disponibilização de seus dados via internet para uso dos profissionais 

que atuam na área de georreferenciamento de imóveis rurais, tanto deste Estado quanto de 

Estados vizinhos, dentro da área de abrangência desta base.   

 

2.3.3.2.4 - Ação 2110 - Regularização Fundiária de Imóveis Rurais 

 

Dados gerais da ação 

• Tipo da Ação: Atividade. 

• Finalidade: Regularizar a situação jurídica de posseiros e populações tradicionais com 

expedição de títulos de domínio ou concessão de direito real de uso incluindo a 

ratificação de títulos já emitidos, objetivando o ordenamento fundiário. 

• Descrição: Análise conclusiva de processos administrativos de regularização fundiária de 

imóveis rurais. 

• Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

• Coordenador nacional da ação: Márcio Marreck Berbigier 

• Unidades executoras: Superintendência Regional do INCRA no Piauí 

• Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
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Execução Física da Ação Realizada pela UJ 

Função 

(a) 

Subfunção 

(b) 

Tipo 

da 

Ação 

(c) 

Prioridade 

(d) 

Unidade de 

Medida (e)  

Meta 

prevista    

PO 2009 

(f)  

Meta 

realizada 

(g) 

Meta a ser 

realizada 

em 2010 

(h) 

Percentual 

da Meta 

realizada     

(i = g/f) 

21 127 A 3 
Área 

Regularizada 
(ha) 

9.800 6.095 0 62,2% 

Fonte: Caderno Metas da  SR(24) – PO/2009 e Relatório de Monitoria da SR(24) – 2009 

 

Execução Financeiro-orçamentária da Ação realizada pela UJ 

PO 2009 
Provisão 

Recebida 
Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) 
% 

(g=f/b) 

49.000 61.817 60.941 99 60.941 99 60.941 99 

Fonte: Caderno de Metas SR(24)/2009 e Relatório SIAFI SR(24), Dezembro, 2009 

 

A execução dessa ação visa regularizar a situação jurídica de posseiros e populações tradicionais 

com expedição de título de domínio ou concessão de direito real de uso, incluindo a ratificação 

de títulos já emitidos, objetivando o ordenamento fundiário. 

 

No exercício de 2009, foi realizada a regularização fundiária de 6.094,8400 hectares de terras 

públicas estaduais, beneficiando 97 famílias de trabalhadores rurais, representando uma 

execução física de 62,5% em relação à meta prevista na PO/2009, resultando na garantia da 

segurança jurídica e o acesso às políticas públicas a essas famílias. 

 

Alguns problemas surgiram no decorrer da execução desta ação e que impactaram no alcance da 

meta prevista na PO/2009, destacando-se a existência de posseiros com grandes áreas de terras 

dentro dos imóveis, fazendo-se necessário recorrer ao setor jurídico do INTERPI para proceder 

ao levantamento cartorário destes imóveis; como também as divergências surgidas entre os 

dados fornecidos pelo Cartório e a realidade da área medida no campo. Na maioria dos casos, a 

área encontrada em campo se mostrou menor que a área fornecida pelo Cartório, através de 

certidões. 
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Vale ressaltar que, as terras públicas existentes no Estado do Piauí pertencem, na sua maioria, ao 

patrimônio público estadual. Por tal motivo a execução da ação requer o fortalecimento de 

parceria com o órgão estadual de terras (INTERPI), utilizando-se o instrumento do Termo de 

Cooperação Técnica. 

 

2.3.3.2.5 - Ação 8380 - Retomada de Terras Públicas 

 

Dados gerais da ação: 

• Tipo da Ação: Atividade. 

• Finalidade: Retomar terras públicas irregularmente ocupadas, de forma a combater a 

grilagem e outras formas de ocupações ilícitas, por meio de ações judiciais. 

• Descrição. Abertura de processos administrativos de retomadas de terras da União 

ocupadas de forma ilícita, mediante ação judicial; vistoria, avaliação e demarcação de 

imóveis previamente identificados como irregulares; indenização de benfeitorias úteis e 

necessárias edificadas de boa fé. 

• Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

• Coordenador nacional da ação: Márcio Marreck Berbigier 

• Unidades executoras: Superintendência Regional do INCRA no Piauí 

• Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

 

Execução Física da Ação Realizada pela UJ 

Função 

 (a) 

Subfunção 

(b) 

Tipo da 

Ação 

(c) 

Prioridade 

(d) 

Unidade de 

Medida (e)  

Meta 

prevista    

PO 2009 

(f)  

Meta 

realizada 

(g) 

Meta a ser 

realizada 

em 2010 

(h) 

Percentual da 

Meta 

realizada      

(i = g/f) 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Fonte: Caderno Metas da  SR(24) – PO/2009 e Relatório de Monitoria da SR(24) – 2009 

 

Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 
Provisão 

Recebida 
Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

 0 0 0 0 0 0 0 0 

Fonte: Caderno de Metas SR(24)/2009 e Relatório SIAFI SR(24), Dezembro, 2009 
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Os recursos destinados a esta ação ficaram centralizados no INCRA/SEDE em Brasília. Devido à 

prioridade do Governo Federal em solucionar questões fundiárias na Amazônia Legal, esses 

recursos foram destinados na sua quase totalidade para essa região. Por essa razão, a SR(24) não 

foi contemplada com meta física e nem com recursos orçamentários, no exercício de 2009.  

 

2.3.3.2.6 - Ação 8378 - Ações Preparatórias para Destinação de Terras Públicas 

 

Dados gerais da ação; 

• Tipo da Ação: Atividade. 

• Finalidade: Diagnosticar e destinar as terras públicas a serem regularizadas. 

• Descrição. Levantamento do ambiente natural, socioeconômico e cultural e elaboração 

do anteprojeto de destinação das glebas ou sub-glebas públicas federais. 

• Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

• Coordenador nacional da ação: Márcio Marrek Berbigier 

• Unidades executoras: Superintendências Regionais 

• Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física da Ação Realizada pela UJ 

Função (a) 
Subfun

ção (b) 

Tipo da 

Ação 

(c) 

Prioridade 

(d) 

Unidade de 

Medida (e)  

Meta 

prevista    

PO 2009 

(f)  

Meta 

realizada 

(g) 

Meta a ser 

realizada 

em 2010 

(h) 

Percentual da 

Meta 

realizada   

 (i = g/f) 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Fonte: Caderno Metas da  SR(24) – PO/2009 e Relatório de Monitoria da SR(24) – 2009 

 

Execução Financeiro-orçamentária da Ação Realizada pela UJ 

PO 2009 
Provisão 

Recebida 
Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

 0 0 0 0 0 0 0 0 

Fonte: Caderno de Metas SR(24)/2009 e Relatório SIAFI SR(24), Dezembro, 2009 
 

 

 

Os recursos destinados a esta ação ficaram centralizados no INCRA/SEDE em Brasília. Devido à 

prioridade do Governo Federal em solucionar questões fundiárias na Amazônia Legal, esses 
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recursos foram destinados na sua quase totalidade para essa região. Por essa razão, a SR(24) não 

foi contemplada com meta física e nem com recursos orçamentários, no exercício de 2009.  

 

2.3.3.2.7 – Ação  2272 - Gestão e Administração do Programa 

 

Dados gerais da ação 

• Tipo da Ação: Atividade. 

• Finalidade: Constituir um centro de custos administrativos dos programas, agregando as 

despesas que não são passíveis de apropriação em ações finalísticas do próprio programa. 

• Descrição: Essas despesas compreendem: serviços administrativos; pessoal ativo; 

manutenção e uso de frota veicular, própria ou de terceiros por órgãos da União; 

manutenção e conservação de imóveis próprios da União, cedidos ou alugados, utilizados 

pelos órgãos da União; tecnologia da informação, sob a ótica meio, incluindo o apoio ao 

desenvolvimento de serviços técnicos e administrativos; despesas com viagens e 

locomoção (aquisição de passagens, pagamento de diárias e afins); sistemas de 

informações gerenciais internos; estudos que têm por objetivo elaborar, aprimorar ou dar 

subsídios à formulação de políticas públicas; promoção de eventos para discussão, 

formulação e divulgação de políticas, etc; produção e edição de publicações para 

divulgação e disseminação de informações sobre políticas públicas e demais atividades-

meio necessárias à gestão e administração do programa. 

• Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE  

• Coordenador nacional da ação: Luciméri Selivon 

• Unidade executora: Superintendência Regional do INCRA no Piauí 

• Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física da Ação Realizada pela UJ 

Função 

(a) 

Subfunção 

(b) 

Tipo da 

Ação  

(c) 

Prioridade 

(d) 

Unidade de 

Medida (e)  

Meta 

prevista    

PO 2009 

(f)  

Meta 

realizada 

(g) 

Meta a ser 

realizada 

em 2010 

(h) 

Percentual da 

Meta 

realizada     

 (i = g/f) 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Fonte: Caderno Metas da  SR(24) – PO/2009 e Relatório de Monitoria da SR(24) – 2009 
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Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 
Provisão 

Recebida 
Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) 
% 

(g=f/b) 

0 26.826 22.668 85 3.068 11 3.068 11 

Fonte: Caderno de Metas SR(24)/2009 e Relatório SIAFI SR(24), Dezembro, 2009 

 

O Programa 138 - Gerenciamento da Estrutura Fundiária, não foi contemplado com recursos 

destinados à gestão e administração do mesmo, no entanto, foi descentralizado no final do 

exercício, por demanda desta SR(24) o montante de R$ 26.826,00 destinados ao custeio de 

despesas com publicação oficiais do setor e despesas de viagens de servidores.  

 

Do total descentralizado, 85% foram empenhados e destes, 11% foram liquidados e pagos. O 

recurso não empenhado foi devolvido ao INCRA/SEDE. Tal situação se explica em função dos 

créditos orçamentários terem sido liberados no final do exercício, sem tempo hábil para a 

liquidação de algumas despesas, o que levou as suas inscrições em restos a pagar. 

 

 

2.3.4 - Programa 0139 – Gestão da Política de Desenvolvimento Agrário 

 

2.3.4.1 - Dados Gerais do Programa: 

• Tipo de Programa: Gestão de Políticas Públicas 

• Objetivo Geral: Promover a reforma agrária, dar acesso a terra e propiciar conhecimento 

para produção de alimentos, renda e cidadania no campo. 

• Objetivos Específicos: Coordenar o planejamento e a formulação de políticas setoriais e 

a avaliação e controle dos programas na área de desenvolvimento agrário. 

• Gerente do programa: Daniel Maia. 

• Responsável pelo programa no âmbito da UJ: Júlio César da Silva Veras 

• Indicadores ou parâmetros utilizados para a avaliação do programa: não tem. 

• Público-alvo: Servidores. 

• Demonstrativo da Execução Orçamentária por Programa de Governo4

                                                           
4 Não aplicável à natureza jurídica da UJ. 
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2.3.4.2 - Principais Ações do Programa 

 

2.3.4.2.1 – Ação 4572 - Capacitação de Servidores Públicos Federais em Processo de 

Qualificação e Requalificação 

 

Dados gerais da ação 

• Tipo da Ação: Atividade. 

• Finalidade: Promover a qualificação e a requalificação de pessoal com vistas à melhoria 

continuada dos processos de trabalho, dos índices de satisfação pelos serviços prestados à 

sociedade e do crescimento profissional. 

• Descrição: Treinamento, qualificação e requalificação de servidores, buscando a 

manutenção dos padrões de qualidade do serviço público. 

• Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

• Coordenador nacional da ação: Ronaldo Alves de Souza. 

• Unidades executoras: Superintendência Regional do INCRA no Piauí 

• Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física da Ação Realizada pela UJ 

Função 

(a) 

Subfunção 

(b) 

Tipo da 

Ação (c) 

Prioridade 

(d) 

Unidade de 

Medida (e)  

Meta 

prevista    

PO 2009 

(f)  

Meta 

realizada 

(g) 

Meta a ser 

realizada 

em 2010 

(h) 

Percentual da 

Meta 

realizada   

 (i = g/f) 

21 128 A 3 
Servidor 

Capacitado 
(un) 

58 85 0 146,6% 

 Fonte: Caderno Metas da  SR(24) – PO/2009 e Relatório de Monitoria da SR(24) – 2009 
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Execução Financeiro-orçamentária da Ação realizada pela UJ 

PO 2009 
Provisão 

Recebida 
Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) 
% 

(f=e/b) 
R$ (f) 

% 

(g=f/b) 

14.593 42.229 40.739 96 38.364 91 38.364 91 

Fonte: Caderno de Metas SR(24)/2009 e Relatório SIAFI SR(24), Dezembro, 2009 

 

Esta ação visa dotar os servidores de competências técnicas e operacionais para a melhoria do 

desempenho das suas atividades desenvolvidas no INCRA no âmbito da SR(24). 

 

No exercício de 2009, 85 servidores da SR(24) foram contemplados com cursos, treinamentos, 

participações em reuniões e outros encontros similares, atingindo uma execução de 146,6% da 

meta prevista. Destes, 2 participaram e/ou estavam participando de cursos de especializações, os 

demais, tiveram participações em eventos de capacitação de curta duração, totalizando no geral 

696 horas.  

 

Quanto a execução financeiro-orçamentária, observa-se que esta ação recebeu recursos em 

montante superior ao previsto na PO/2009 (R$ 42.229,00), dos quais 96% foram empenhados e 

91% liquidados e pagos, o que justifica a superação da meta prevista, atingindo 146,6%  de 

execução.    

 

2.3.5 - Programa 1120 – Paz no Campo 

 

2.3.5.1 - Dados Gerais do Programa 

• Tipo de Programa: Finalístico. 

• Objetivo Geral: Universalizar os direitos, paz, qualidade de vida e justiça social no meio 

rural. 

• Objetivos Específicos: Reduzir a violência no campo com mecanismos de prevenção e 

mediação de conflitos agrários e garantia dos direitos humanos. 

• Gerente do programa: Gercino José da Silva Filho. 

• Responsável pelo programa no âmbito da UJ: Stânio de Sousa Vieira  

• Indicadores ou parâmetros utilizados para a avaliação do programa: Assassinatos 

decorrentes de conflitos agrários. 
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• Público-alvo (beneficiários): Famílias no campo nas condições de acampados, 

assentados, agricultores familiares, as comunidades indígenas, quilombolas, ribeirinhas, 

extrativistas e garimpeiras, e os trabalhadores atingidos por barragens. 

• Demonstrativo da Execução Orçamentária por Programa de Governo5

 

 

 

2.3.5.2 - Principais Ações do Programa 

 

2.3.5.2.1 - Ação 2109 - Assistência Social, Técnica e Jurídica às Famílias Acampadas 

 

Dados gerais da ação 

• Tipo da Ação: Ação orçamentária 

• Finalidade: Articular junto à Ouvidoria Agrária Nacional e as diferentes esferas 

governamentais e não-governamentais, o atendimento das demandas das famílias 

acampadas, incluindo-se as vítimas de trabalho escravo, minimizando o impacto das 

dificuldades enfrentadas, contribuindo para a garantia dos direitos humanos e iniciando 

um processo de informação e formação para a inclusão social e produtiva dessas famílias. 

• Descrição: a) apoio jurídico às famílias acampadas com o objetivo de garantir o respeito 

aos direitos humanos, ao facilitar seus acessos a serviços advocatícios e de expedição de 

documentos; b) apoio jurídico, social e psicológico aos vitimizados pela escravidão; c) 

apoio técnico às famílias acampadas visando a capacitação técnica para a produção 

agrícola; e d) apoio social às famílias acampadas, visando melhoria das condições de vida 

e da segurança alimentar, por meio da atenção médico-psicologica e logística para as 

famílias despejadas ou vítimas de violências no campo. 

• Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

• Coordenador nacional da ação: Nilton Bezerra Guedes 

• Unidade executora: Superintendência Regional do INCRA no Piauí 

• Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

 

 

 

                                                           
5 Não aplicável à natureza jurídica da UJ. 
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Execução Física da Ação Realizada pela UJ 

Função 

(a) 

Subfunção 

(b) 

Tipo da 

Ação 

(c) 

Prioridade 

(d) 

Unidade de 

Medida (e)  

Meta 

prevista    

PO 2009 

(f)  

Meta 

realizada 

(g) 

Meta a ser 

realizada 

em 2010 

(h) 

Percentual da 

Meta 

realizada     

 (i = g/f) 

21 631 A 3 

Família 
Acampada 
Assistida 

(un.) 

306 2.676 * 0 874,6% 

Fonte: Caderno Metas da  SR(24) – PO/2009 e Relatório de Monitoria da SR(24) – 2009 

Nota: * diz respeito ao número médio de famílias beneficiadas por mês com cestas básicas. Utilizou-se a média 
mensal tendo em vista que o valor contido no relatório de monitoria de 2009  traz  o valor acumulado do ano. 

 

Execução Financeiro-orçamentária da Ação Realizada pela UJ 

PO 2009 
Provisão 

Recebida 
Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) 
% 

(g=f/b) 

34.219 113.648 111.933 98 111.933 98 111.933 98 

Fonte: Caderno de Metas SR(24)/2009 e Relatório SIAFI SR(24), Dezembro, 2009 

 

 A execução da ação de Assistência Social, Técnica e Jurídica às Famílias Acampadas pela 

SR(24) em 2009, teve desempenho bem superior ao programado, pois atingiu um atendimento 

médio mensal com fornecimento de cesta básicas de alimentos, lonas e/ou abastecimento d’água  

para 2.676 famílias acampadas. A superação do atendimento da meta física foi possível em 

função da descentralização de recursos orçamentários em montante bem superior (R$ 

113.648,00) ao previsto na PO/2009 que era de apenas R$ 34.219,00, dos quais 98% foram 

empenhados, liquidados e pagos.  

 

Vale destacar que o bom desempenho dessa ação pode ser também creditado às parcerias 

firmadas com alguns órgãos, destacando-se dentre elas, a Companhia Nacional de 

Abastecimento – CONAB/PI, que ajudou no transporte para a entrega das cestas de alimentos. 

 
 
 
 
 
 
 



 

 

65 

2.3.6 - Programa 1336 – Brasil Quilombola 

 
2.3.6.1 - Dados Gerais do Programa 

 

• Tipo de Programa: Finalístico. 

• Objetivo Geral: Promover a equalização do acesso aos serviços públicos e aos direitos 

sociais básicos para as comunidades remanescentes de quilombos e comunidades de 

terreiros. 

• Objetivos Específicos: Assegurar às comunidades remanescentes de quilombos a 

propriedade de suas terras, desenvolvimento econômico sustentável, infraestrutura 

adequada para suas atividades, melhoria das condições de vida, preservação do 

Patrimônio Cultural Material e Imaterial e capacidade para exercer controle efetivo sobre 

as políticas públicas que lhes são destinadas. 

• Gerente do programa: Alexandro da Anunciação Reis 

• Responsável pelo programa no âmbito da UJ: Rommel Carvalho de Brito 

• Indicadores ou parâmetros utilizados para a avaliação do programa: Taxa de 

Atendimento às Comunidades Remanescentes de Quilombos por Ações de Fomento ao 

Desenvolvimento Local e Sustentável; Taxa de Evolução de Comunidades Certificadas 

como Remanescentes de Quilombos; Taxa de Evolução de Comunidades Quilombolas 

com Terras Tituladas. 

• Público-alvo (beneficiários): População de comunidades remanescentes de Quilombos. 

• Demonstrativo da Execução Orçamentária por Programa de Governo6

 

 

2.3.6.2 - Principais Ações do Programa 

 
2.3.6.2.1 – Ação 1642 - Reconhecimento, Demarcação e Titulação de Áreas Remanescentes 

de Quilombos. 

 
Dados gerais da ação 

• Tipo da Ação: Projeto. 

• Finalidade: Regularizar a posse das terras dos remanescentes de quilombos. 

 

                                                           
6 Não aplicável à natureza jurídica da UJ. 
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• Descrição: Elaboração de Relatório Técnico de Identificação e Delimitação - RTID com 

critérios de territorialidade; publicação do Relatório Técnico; consulta aos órgãos 

competentes do Governo Federal; notificação às partes interessadas; publicação de 

portaria de reconhecimento do Relatório Técnico de Identificação e Delimitação - RTID; 

emissão de decreto de desapropriação; Demarcação e titulação. 

• Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

• Coordenador nacional da ação: Givânia Maria da Silva 

• Unidade executora: Superintendência Regional do INCRA no Piauí 

• Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física da Ação Realizada pela UJ 

Função 

(a) 

Subfunção 

(b) 

Tipo da 

Ação (c) 

Prioridade 

(d) 

Unidade de 

Medida (e)  

Meta 

prevista    

PO 2009 

(f)  

Meta 

realizada 

(g) 

Meta a ser 

realizada 

em 2010 

(h) 

Percentual da 

Meta 

realizada     

 (i = g/f) 

21 127 P 3 
Comunidade 

Titulada 
(un) 

6 0 4 0,0% 

Fonte: Caderno Metas da  SR(24) – PO/2009 e Relatório de Monitoria da SR(24) – 2009 

 

Execução Financeiro-orçamentária da Ação Realizada pela UJ  

PO 2009 
Provisão 

Recebida 
Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) 
% 

(g=f/b) 

253.768 350.112 341.662 98 341.650 98 341.650 98 

Fonte: Caderno de Metas SR(24)/2009 e Relatório SIAFI SR(24), Dezembro, 2009 

 

O indicador de resultado desta ação é comunidade titulada. Para o seu alcance é necessário 

desenvolver várias etapas de trabalho, sendo uma das principais a elaboração do Relatório 

Técnico de Identificação das famílias Quilombolas - RTID que demanda certo tempo para sua 

conclusão, finalizando o processo com a indenização e titulação das áreas destinadas às famílias 

selecionadas. 

 

A execução desta ação pela SR(24) em 2009 foi redirecionada para obtenção de resultados. 

Desta forma, foi retomado o desenvolvimento de ações voltadas para a identificação dos limites 

do território quilombola de Lagoas, em São Raimundo Nonato - PI, que tinha sido iniciado e 



 

 

67 

interrompido em 2006. Foram iniciados, também, os trabalhos de identificação e delimitação no 

território de Riacho dos Negros, que somados superam 100 mil hectares, envolvendo 

aproximadamente três mil famílias quilombolas e mais de 200 proprietários ou posseiros não-

quilombolas. 

 

Em cooperação técnica com INTERPI foram realizadas ainda nos territórios de Tapuio, no 

município de Queimada Nova e no território de Macacos, em São Miguel do Tapuio. Em ambos 

os processos, os RTID’s já foram despachados para o CDR – Comitê de Decisão Regional e 

encontram-se na fase de análise pela Procuradoria Federal Especializada do INCRA. 

 

Durante a execução desta ação algumas limitações foram observadas, tais como:  quadro técnico 

reduzido, que tem causado maior impacto negativo na ação; a demora na tramitação dos 

processos, em alguns casos por má instrução dos mesmos, o que importaram na revisão de peças 

e aumento do tempo despendido com a atividade. Por fim, registra-se a limitação quanto a 

disponibilidade de transporte para execução dos trabalhos de campo, aliado a grande extensão 

territorial do Piauí. 

 

2.3.6.2.2 - Ação 0859 - Pagamento de Indenização aos ocupantes das Terras Demarcadas e 

Tituladas aos Remanescentes de Quilombos 

 

Dados gerais da ação 

• Tipo da Ação: Operações Especiais. 

• Finalidade: Indenizar terras e benfeitorias dos territórios reconhecidos, demarcados e 

titulados em nome das comunidades remanescentes de quilombos. 

• Descrição: Pagamento de Indenização aos Ocupantes das Terras Reconhecidas 

Demarcadas e Tituladas aos Remanescentes dos Quilombos. 

• Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

• Coordenador nacional da ação: Givânia Maria da Silva 

• Unidade executora: Superintendência Regional do INCRA no Piauí 

• Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
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Execução Física da Ação Realizada pela UJ 

Função 

(a) 

Subfunção 

(b) 

Tipo da 

Ação 

(c) 

Prioridade 

(d) 

Unidade de 

Medida (e)  

Meta 

prevista    

PO 2009 

(f)  

Meta 

realizada 

(g) 

Meta a ser 

realizada 

em 2010 

(h) 

Percentual da 

Meta 

realizada      

(i = g/f) 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Fonte: Fonte: Caderno Metas da  SR(24) – PO/2009 e Relatório de Monitoria da SR(24) – 2009 

 

Execução Financeiro-orçamentária da Ação Realizada pela UJ 

PO 2009 
Provisão 

Recebida 
Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

 0 0 0 0 0 0 0 0 

Fonte: Caderno de Metas SR(24)/2009 e Relatório SIAFI SR(24), Dezembro, 2009 
 

 

Não foi prevista meta física e nem recursos orçamentários para esta ação em 2009, em virtude do 

estágio de execução das ações de reconhecimento de comunidades quilombolas no Estado do 

Piauí, para fins de titulação de duas comunidades, ainda estarem  em andamento.  

 

 

2.3.7 - Programa 1350 – Educação no Campo 

 

2.3.7.1 - Dados Gerais do Programa 

 

• Tipo de Programa: Finalístico. 

• Objetivo Geral: Promover a reforma agrária, dar acesso à terra e propiciar conhecimento 

para produção de alimentos, renda e cidadania no campo. 

• Objetivos Específicos: Promover a capacitação e o acesso à educação formal dos 

trabalhadores e trabalhadoras das áreas de Reforma Agrária. 

• Gerente do programa: César José de Oliveira. 

• Responsável pelo programa no âmbito da UJ: Maria Teresa da Silva Sérvio 

• Indicadores ou parâmetros utilizados: Taxa de jovens e adultos das áreas de Reforma 

Agrária matriculados no ensino fundamental; Taxa de jovens e adultos das áreas de 

Reforma Agrários não alfabetizados.  
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• Público-alvo (beneficiários): Jovens e adultos assentados da Reforma Agrária; 

agricultores Familiares; profissionais egressos de cursos de áreas afins à Reforma 

Agrária. De acordo Norma de execução/DA/INCRA nº 8 de 30 de janeiro de 2009, art3º 

as superintendências Regionais do INCRA (SR-01/PA; SR-02/CE; SR – 05/BA; SR-

06MG; SR-07/RJ; SR-08/SP; SR-10/SC; SR-18/PB; SR-19/RN; SR-20/ES; SR-22/AL; 

SR-23/SE; SR-24/PI; SR-26/TO; SR-28/DFE; SR-29/MSF; SR-30/SANTÁREM e o 

INCRA/Sede), apresentarão o processo de prestação de contas consolidado do exercício. 

Desta forma trabalharemos com as 17 superintendências regionais e o INCRA/SEDE. 

• Demonstrativo da Execução Orçamentária por Programa de Governo7

 

 

2.3.7.2 - Principais Ações do Programa 

 

2.3.7.2.1 - Ação 4474 - Educação de Jovens e Adultos no Campo 

 

Dados gerais da ação 

• Tipo da Ação: Atividade. 

• Finalidade: Capacitar, alfabetizar, escolarizar jovens e adultos assentados pela reforma 

agrária que não tiveram acesso ao ensino fundamental ou não lograram concluí-lo na 

idade própria, mediante a utilização de metodologias específicas para o campo, dando-

lhes condições de domínio da leitura e da escrita, além de conhecimentos básicos sobre 

sociedade e desenvolvimento sustentável, de forma a permitir a sua inserção social. 

• Descrição: Capacitação, alfabetização e escolarização para jovens e adultos das áreas de 

Reforma Agrária que não tiveram acesso ao ensino fundamental ou não lograram 

concluí-lo em idade regular, "considerando as características do alunado, seus interesses, 

condições de vida e de trabalho", utilizando metodologias específicas que considerem o 

contexto sócio-ambiental e a diversidade cultural do campo, que garantam a "alternância 

regular de períodos de estudos" (tempos diferenciados de aprendizados), bem como o 

envolvimento das comunidades onde estes trabalhadores rurais residem, contribuindo 

para o desenvolvimento sustentável dos assentamentos. Ofertar capacitação de 

educadores, para atuarem nas escolas dos assentamentos, e coordenadores locais, que 

agem como multiplicadores e organizadores de atividades educativas comunitárias. 

Articular apoio à melhoria da infraestrutura das escolas dos assentamentos na perspectiva 
                                                           
7 Não aplicável à natureza jurídica da UJ. 
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de que sejam estruturadas com instalações físicas apropriadas e adequadamente 

equipadas, inclusive com bibliotecas e acesso aos meios de comunicação e de 

informática. 

• Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

• Coordenador nacional da ação: Clarice Aparecida do Santos  

• Unidade executora: Superintendência Regional do INCRA no Piauí – SR(24) 

• Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física da Ação Realizada pela UJ 

Função 

(a) 

Subfunção 

(b) 

Tipo da 

Ação (c) 

Prioridade 

(d) 

Unidade de 

Medida (e)  

Meta 

prevista    

PO 2009 

(f)  

Meta 

realizada 

(g) 

Meta a ser 

realizada 

em 2010 

(h) 

Percentual 

da Meta 

realizada     

(i = g/f) 

21 366 A 3 

Trabalhador 
Rural 

Escolarizado 
(un.) 

0 0 0 0 

 Fonte: Caderno Metas da  SR(24) – PO/2009 e Relatório de Monitoria da SR(24) – 2009 

 

Execução Financeiro-orçamentária da Ação Realizada pela UJ 

PO 2009 
Provisão 

Recebida 
Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

 0 0 0 0 0 0 0 0 

Fonte: Caderno de Metas SR(24)/2009 e Relatório SIAFI SR(24), Dezembro, 2009 

 

Não foi prevista meta física e nem recursos orçamentários para esta ação em 2009, tendo em 

vista não haver demanda por parte dos movimentos sociais, condição necessária para a sua 

execução, conforme diretrizes operacionais do Programa. 

 

2.3.7.2.2 - Ação 6952 - Concessão de Bolsas de Capacitação e Formação Profissional em 

Assistência Técnica, Pedagógica e Social 

 

Dados gerais da ação 

• Tipo da Ação: Atividade.  

• Finalidade: Capacitar profissionais egressos das ciências agrárias e de áreas afins a 

Reforma Agrária, à prestação de uma nova concepção de assistência técnica e social, 
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direcionada para uma matriz tecnológica ambientalmente sustentável e condizente com as 

peculiaridades dos assentamentos de Reforma Agrária. Propiciar para os alunos dos 

cursos profissionalizantes de nível médio e superior do PRONERA, bolsa de estudo e/ou 

estágio para atuarem junto as equipes de ATES e ATER, as escolas e outros programas 

de Governo em execução nos assentamentos, na perspectiva de estimular o processo de 

aproximação entre a educação e trabalho e do aluno reafirmar o envolvimento com sua 

comunidade, desenvolvendo atividades de reflexão, problematização e intervenção, 

reforçando a relação escola-comunidade. 

• Descrição: Profissionais egressos dos cursos de ciências agrárias de outras áreas afins a 

Reforma Agrária, participarão de Especialização lato sensu, em regime de alternância e 

receberão bolsa, para atuarem nos assentamentos de Reforma Agrária, garantindo o 

permanente espaço de reflexão e orientação dessas práticas para a promoção do 

desenvolvimento sustentável do campo. Os jovens e adultos das áreas de Reforma 

Agrária, matriculados nos cursos profissionalizantes de nível médio e superior, ofertados 

pelo PRONERA, no ultimo período, receberão bolsa de estudo/estágio para atuarem junto 

às equipes de ATES e ATER, as escolas e outros programas de Governo em execução 

nos assentamentos, onde realizarão os estágios curriculares obrigatórios e desenvolverão 

ações de assistência técnica produtiva, social, ambiental e pedagógica. O processo de 

formação pelo qual estes jovens passarão contribuirá para um imprescindível processo de 

produção de novos conhecimentos necessários à mudança do modelo de desenvolvimento 

e para criação de uma nova matriz tecnológica, baseada nos princípios da agroecologia e 

do desenvolvimento sustentável. 

• Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

• Coordenador nacional da ação: Clarice Aparecida dos Santos. 

• Unidade executora: Superintendência Regional do INCRA no Piauí 

• Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física da Ação Realizada pela UJ 

Função 

(a) 

Subfunção 

(b) 

Tipo da 

Ação 

(c) 

Prioridade 

(d) 

Unidade de 

Medida (e)  

Meta 

prevista    

PO 2009 

(f)  

Meta 

realizada 

(g) 

Meta a ser 

realizada 

em 2010 

(h) 

Percentual da 

Meta 

realizada      

(i = g/f) 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Fonte: Caderno Metas da  SR(24) – PO/2009 e Relatório de Monitoria da SR(24) – 2009 
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Execução Financeiro-orçamentária da Ação Realizada pela UJ 

PO 2009 
Provisão 

Recebida 
Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

 0 0 0 0 0 0 0 0 

Fonte: Caderno de Metas SR(24)/2009 e Relatório SIAFI SR(24), Dezembro, 2009 
 

 

Não foi prevista meta física e nem recursos orçamentários para esta meta em 2009, tendo em 

vista não haver demanda por parte dos movimentos sociais, condição esta necessária para a sua 

execução, conforme diretrizes operacionais do Programa. 

 

2.3.7.2.3 - Ação 8370 - Capacitação e Formação Profissional de Nível Médio e Superior 

para a Reforma Agrária 

 

Dados gerais da ação 

• Tipo da Ação: Atividade. 

• Finalidade: Capacitar e formar profissionais de nível médio e de nível superior em 

cursos de graduação e pós-graduação, em diferentes áreas do conhecimento, de modo a 

atender a demanda por profissionais com formação e titulação adequados às 

características e aos desafios da realidade do campo, de administrar e organizar a 

produção agropecuária, de associações e de cooperativas, valorizando a identidade 

sóciopolítica e cultural dos alunos e articulando os conhecimentos científicos e os saberes 

sociais produzidos no contexto em que estão inseridos, com vistas à melhoria da 

qualidade de vida nos assentamentos 

• Descrição: Capacitação e formação profissional mediante a oferta de cursos de nível 

médio e de nível superior de graduação e/ou pós-graduação, por meio de metodologias 

específicas que considerem o contexto sócioambiental e as diversidades culturais do 

campo, que garantam a "alternância regular de períodos de estudos" (tempos 

diferenciados de aprendizados), bem como o envolvimento das comunidades onde estes 

trabalhadores rurais residem, contribuindo para o desenvolvimento sustentável dos 

assentamentos. Ampliar a formação de educadores das áreas de Reforma Agrária, com 

oferta de cursos de licenciaturas e pedagogia. Promover o diálogo e a pesquisa científica 

entre as comunidades assentadas e as universidades. 

• Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 
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• Coordenador nacional da ação: Clarice Aparecida dos Santos. 

• Unidade executora: Superintendência Regional do INCRA no Piauí 

• Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física da Ação Realizada pela UJ 

Função 

(a) 

Subfunção 

(b) 

Tipo 

da 

Ação 

(c) 

Prioridade 

(d) 

Unidade de 

Medida (e)  

Meta 

prevista    

PO 2009 

(f)  

Meta 

realizada 

(g) 

Meta a ser 

realizada 

em 2010 

(h) 

Percentual da 

Meta 

realizada      

(i = g/f) 

 
21 

 
263 

 
A 

 
3 

Profissional 
Formado 

(un) 

 
180 

 
85 45  

47,2% 

Fonte: Caderno Metas da  SR(24) – PO/2009 e Relatório de Monitoria da SR(24) – 2009 

 
Execução Financeiro-orçamentária da Ação Realizada pela UJ 

PO 2009 Provisão 
Recebida Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % 
(f=e/b) R$ (f) % 

(g=f/b) 
437.643 716.820,72 716.820,72 100 0 0 0 0 

Fonte: Caderno de Metas SR(24)/2009 e Relatório SIAFI SR(24), Dezembro, 2009 
 

Nota: Do total dos recursos descentralizados e empenhados R$ 438.837,40 foi oriundo da PO/2008 e R$ 237.983,00  
de destaque orçamentário destinado à Universidade Federal do Piauí 
 

A ação de Capacitação e Formação Profissional de Nível Médio e Superior para a Reforma 

Agrária, tem caráter plurianual. As metas física e orçamentária apresentadas no Caderno de 

Metas da PO 2009 foram executadas parcialmente.  

 

Existem convênios firmados na SR(24) que contemplam quatro Cursos, sendo 3 com recursos do 

PRONERA e um com recursos de destaque orçamentário. Os cursos custeados pelo PRONERA 

são: 1) Curso Técnico em Agropecuária (nível médio/técnico – Convênio 

INCRA/SEDUC/54380.003014/2004-19), que teve encerramento em janeiro de 2009; 2) Curso 

Técnico em Saúde Comunitária (nível médio/técnico – Convênio 

INCRA/SEDUC/54380.000236/2007-22), que não funcionou em 2009 e 3) curso Técnico em 

Agricultura Familiar (nível médio/técnico – Convênio INCRA/SEDUC/54380.000238/2007-11), 

que também não funcionou em 2009. 4) O Curso de Graduação em Artes (nível superior – 

INCRA/UFPI/54380001687/2007-87), que funcionou em 2009, foi resultado de Termo de 

Cooperação celebrado entre INCRA/Sede e Universidade Federal do Piauí, com transferência 

direta de recursos pela Sede (destaque orçamentário).   
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Os recursos financeiros tanto do INCRA/PRONERA (R$ 478.837,40) como do Destaque 

orçamentário (R$ 237.983,32)  foram descentralizados, mas os pagamentos previstos não foram 

efetivados devido a dificuldades, por parte das convenentes, em atender às exigências 

estabelecidas pela Norma de Execução/Incra/DD Nº. 73, de 30 de maio de 2008, que alteram a 

aplicação dos recursos do Programa, especialmente no que se refere à restrição ao pagamento de 

bolsas para professores e alunos.  

 

Tal fato gerou como principais problemas: i) não tiveram ações executadas, no ano de 2009, os 

cursos Técnicos em Saúde Comunitária e em Agricultura Familiar, convênio INCRA/ SEDUC; 

ii) houve  atraso na execução das etapas prevista no plano de trabalho, para 2009, dos Cursos 

Técnico em Agropecuária (nível médio/técnico – Convênio INCRA/SEDUC) e do Curso de 

Graduação em Artes (nível superior – INCRA/UFPI); iii) desistência de alunos e conseqüente 

diminuição da meta física e do resultado social pretendidos; iv) projetos de novos cursos 

apresentados pela SR(24), aprovados pela Coordenação Nacional Pedagógica do PRONERA,  

não foram viabilizados em 2009, frustrando a demanda apresentada pelos beneficiários da 

reforma agrária do Piauí para a formação em Magistério e Técnico em Agropecuária.   

 

Tais problemas foram causados por diversos fatores, com destaque para as constantes mudanças 

nos normativos e a necessidade de adequar os projetos em execução aos mesmos; cancelamento 

do pagamento de bolsas aos alunos e professores, atrasos no repasse de recursos e início de 

etapas programadas para o exercício 2009; falta de capacitação sistemática dos servidores, 

principalmente para atender as exigências das mudanças nos normativos e para operar no 

SICONV. 

 

Diante dos problemas enfrentados, as providências adotadas, no âmbito da SR(24), foram a 

formalização de Termos Aditivos para aporte orçamentário para viabilizar a continuidade do 

projeto no exercício de 2010, com a inscrição dos recursos devidos em “Restos a Pagar”. No 

âmbito da SEDUC foi providenciada a realização de mudanças nos Planos de Trabalho e 

reformulação das estratégias montadas para a realização dos cursos, com destaque ao aporte de 

recursos financeiros destinados ao pagamento da realização da etapa final do Curso Técnico em 

Agropecuária (Convênio nº 54380.003014/2004-19) 
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Resultados Alcançados: realização das etapas finais do  Curso Técnico em Agropecuária (nível 

médio/técnico – Convênio INCRA/SEDUC) resultando na colação de grau de 45 técnicos em 

agropecuária, no mês de janeiro de 2010; gerando impacto social  positivo com o aumento do 

nível de escolaridade dos assentados e assentadas.  

 

As parcerias existentes foram mantidas e foram estabelecidas novas parcerias com DNOCS e 

EMBRAPA para a realização de estágios supervisionados no curso técnico em agropecuária. 

 

2.3.7.2.4 - Ação 2272 - Gestão e Administração do Programa 

 

Dados gerais da ação 

• Tipo da Ação: Atividade 

• Finalidade: Constituir um centro de custos administrativos dos programas, agregando as 

despesas que não são passíveis de apropriação em ações finalísticas do próprio programa. 

• Descrição: Essas despesas compreendem: serviços administrativos; pessoal ativo; 

manutenção e uso de frota veicular, própria ou de terceiros por órgãos da União; 

manutenção e conservação de imóveis próprios da União, cedidos ou alugados, utilizados 

pelos órgãos da União; tecnologia da informação, sob a ótica meio, incluindo o apoio ao 

desenvolvimento de serviços técnicos e administrativos; despesas com viagens e 

locomoção (aquisição de passagens, pagamento de diárias e afins); sistemas de 

informações gerenciais internos; estudos que têm por objetivo elaborar, aprimorar ou dar 

subsídios à formulação de políticas públicas; 

• promoção de eventos para discussão, formulação e divulgação de políticas, etc; produção 

e edição de publicações para divulgação e disseminação de informações sobre políticas 

públicas e demais atividades meio necessárias à gestão e administração do programa. 

• Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

• Coordenador nacional da ação: Clarice Aparecida dos Santos. 

• Unidade executora: Superintendência Regional do INCRA no Piauí 

• Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 
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Execução Física da Ação Realizada pela UJ 

Função 

(a) 

Subfunção 

(b) 

Tipo da 

Ação 

(c) 

Prioridade 

(d) 

Unidade de 

Medida (e)  

Meta 

prevista    

PO 2009 

(f)  

Meta 

realizada 

(g) 

Meta a ser 

realizada 

em 2010 

(h) 

Percentual da 

Meta 

realizada 

     (i = g/f) 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Fonte: Caderno Metas da  SR(24) – PO/2009 e Relatório de Monitoria da SR(24) – 2009 

 

Execução Financeiro-orçamentária das Ações realizadas pela UJ 

PO 2009 
Provisão 

Recebida 
Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

15.000 25.965 25.965 100 25.965 100 25.965 100 

Fonte: Caderno de Metas SR(24)/2009 e Relatório SIAFI SR(24), Dezembro, 2009 
 

 

Devido a sua natureza, não há meta física prevista para esta ação. No tocante a recursos 

orçamentários, no exercício 2009, a provisão recebida foi superior a prevista na PO/2009, tendo 

sido empenhada, liquidada e paga 100%, considerando a paralisação de parte das atividades dos 

convênios em execução. As principais despesas custeadas foram: despesas com viagens e 

locomoção (aquisição de passagens, pagamento de diárias e afins) e; manutenção e uso de frota 

veicular, para viabilizar a participação de servidores em reuniões, visitas e acompanhamento das 

ações do tempo comunidade e estágios. 

 

Das dificuldades, a que se destaca é a liberação orçamentária e financeira sem obedecer a 

critérios ( calendário e valores ). 

 

Como ponto positivo, foi a garantia de recursos próprios para garantir as atividades referentes à 

execução da ação. 

 

Não houve contratações e parcerias, feitas diretamente com os recursos da GAP, mas a utilização 

dos recursos para custear despesas com passagens e manutenção de frota veicular, voltadas para 

as ações do Programa, em contratos da superintendência. 
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2.3.8 - Programa 1427 – Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura 

 

2.3.8.1 - Dados Gerais do Programa 

 

• Tipo de Programa: Finalístico. 

• Objetivo Geral: Garantir e ampliar a renda agrícola e fortalecer a agricultura familiar. 

• Objetivos Específicos: Disciplinar, ampliar, organizar e qualificar a prestação dos 

serviços de Ater para os agricultores familiares e empreendedores familiares rurais. 

• Gerente do programa: Adoniram Sanches Peraci. 

• Responsável pelo programa no âmbito da UJ: Maria Teresa da Silva Sérvio 

• Indicadores ou parâmetros utilizados para a avaliação do programa: taxa de 

cobertura de ATER à Agricultura Familiar. 

• Público-alvo (beneficiários): Agricultores familiares, empreendedores familiares rurais 

(conforme previsto na Lei nº. 11.326/06), comunidades tradicionais, beneficiários do 

Programa Nacional de Reforma Agrária e agentes de ATER. 

• Demonstrativo da Execução Orçamentária por Programa de Governo8

 

 

2.3.8.2 - Principais Ações do Programa 

 

2.3.8.2.1 - Ação 4470 - Assistência Técnica e Capacitação de Assentados 

 

Dados gerais da ação 

• Tipo da Ação: Atividade 

• Finalidade: Prestar assessoria técnica, social e ambiental para as famílias beneficiárias 

da reforma agrária, de forma integral e continuada, desde a implantação do projeto de 

assentamento, tornando-os unidades de produção estruturadas inseridas de forma 

competitiva no processo de produção, voltadas ao mercado, integradas à dinâmica do 

desenvolvimento municipal e regional. Elaborar Plano de Desenvolvimento do 

Assentamento (PDA) ou Plano de Recuperação do Assentamento (PRA). Capacitar os 

assentados e suas organizações, visando possibilitar a apropriação dos conhecimentos e 

das tecnologias e o desenvolvimento de habilidades que potencializem o processo de 

                                                           
8 Não aplicável à natureza jurídica da UJ. 
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transição para agricultura de base ecológica, considerando sempre as demandas locais e 

regionais. 

• Descrição: Assessoramento técnico, social e ambiental aos assentados, desde a 

implantação do projeto de assentamento, de forma a fomentar as práticas sócio-

ambientais sustentáveis e os espaços e condições de inclusão para os segmentos de 

gênero, raça e etnia, da seguinte forma: a) assessoramento na elaboração e no 

aperfeiçoamento do plano de desenvolvimento dos assentamentos, assim como dos 

projetos produtivos, sociais e estruturantes dele decorrentes, resgatando-se as 

potencialidades e os valores sócio-culturais das comunidades; b) identificação e difusão 

de informações estratégicas para os assentamentos no campo mercadológico e das 

tecnologias apropriadas; c) definição de modelo de auto-sustentação, de comercialização 

e de exploração agropecuária, extrativista, agroindustrial, organização espacial e 

infraestrutura; e d) assessoramento na elaboração e acompanhamento de projetos de 

economia solidária e na formação na de redes. 

• Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

• Coordenador nacional da ação: Vinícius Ferreira de Araújo 

• Unidades executoras: Superintendência Regional do INCRA no Piauí – SR(24) 

• Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física da Ação Realizada pela UJ 

Função 

(a) 

Subfunção 

(b) 

Tipo da 

Ação 

(c) 

Prioridade 

(d) 

Unidade de 

Medida (e)  

Meta 

prevista    

PO 2009 

(f)  

Meta 

realizada 

(g) 

Meta a ser 

realizada 

em 2010 

(h) 

Percentual da 

Meta 

realizada     

 (i = g/f) 

21 606 A 3 
Família 

Assistida 
(un.) 

2.917 0 0 0,0% 

: Fonte: Caderno Metas da  SR(24) – PO/2009 e Relatório de Monitoria da SR(24) – 2009 

 

Execução Financeiro-orçamentária da Ação Realizada pela UJ 

PO 2009 
Provisão 

Recebida 
Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

 0 0 0 0 0 0 0 0 

Fonte: Caderno de Metas SR(24)/2009 e Relatório SIAFI SR(24), Dezembro, 2009 
 

 
A meta orçamentária e financeira desta ação, previstas no Caderno de Metas da PO/2009, não 
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foram executadas. Tal situação ocorreu devido ao fato das entidades que apresentaram propostas 

para a prestação dos serviços de ATES, na modalidade de Convênios, não atenderem as 

condições administrativas e técnicas exigidas nas normativas vigentes para o Programa de ATES 

(NE/INCRA/Nº78, conforme parecer jurídico da Procuradoria Regional da SR(24).  

 
Para sanar tal problema, em 28/07/2009, foi dado início ao Processo de Licitação (Processo 

Administrativo Nº 54380.002292/2009-63), modalidade Concorrência do tipo Técnica e Preço, 

objetivando a contratação dos serviços de ATES para 3.454 famílias em 72 Projetos de 

Assentamentos. Após a elaboração e Publicação do Edital aprovado pela Procuradoria Jurídica 

Regional, contudo nenhuma empresa apresentou propostas, acarretando o que se chama de 

“Licitação Deserta”. 

 
Os problemas identificados para o resultado do processo de licitação não ter sido exitoso foram 

os seguintes: demora da análise do Edital e Termos de Referência da licitação pela Procuradoria 

Jurídica Regional, com conseqüente atraso na publicação do Edital que, cumprindo-se os prazos 

estabelecidos na Lei de Licitações, só ocorreu em 11/11/09. Seguindo-se os prazos legais, a 

abertura do Edital só ocorreu no dia 28/12/2009 sem que houvesse apresentação de propostas. 

Devido à proximidade do final do exercício financeiro, não houve tempo hábil para o 

relançamento do Edital, no exercício de 2009.    

 

Soma-se a estes problemas o limitado número de servidores da SR(24), que dificultou a 

formação de equipe multidisciplinar com dedicação exclusiva ao Programa de ATES.  

 

Ressalta-se que os recursos de ATES descentralizados e não utilizados pela SR(24)  foram 

anulados e recolhidos pela Diretoria de Desenvolvimento/INCRA/SEDE. 

 
2.3.8.2.2 - Ação 2272 - Gestão do Programa 

 
Dados gerais da ação 

• Tipo da Ação: Atividade. 

• Finalidade: Constituir um centro de custos administrativos dos programas, agregando as 

despesas que não são passíveis de apropriação em ações finalísticas do próprio programa. 

• Descrição: Essas despesas compreendem: serviços administrativos; pessoal ativo; 

manutenção e uso de frota veicular, própria ou de terceiros, por órgãos da União; 

manutenção e conservação de imóveis próprios da União, cedidos ou alugados, utilizados 



 

 

80 

pelos órgãos da União; tecnologia da informação, sob a ótica meio, incluindo o apoio ao 

desenvolvimento de serviços técnicos e administrativos; despesas com viagens e 

locomoção (aquisição de passagens, pagamento de diárias e afins); sistemas de 

informações gerenciais internos; estudos que têm por objetivo elaborar, aprimorar ou dar 

subsídios à formulação de políticas públicas; promoção de eventos para discussão, 

formulação e divulgação de políticas, etc; produção e edição de publicações para 

divulgação e disseminação de informações sobre políticas públicas e demais atividades-

meio necessárias à gestão e administração do programa. 

• Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

• Coordenador nacional da ação: Vinícius Ferreira de Araújo 

• Unidade executora: Superintendência Regional do INCRA no Piauí 

• Execução Física e Financeira das ações realizadas pela UJ 

Execução Física da Ação Realizada pela UJ 

Função 

(a) 

Subfunção 

(b) 

Tipo da 

Ação 

(c) 

Prioridade 

(d) 

Unidade de 

Medida (e)  

Meta 

prevista    

PO 2009 

(f)  

Meta 

realizada 

(g) 

Meta a ser 

realizada 

em 2010 

(h) 

Percentual da 

Meta 

realizada   

   (i = g/f) 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Fonte: Caderno Metas da  SR(24) – PO/2009 e Relatório de Monitoria da SR(24) – 2009 

 

Execução Financeiro-orçamentária da Ação Realizada pela UJ 

PO 2009 
Provisão 

Recebida 
Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) 
% 

(g=f/b) 

30.672 43.716 43.716 100 41.911 96 41.911 96 

Fonte: Caderno de Metas SR(24)/2009 e Relatório SIAFI SR(24), Dezembro, 2009 

 

Devido a sua natureza, não há meta física prevista para esta ação. Em termos de recursos 

orçamentários, no exercício 2009 a provisão recebida foi superior à programada. Dos recursos 

descentralizados, todo montante foi empenhado, e 96¨% foi liquidado e pago. Estes recursos 

foram utilizados em despesas com viagens e locomoção dos técnicos do setor (aquisição de 

passagens, pagamento de diárias e afins) para participarem de reuniões, visitas e eventos de 

capacitação, referente à ação e, em diligências entidades convenentes em exercícios anteriores, 

para fiscalização e coleta de documentos, para subsidiar análise dos convênios. 
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2.3.9 - Programa 0750 – Apoio Administrativo 

 

2.3.9.1 - Dados Gerais do Programa 

 

• Tipo de Programa: Apoio Administrativo. 

• Objetivo Geral: Contemplar as despesas de natureza tipicamente administrativas, as 

quais, embora contribuam para a consecução dos objetivos dos outros Programas, neles 

não foram passíveis de apropriação.  

• Objetivos Específicos: Prover os órgãos da União dos meios administrativos para a 

implementação e gestão de seus programas finalísticos. 

• Gerente do programa: Eva Maria de Sousa Sardinha 

• Responsável pelo programa no âmbito da UJ: Júlio César da Silva Veras  

• Indicadores ou parâmetros utilizados para a avaliação do programa: Não tem. 

• Público-alvo (beneficiários): Não tem. 

• Demonstrativo da Execução Orçamentária por Programa de Governo9

 

 

2.3.9.2 - Principais Ações do Programa 

 

2.3.9.2.1 - Ação 2000 - Administração da Unidade 

 

Dados gerais da ação 

• Tipo da Ação: Atividade 

• Finalidade: Constituir um centro de custos administrativos das unidades orçamentárias 

da União, agregando as despesas que não são passíveis de apropriação em programas ou 

ações finalísticas. 

• Descrição: A atividade padronizada “Administração da Unidade” substitui as antigas 

atividades 2000 - Manutenção de Serviços Administrativos, 2001 - Manutenção de 

Serviços de Transportes, 2002 - Manutenção e Conservação de Bens Imóveis, 2003 - 

Ações de Informática. 

• Nesse sentido se constitui na agregação de despesas de natureza administrativa que não 

puderem ser apropriadas em ações finalísticas, nem a um programa finalístico. Essas 

                                                           
9 Não aplicável à natureza jurídica da UJ. 
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despesas, quando claramente associadas a determinada ação finalística, devem ser 

apropriadas nesta ação; quando não puderem ser apropriadas a uma ação finalística, mas 

puderem ser apropriadas a um programa finalístico, devem ser apropriadas na ação 

Gestão e Administração do Programa (GAP, 2272); quando não puderem ser apropriadas 

nem a um programa nem a uma ação finalística, devem ser apropriadas na ação 

Administração da Unidade (2000). 

• Essas despesas compreendem: serviços administrativos; pessoal ativo; manutenção e uso 

de frota veicular, própria ou de terceiros por órgãos da União; manutenção e conservação 

de imóveis próprios da União, cedidos ou alugados, utilizados pelos órgãos da União; 

tecnologia da informação, sob a ótica meio, incluindo o apoio ao desenvolvimento de 

serviços técnicos e administrativos; despesas com viagens e locomoção (aquisição de 

passagens, pagamento de diárias e afins); sistemas de informações gerenciais internos; 

estudos que têm por objetivo elaborar, aprimorar ou dar subsídios à formulação de 

políticas públicas; promoção de eventos para discussão, formulação e divulgação de 

políticas etc.; produção e edição de publicações para divulgação e disseminação de 

informações sobre políticas públicas e demais atividades-meio necessárias à gestão e 

administração da unidade. 

• Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

• Coordenador nacional da ação: Maria do Socorro Freire de Oliveira 

• Unidade executora: Superintendência Regional do INCRA no Piauí 

• Execução Física e Financeira da ação realizada pela UJ 

Execução Física da ação realizada pela UJ 

Função 

(a) 

Subfunção 

(b) 

Tipo da 

Ação 

(c) 

Prioridade 

(d) 

Unidade de 

Medida (e)  

Meta 

prevista    

PO 2009 

(f)  

Meta 

realizada 

(g) 

Meta a ser 

realizada 

em 2010 

(h) 

Percentual da 

Meta 

realizada   

  (i = g/f) 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Fonte: Caderno Metas da  SR(24) – PO/2009 e Relatório de Monitoria da SR(24) – 2009 

 

Execução Financeiro-orçamentária da Ação realizada pela UJ 

PO 2009 
Provisão 

Recebida 
Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

 1.366.138 2.357.620  2.354.160  100  2.322.197 98 2.318,833,59  98 

Fonte: Caderno de Metas SR(24)/2009 e Relatório SIAFI SR(24), Dezembro, 2009 
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Por se tratar de atividade meio, não há meta física estabelecida na Programação Operacional da 

SR(24) para esta ação   

 

No tocante a recursos orçamentários, o valor aprovado na PO/2009 para esta ação foi menor do 

que a previsão feita pela SR(24), considerando os compromissos com despesas administrativas 

inerentes à gestão da Superintendência do Piauí. Tal situação ocorreu em virtude das restrições 

orçamentárias do Governo Federal com aporte de recursos destinados às despesas correntes do 

INCRA. No entanto, durante o exercício foram feitas suplementações ao orçamento do órgão, o 

que possibilitou o repasse para esta SR(24) de recursos em montante superior ao inicialmente 

aprovado, o que permitiu honrar os compromissos assumidos na área administrativa da SR(24), 

em 2009.   

 

Vale ressaltar que durante o exercício em tela, a gestão desta ação foi implementada buscando 

um melhor equilíbrio dos gastos dessa unidade, através de renegociações e ajustes de contratos 

firmados, resultando numa redução de despesa anual da SR(24), como foi o caso do 

cancelamento do contrato de aluguel de veículos e manutenção de equipamentos de informática, 

com reduções de gastos anual de R$ 798.000,00 e R$ 45.000,00, respectivamente. Isto foi 

possível, tendo em vista a aquisição de novas viaturas e a recuperação de outros veículos que se 

encontravam danificados há algum tempo, bem como a adequação de pessoal no setor de 

informática.   

 

Destaque-se, ainda, os esforços desenvolvidos nesta ação para a conclusão do prédio próprio da 

SR(24), cujos recursos foram descentralizados,  através desta ação.   

 

 

2.3.9.2.2 - Ação 2003 - Ações de Informática 

 

Dados gerais da ação 

• Tipo da Ação: Atividade  

• Finalidade: Proporcionar recursos relacionados à área de informática que contribuem 

para manutenção e aperfeiçoamento das atividades desenvolvidas pela Administração 

Pública Federal 

• Descrição: Despesas relacionadas com informática, como apoio ao desenvolvimento de 

serviços técnicos e administrativos; serviços de atendimento e manutenção na área de 
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informática; desenvolvimento de aplicações na área de informática; manutenção de 

equipamentos de informática; contratação de serviços de qualquer natureza na área de 

informática (consultoria, infra-estrutura e serviços); locação e aquisição de equipamentos 

de informática; aquisição de materiais de consumo na área de informática e softwares. 

• Unidade responsável pelas decisões estratégicas: INCRA-SEDE 

• Coordenador nacional da ação: Marcelo Marques  

• Unidade executora: Superintendência Regional do INCRA no Piauí – SR(24) 

• Execução Física e Financeira da ação realizada pela UJ 

Execução Física da Ação Realizada pela UJ 

Função 

(a) 

Subfunção 

(b) 

Tipo da 

Ação 

(c) 

Prioridade 

(d) 

Unidade de 

Medida (e)  

Meta 

prevista    

PO 2009 

(f)  

Meta 

realizada 

(g) 

Meta a ser 

realizada 

em 2010 

(h) 

Percentual da 

Meta 

realizada 

 (i = g/f) 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Fonte: Caderno Metas da  SR(24) – PO/2009 e Relatório de Monitoria da SR(24) – 2009 

 

Execução Financeiro-orçamentária da Ação realizada pela UJ 

PO 2008 
Provisão 

Recebida 
Empenho Emitido Empenho liquidado Valor Pago 

R$(a) R$(b) R$(c) % (d=c/b) R$(e) % (f=e/b) R$ (f) % (g=f/b) 

 23.000 730.103  730.103  100 187.600  26 187.600  26 

Fonte: Caderno de Metas SR(24)/2009 e Relatório SIAFI SR(24), Dezembro, 2009 

 

Em função da natureza desta ação, não foi prevista meta física na PO/2009. No entanto, a ação 

de informática teve um aporte de recursos bem superior ao previsto na Programação Operacional 

de 2009. Os recursos descentralizados destinaram-se tanto para despesas de capital como 

corrente. Os recursos de capital tiveram suas aplicações voltadas para instalação da rede lógica, 

aquisição de equipamentos (laptop, impressoras, no-break, computadores, sistema WI-FI, 

estabilizadores, sistema de som e imagem do auditório) para a sede própria da Superintendência 

Regional do INCRA do Piauí que se encontra em fase final de construção. Os recursos correntes 

serviram para despesas do custeio, envolvendo pagamentos de alguns serviços e materiais de 

consumo adquiridos para esse setor.    

Quanto à baixa execução de empenhos liquidados e valores pagos (26%), se justifica em função 

de alguns contratos de equipamentos e instalações terem sido firmados no final do exercício e, 

por conseguinte, não houve tempo suficiente para a execução do objeto dos mesmos, como foi o 



 

 

85 

caso da instalação da rede lógica e dos equipamentos de som e imagem do auditório, cujos 

valores pendentes foram inscritos em restos a pagar, ficando os pagamentos para o exercício de 

2010. 
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2.4 -  Desempenho Operacional 

 

2.4.1 - Programação Orçamentária 

 

2.4.1.1 -  Identificação das Unidades Orçamentárias (UO) 

 

• Não aplicável à natureza Jurídica da UJ. 

 

2.4.1.2 - Programação de Despesas Correntes 

 

• Não aplicável à natureza Jurídica da UJ. 

 

2.4.1.3 - Programação de Despesas de Capital 

 

• Não aplicável à natureza Jurídica da UJ. 

 

2.4.1.4 - Quadro Resumo da Programação de Despesas e Reserva de Contingência 

 

• Não aplicável à natureza Jurídica da UJ. 
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2.4.1.5 - Movimentação Orçamentária por Grupo de Despesa  

DESPESAS CORRENTES 

Natureza da 

Movimentação de 

Crédito 

UG 

concedente 

ou 

recebedora 

Classificação da ação 

1 – Pessoal 

e Encargos 

Sociais 

2 – Juros e 

Encargos 

da Dívida 

3 – Outras 

Despesas 

Correntes 

Interna concedida - - - - - 

 Recebido 373044 09272008901810001 19.391,80 - - 

   21122013522720001  - 38.497,20 

   21122013722720001  - 599.711,77 

   21122013822720001  - 26.825,50 

   21122075020000001 3.363,24 - 1.533.052,36 

   21122135022720001  - 25.965,12 

   21122142722720001  - 43.716,08 

   21125013821050001  - 131.478,71 

   21126075020030001  - 460.229,90 

   21127013821100001  - 61.816,78 

   21127013844260001  - 47.940,96 

   21127133616420001  - 350.111,83 

   21128013945720001  - 42.229,05 

   21183112042840001  - 3.403,49 

   21363135083700001  - 478.837,80 

   21631013583740001 - - 386.042,21 

   21631013583840001 - - 150.042,19 

   21631013583870001 - - 414.209,82 

   2163101372B060001 - - 67.658,49 

   21631013783960001 - - 54.159,53 

   21631013783980001 - - 825.107,66 

   21631112021090001 - - 113.648,31 

   21691013743200001 - - 129.958,00 

Externa 
Concedidas - - - - - 

Recebidas - - - - - 

Fonte: Divisão de Administração da SR(24) – Setor de contabilidade 
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DESPESAS DE CAPITAL 

Natureza da 
Movimentação de Crédito 

UG 
concedente 

ou 
recebedora 

Classificação da ação 4 - 
Investimentos 

5- Inversões 
Financeiras 

6 – Outras 
Despesas 
de Capital 

Interna concedida - - - - - 

 Recebido 373044 21122075020000001 821.204,25 - - 

- - - 21126075020030001 269.873,26 - - 

- - - 21631013544600001 - 466.312,82 - 

- - - 21631013704270001 - 40.297.900,00 - 

- - - 21631013783960001 14.542.956,19 - - 

Externa 
Concedidas - - - - - 

Recebidas      

Fonte: Divisão de Administração da SR(24) – Setor de contabilidade 

 
2.4.2 - Execução Orçamentária 
 
2.4.2.1. - Execução Orçamentária de Créditos Recebidos pela UJ por Movimentação 
 
2.4.2.1.1 -  Despesas por Modalidade de Contratação  

Modalidade de Contratação 
Despesa Empenhada Despesa Liquidada 

Exercícios 
2008 2009 2008 2009 

Licitação 9.153.303,19 18.846.198,59 9.153.303,19 18.846.198,59 

Convite 261.209,76 218.545,26 261.209,76 218.545,26 

Tomada de Preços 1.647.632,03 1.414.975,80 1.647.632,03 1.414.975,80 

Concorrência 4.356.102,87 14.199.035,79 4.356.102,87 14.199.035,79 

Pregão 2.888.358,53 3.013.641,74 2.888.358,53 3.013.641,74 

Concurso - - - - 

Consulta - - - - 

Registro de Preços - - - - 

Contratações Diretas 539.039,10 522.150,86 539.039,10 522.150,86 

Dispensa 230.326,45 273.151,18 230.326,45 273.151,18 

Inexigibilidade 308.712,65 248.999,68 308.712,65 248.999,68 

Regime de Execução Especial 235.162,68 224.641,33 235.162,68 224.641,33 

Suprimento de Fundos 235.162,68 224.641,33 235.162,68 224.641,33 

Pagamento de Pessoal - - - - 

Pagamento em Folha - - - - 

Diárias - - - - 

Outros * 57.288.616,31 42.753.326,40 57.288.616,31 42.753.326,40 

Fonte: SIAFI 
* Diz respeito ao registro denominado “não se aplica” no SIAFI.  

No tocante a modalidade Registro de Preços, a SR(24) em 2009 não efetuou essa modalidade, no entanto foram 
feitas adesões.    
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2.4.2.1.2. Despesas Correntes por Grupo e Elemento de Despesa 

Grupos de Despesa 

Despesa Empenhada Despesa Liquidada 
RP não 

processados 
Valores Pagos 

Exercícios 

2008 2009 2008 2009 2008 2009 2008 2009 

1 – Despesas de Pessoal 4.679,39 22.755,04 4.679,39 22.755,04 - - 4.679,39 22.755,04 

319008 4.679,39 22.755,04 4.679,39 22.755,04 - - 4.679,39 22.755,04 

         

2 – Juros e Encargos da Dívida - - - - - - - - 

         

3- Outras Despesas Correntes 5.133.624,32 5.948.070,66 5.133.624,32 5.948.070,66 0,00 0,00 5.133.624,32 5.948.070,66 
333041 335.642,80 478.837,80 335.642,80 478.837,80 - - 335.642,80 478.837,80 

339014 971.383,76 1.336.089,14 971.383,76 1.336.089,14 - - 971.383,76 1.336.089,14 

339030 469.413,51 630.958,16 469.413,51 630.958,16 - - 469.413,51 630.958,16 

339033 1.121.848,68 477.851,31 1.121.848,68 477.851,31 - - 1.121.848,68 477.851,31 

339036 25.880,48 26.166,30 25.880,48 26.166,30 - - 25.880,48 26.166,30 

339037 911.716,45 984.887,48 911.716,45 984.887,48 - - 911.716,45 984.887,48 

339039 873.484,71 1.789.305,34 873.484,71 1.789.305,34 - - 873.484,71 1.789.305,34 

339047 245.809,53 105.249,31 245.809,53 105.249,31 - - 245.809,53 105.249,31 

339092 3.323,20 - 3.323,20 - - - 3.323,20 - 

339093 248,49 - 248,49 - - - 248,49 - 

339139 172.561,00 118.725,82 172.561,00 118.725,82 - - 172.561,00 118.725,82 

339192 2.311,71  2.311,71  - - 2.311,71  

Fonte: SIAFI – Setor de Contabilidade da SR(24) 
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2.4.2.1.3. Despesas de Capital por Grupo e Elemento de Despesa 

 

Grupos de Despesa 

Despesa Empenhada Despesa Liquidada 
RP não 

processados 
Valores Pagos 

Exercícios 

2008 2009 2008 2009 2008 2009 2008 2009 

4 – Investimentos 8.237.020,41 15.634.033,70 8.237.020,41 15.634.033,70 0,00 0,00 8.237.020,41 15.634.033,70 
443041 1.841.344,30 - 1.841.344,30 -   1.841.344,30 - 

449051 6.113.286,11 15.007.635,48 6.113.286,11 15.007.635,48   6.113.286,11 15.007.635,48 

449052 282.390,00 626.398,22 282.390,00 626.398,22   282.390,00 626.398,22 

5 - Inversões Financeiras 53.842.764,75 40.764.212,82 53.842.764,75 40.764.212,82 0,00 0,00 53.842.764,75 40.764.212,82 
459061 2.696.164,75 466.312,82 2.696.164,75 466.312,82   2.696.164,75 466.312,82 

459066 51.146.600,00 40.297.900,00 51.146.600,00 40.297.900,00   51.146.600,00 40.297.900,00 

         

6 - Amortização da Dívida - - - - - - -  

         

         

Fonte: SIAFI – Setor de Contabilidade da SR(24) 
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2.4.3. Evolução de Gastos Gerais 

 

DESCRIÇÃO 
ANOS 

2007 2008 2009 

1. PASSAGENS 90.818,69 117.443,80 477.851,31 

2. DIÁRIAS E RESSARCIMENTO DE DESPESAS EM 

VIAGENS 733.245,98 971.383,76 1.336.089,14 

3. SERVIÇOS TERCEIRIZADOS 938.875,83 1.084.277,45 1.098.113,30 
3.1. Publicidade 88.293,28 172.561,00 113.225,82 

3.2. Vigilância, Limpeza e Conservação 326.940,78 357.732,34 389.245,76 

3.3. Tecnologia da informação 308.254,58 326.564,92 349.919,76 

3.4. Outras Terceirizações 215.387,19 227.419,19 245.721,96 

4. CARTÃO DE PAGAMENTO DO GOVERNO 

FEDERAL 
223.983,00 209.710,09 226.666,38 

5. SUPRIMENTO DE FUNDOS 209.469,95 235.162,68 226.666,38 

TOTAIS 2.196.393,45 2.617.977,78 3.365.386,51 
Fonte:  SIAFI – Setor de Contabilidade da SR(24) 
NOTA: * O valor referente a cartão de pagamento do Governo Federal do ano de 2008 está inferior ao suprimento 
de fundo, devido o cálculo realizado ter deduzido as devoluções de saques o que não ocorreu no ano de 2009. 
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2.4.5. Indicadores de Desempenho 

Indicador Descrição Agregação Classificação Periodicidade Unidade Fórmula Fonte Resultado 

Área: Ordenamento da Estrutura Fundiária  

Índice de 
Cadastramento 
de imóveis 
Rurais 

Indica o percentual de imóveis 
cadastrados no SNCR conforme a 
Lei 5868/72, em relação à 
superfície total no nível de 
agregação. 

Superintendência 
Regional/ Brasil Resultado Por exercício Porcentagem 

(Superfície ocupada por imóveis 
cadastrados (ha), dividido pela 
superfície total da área abrangida 
pela Jurisdição do INCRA, no 
nível de agregação(ha) 
multiplicado por 100. 

 Superfície ocupada por 
imóveis cadastrados – 
Disponíveis no SNCR. 

69,83% · Superfície total da área 
abrangida pela jurisdição no 
nível de agregação (ha) – 
Conforme disponível em 
www.ibge.gov.br. 

Índice de análise 
de processos de 
Certificação de 
imóveis 

Indica o percentual de processos 
de Certificação finalizada no 
exercício em relação aos 
processos protocolados no 
exercício, conforme descrito na 
IN-INCRA 25/2005 e NE 
80/2008, permitindo assim avaliar 
a redução ou aumento do passivo 
existente. 

Superintendência 
Regional/ Brasil Resultado Por exercício Porcentagem 

(Número de processos com 
análise de certificação 
finalizada[1] no exercício, 
dividido pelo número de 
processos de certificação 
protocolados no exercício, no 
nível de agregação) multiplicado 
por 100.  

 Número de processos com 
análise de certificação finalizada 
no exercício – conforme indicado 
nos sistemas SISPROT, SIR e 
Comitês Estaduais de 
Certificação Estaduais. 

48,74% 

 Número de processos de 
certificação protocolados no 
exercício – Conforme sistema 
SISPROT, SIR e Comitês 
Estaduais de Certificação. 

Índice de 
Regularização 
Fundiária 

Indica o percentual de imóveis 
regularizados e titulados no 
exercício nos termos da Lei 
11.952/2009, regulamentada pelo 
Decreto 6992/2009, IN 45/2008 e 
eventuais legislações estaduais, 
permitindo assim avaliar a 
redução ou aumento do passivo 
existente. 

Superintendência 
Regional/ Brasil Resultado Por exercício Porcentagem 

(Número de imóveis 
regularizados e titulados no 
exercício dividido pelo número 
de imóveis com processos de 
regularização fundiária iniciado 
no exercício[2], no nível de 
agregação) multiplicado por 100. 

 Número de imóveis 
regularizados e titulados – 
Conforme sistema SISPROT, 
SIR e SISTERLEG. 

61,80% 
 Número de imóveis com 
processo de regularização 
fundiária iniciado – Conforme 
sistema SISPROT, SIR e 
SISTERLEG. 

http://www.ibge.gov.br/�
http://www.ibge.gov.br/�
http://www.ibge.gov.br/�
http://www.ibge.gov.br/�
http://www.ibge.gov.br/�


 

 

93 

Indicador Descrição Agregação Classificação Periodicidade Unidade Fórmula Fonte Resultado 

Área: Obtenção de imóveis para Reforma Agrária e Implantação de Projetos de Assentamento 

Índice de gastos 
com Obtenção de 
Terras 

Indica o gasto com obtenção de 
terras efetuada pelo INCRA por 
hectares, no exercício. 

Superintendência 
Regional/ Brasil Resultado Por exercício Reais/hectare 

{valor total de indenizações 
(desapropriação) ou pagamento 
(aquisição) em R$, no 
exercício[3], dividida pela 
respectiva área total dos imóveis 
indenizados ou pagos em 
hectares, no exercício}, no nível 
de agregação[4]

 Quantidade monetária 
despendida pela Autarquia em 
obtenção de terras – Gastos no 
Programa 135/ação 4460 – 
SIAFI e SIR. 

. 

137,00 

 Quantidade de terras obtidas 
no nível de agregação – 
Conforme a publicação do 
Decreto – SIR e SIPRA. 

Índice de 
Protocolos de 
licença ambiental 
para os Projetos 
de Assentamento 

Indica o percentual de PA(s) 
com processo de Licenciamento 
Ambiental protocolado no 
exercício, em relação ao número 
de PA(s) com licenças 
ambientais expedidas, em 
conformidade com a Resolução 
CONAMA 387/2002, 
permitindo assim avaliar a 
redução ou aumento do passivo 
existente. 

Superintendência 
Regional/ Brasil Resultado Por exercício Porcentagem 

(número de Licenças 
Ambientais Protocoladas no 
exercício, dividido pelo número 
de Licenças Ambientais 
Expedidas no exercício[5], no 
nível de agregação), 
multiplicado por 100. 

 Quantidade de PA(s) com 
Licença ambiental protocolada 
– SIR e dados do IBAMA e 
Secretarias Estaduais de Meio 
Ambiente. 

103,0% 
 Quantidade PA(s) com 
Licença ambiental expedida – 
SIR e dados do IBAMA e 
Secretarias Estaduais de Meio 
Ambiente. 

Índice de Projetos 
de Assentamentos 
com licença 
ambientais em 
vigor 

Indica o percentual de PA(s) 
com licença ambiental em vigor, 
em relação ao total de 
assentamentos federais 
existentes, em conformidade 
com a Resolução CONAMA 
387/2002. 

Superintendência 
Regional/ Brasil Resultado Por exercício Porcentagem 

(número de assentamentos com 
Licença ambiental em vigor, 
dividido pelo total de 
assentamentos Federais[6], no 
nível de agregação), 
multiplicado por 100. 

 Quantidade de Projetos de 
Assentamento com Licença 
ambiental em vigor – SIR e 
dados do IBAMA e Secretarias 
Estaduais de Meio Ambiente. 

64,0% 

 Quantidade total de PA(s) 
federais – SIPRA. 
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Indicador Descrição Agregação Classificação Periodicidade Unidade Fórmula Fonte Resultado 

Área: Desenvolvimento, Consolidação e Emancipação de Projetos de Assentamento 

Índice de 
acesso à água 
para consumo 
doméstico[7] 

Expressa o provimento de água 
potável no exercício (encanada, 
de poço ou de cisterna) segundo 
o número total de famílias 
assentadas no exercício, 
permitindo assim avaliar a 
redução ou aumento do passivo 
existente[8]. 

Superintendência 
Regional/ Brasil Resultado Exercício Porcentagem 

(número de famílias que tiveram 
o provimento de água para 
consumo doméstico – encanado, 
de poço ou de cisterna no 
exercício – dividido pelo 
número de famílias assentadas 
no exercício, no nível de 
agregação) multiplicada por 
100. 

 Número de famílias que 
tiveram o provimento de água 
para consumo doméstico no 
exercício – Conforme 
levantamento efetuado pelos 
técnicos responsáveis no 
acompanhamento e entrega das 
obras e SIR; 

128,9% 

 Quantidade total de famílias 
assentadas no exercício – 
SIPRA. 

Índice de 
provimento de 
PDA/PRA 

Expressa a quantidade Projetos 
de assentamento com PDA/PRA 
aprovados pelo INCRA 

Superintendência 
Regional/ Brasil Resultado Por exercício Porcentagem 

(quantidade de Projetos de 
Assentamento com PDA e PRA 
aprovados pelo INCRA[9], 
dividido pela quantidade total de 
Assentamentos Jurisdicionados 
no nível de agregação) 
multiplicado por 100. 

 Quantidade de Assentamentos 
com PDA/PRA aprovado pelo 
INCRA – SIR 

0,0 
 Quantidade total de 
Assentamentos Jurisdicionados – 
SIPRA. 

Índice de 
acesso a 
estradas 
transitáveis ou 
outras vias de 
transporte 
adequado ao 
escoamento da 
produção até 
as unidades 
produtivas 

Expressa o acesso a estradas 
transitáveis ou outras vias de 
acesso adequado ao escoamento 
da produção no exercício, 
segundo o total de famílias 
assentadas no exercício, 
permitindo assim avaliar a 
redução ou aumento do passivo 
existente. 

Superintendência 
Regional/ Brasil Resultado Por exercício Porcentagem 

(número de unidades produtivas 
providas com acesso a estradas 
transitáveis ou outra via 
adequada de escoamento da 
produção no exercício, dividido 
pelo número total de famílias 
assentadas no exercício[10], no 
nível de agregação) multiplicada 
por 100. 

 Número de unidades 
produtivas providas com acesso 
a estradas transitáveis ou outra 
via adequada de escoamento da 
produção no exercício – 
Conforme avaliado pelas equipes 
de Assistência Técnica atuantes 
nos PA(s) e SIR. 188,7% 

 Número total de famílias 
assentadas no exercício – Sipra. 



 

 

95 

Indicador Descrição Agregação Classificação Periodicidade Unidade Fórmula Fonte Resultado 

Área: Desenvolvimento, Consolidação e Emancipação de Projetos de Assentamento 

Índice de acesso 
à moradia nos 
assentamentos 

Expressa o acesso à moradia nos 
assentamentos no exercício, 
segundo o número total de 
famílias assentadas no exercício, 
permitindo assim avaliar a 
redução ou aumento do passivo 
existente. 

Superintendência 
Regional/Brasil Resultado Por exercício Porcentagem 

(número de unidades 
habitacionais efetivamente 
construídas no exercício, 
dividido pela quantidade total de 
famílias assentadas no 
exercício[11], no nível de 
agregação) multiplicada por 100. 

• Número de unidades 
habitacionais efetivamente 
construídas no exercício – 
Conforme levantamento 
efetuado pelos técnicos 
responsáveis no 
acompanhamento e entrega das 
obras e SIR; 

204,2% 

• Número de famílias assentadas 
no exercício – Conforme 
constante do Sistema SIPRA. 

Número de 
contratos 
firmados pelas 
famílias com 
acesso ao 
Pronaf ou outra 
linha de crédito 
voltada à 
produção 

Expressa a quantidade de 
contratos firmados pelas famílias 
que acessaram as linhas de crédito 
voltadas à agricultura familiar. 

Superintendência 
Regional/Brasil Processo Por exercício Unidades 

Número de contratos firmados 
pelas famílias com acesso a linha 
de crédito voltada aos PA(s) no 
exercício, no nível de agregação. 

• Quantidade contratos firmados 
pelas famílias com acesso a linha 
de crédito voltada aos PA por 
exercício – Obtido junto ao MDA, 
instituições financeiras 
responsáveis e Assistência 
Técnica responsável pelo Projeto 
de Financiamento e SIR 

0,0 
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Indicador Descrição Agregação Classificação Periodicidade Unidade Fórmula Fonte Resultado 

Área: Desenvolvimento, Consolidação e Emancipação de Projetos de Assentamento 

Índice de 
provimento de 
Assistência Técnica 

Expressa a quantidade 
famílias atendidas pela 
Assistência Técnica. 

Superintendência 
Regional/ Brasil Resultado Por exercício Porcentagem 

(quantidade de famílias 
atendidas por Assistência 
Técnica, dividida pelo 
número de famílias no 
nível de agregação) 
multiplicado por 100. 

 Quantidade de famílias atendidas por 
Assistência Técnica – Conforme o disposto 
nos instrumentos contratuais ou de 
convênio e SIR;                     .Número de 
famílias dos PA(s) – Conforme constante 
do Sistema SIPRA. 

0,0 

Renda média das 
famílias (não 
obrigatório ou por 
amostragem) [15] 

Expressa a renda gerada 
pelas famílias nas atividades 
produtivas. 

Superintendência 
Regional Processo Ano Safra 

Unidade 
monetária 

(reais) 

Média do valor monetário 
gerado pelas atividades 
produtivas por família no 
nível de agregação. 

· Valor monetário gerado pelas atividades 
produtivas – A ser obtido pelas Entidades 
de Prestação de Assistência Técnica em 
conformidade com a tabela constante do 
item 4 do Manual Operacional de ATES 
(pagina 21) disponível em: 
http://www.incra.gov.br/arquivos/00036020
26.pdf em 22/04/2008, ou norma que 
substituí-la. 

Ver 
justificativa 

Índice de Parcelas 
Supervisionadas 

Expressa a proporção de 
parcelas supervisionadas 
nos termos do artigo 11 da 
IN 47/2008. 

Superintendência/Brasil Resultado Por exercício Percentagem 

(quantidade de parcelas 
supervisionadas nos termos 
do artigo 11 da IN 
47/2008, dividido pela 
quantidade total de 
parcelas por nível de 
agregação) multiplicada 
por 100. 

 Quantidade de parcelas supervisionadas 
– Conforme informação a ser controlada no 
sistema SIPRA/SIR.·                                     
· · Quantidade total de parcelas por nível de 
agregação – Sistema SIPRA/SIR. 

67,80% 

Número de projetos 
ambientalmente 
diferenciados 
implantados 

Expressa o Número de 
projetos ambientalmente 
diferenciados implantados 
conforme a definição das 
Portarias INCRA n.º 
268/1996; 477/1999 e 
1.141/2003 e 215/2006. 

Superintendência 
Regional/Brasil Resultado Por exercício Unidade 

Quantidade de projetos 
ambientalmente 
diferenciados criados no 
exercício no nível de 
agregação. 

 Quantidade de projetos ambientalmente 
diferenciados criados no período – 
Conforme o Sistema SIPRA e definição das 
Portarias INCRA n.º 268/1996; 477/1999 e 
1.141/2003 e 215/2006. 

 1 PA * 

http://www.incra.gov.br/arquivos/0003602026.pdf�
http://www.incra.gov.br/arquivos/0003602026.pdf�
http://www.incra.gov.br/arquivos/0003602026.pdf�
http://www.incra.gov.br/arquivos/0003602026.pdf�
http://www.incra.gov.br/arquivos/0003602026.pdf�
http://www.incra.gov.br/arquivos/0003602026.pdf�
http://www.incra.gov.br/arquivos/0003602026.pdf�
http://www.incra.gov.br/arquivos/0003602026.pdf�
http://www.incra.gov.br/arquivos/0003602026.pdf�
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Indicador Descrição Agregação Classificação Periodicidade Unidade Fórmula Fonte Resultado 

Área: Desenvolvimento, Consolidação e Emancipação de Projetos de Assentamento 

Índice de 
consolidação de 

assentamentos[16] 

Expressa a taxa de consolidação 
dos assentamentos. 

Superintendência 
Regional/Brasil Resultado Por exercício Percentagem 

(número de famílias assentadas 
em PA(s) consolidados, 
dividido pelo número total de 
famílias existentes nos PA(s) 
criados pelo INCRA, no nível 
de agregação), multiplicado 
por 100. 

Número de famílias assentadas 
em PA(s) consolidados, 
conforme NE 09/2001 – 
Conforme constante do 
Sistema SIPRA e apurado pela 
Assistência Técnica.                                      
Número total de famílias 
existentes nos PA(s) criados 
pelo INCRA – SIPRA. 

0,0 
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Indicador Descrição Agregação Classificação Periodicidade Unidade Fórmula Fonte Resultado 

Área: Gestão Administrativa 

Índice de 
abrangência de 
capacitação 

Expressa o alcance das 
ações de capacitação face 
a todo o corpo funcional. 

Superintendência Regional/Diretoria/ 
Brasil Resultado Por exercício Percentagem 

(Quantidade de funcionários 
que participaram das 
atividades de capacitação, 
dividida pela quantidade total 
de funcionários no nível de 
agregação.) multiplicado por 
100. 

 quantidade de 
funcionários que 
participaram das 
atividades de capacitação 
- informado pela 
Unidade Responsável 
pelos recursos humanos 
da Autarquia. 

62,04% 

Índice de horas 
de capacitação 

Expressa o número de 
horas de capacitação por 
funcionários. 

Superintendência 
Regional/Diretoria/Brasil Resultado Por exercício Horas/funcionário 

Número total de horas de 
treinamentos recebidos pelos 
funcionários, dividido pela 
quantidade total de 
funcionários por nível de 
agregação. 

 número de horas de 
treinamentos pela 
quantidade de 
funcionários - informado 
pela Unidade 
Responsável pelos 
recursos humanos da 
Autarquia. 

5 h 

Índice de 
aprovação de 
Convênios 

Expressa a capacidade de 
gestão de convênios 
firmados pela Autarquia, 
conforme IN 01/93 e lei 
8.666. 

Superintendência/Diretoria/Brasil Resultado Por exercício Percentagem 

(Quantidade de convênios 
com status “aprovado” no 
exercício/Quantidade de 
convênios com status 
“comprovado” no 
exercício)multiplicado por 
100. 

 SIAFI e SICONV 0,0 

[1] Inclui processos deferidos, indeferidos e em diligência. Porém, tem que se estabelecer um prazo para indeferir um processo, caso as providências necessárias não tenham sido efetivadas. Esta alteração foi aceita com a condição de que as SR mapeiem todo o passivo existente no decorrer do ano de 2010, sendo que, no Relatório de Gestão de 2011 o indicador voltará a ser aquele originalmente proposto (total de processos finalizados 
dividido pelo total de processos protocolados “e ainda não finalizados”). 

 [2] Incluir também convênios firmados com os estados e municípios.     

 [3] Não computar complementações de indenizações por acordo ou decisão judicial em geral, e nem áreas imitidas na posse ocorridas no ano. 

 [4] Utilizar o total de áreas “avaliadas” dos imóveis.      

[5] As licenças contabilizadas neste item são LP, LI, LO, LIO ou Similares. Contabilizar somente uma Licença por assentamento e não contabilizar as renovações de licenças e outras licenças que não aquelas descritas. As licenças “Similares” deverão ser explicitadas em Nota Técnica expedida pela área responsável por esta ação. 
[6] As licenças contabilizadas neste item são LP, LI, LO, LIO ou Similares. Contabilizar somente uma Licença por assentamento. As licenças “Similares” deverão ser explicitadas em Nota Técnica expedida pela área responsável por esta ação. Contabilizar em relação aos “Assentamentos Federais”, somente: PA (Projeto de Assentamento), PDS (Projeto de Desenvolvimento Sustentável), PAE (Projeto de Assentamento 
Agroextrativista) e PAF (Projeto de Assentamento Florestal), assentamentos aos quais o INCRA tem a obrigação de licenciar. As licenças “Similares” deverão ser explicitadas em Nota Técnica expedida pela área responsável por esta ação. 
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[7] Esta alteração foi aceita com a condição de que a Diretoria de Desenvolvimento do INCRA apresente uma proposta concreta de mapeamento do passivo existente em relação a este item. A proposta deve conter informações sobre o percentual de lotes a serem verificados a cada ano, até o ano de 2012, sendo que, no Relatório de Gestão de 2012 o indicador voltará a ser aquele originalmente proposto (total de famílias com acesso a 
água dividido pelo total de lotes existentes). Nos anos de 2010 e 2011, também poderá ser efetuada análise amostral (apresentar proposta com o percentual a ser amostrado). 

[8] Há que se destaca nos Relatórios de Gestão a quantidade de lotes novos (famílias assentadas no exercício), onde já há o provimento de água encanada, de poço ou de cisterna, de forma que tais lotes não sejam contabilizados como passivo.  

[9] Contabilizar somente um assentamento por documento (PDA ou PRA). 

[10] Há que se destaca nos Relatórios de Gestão a quantidade de lotes novos (famílias assentadas no exercício), onde já há estradas transitáveis ou vias de acesso adequado ao escoamento da produção, de forma que tais lotes não sejam contabilizados como passivo. 
[11] Há que se destaca nos Relatórios de Gestão a quantidade de lotes novos (famílias assentadas no exercício), onde já há unidades habitacionais efetivamente construídas, de forma que tais lotes não sejam contabilizados como passivo. Esta alteração foi aceita com a condição de que a Diretoria de Desenvolvimento do INCRA apresente uma proposta concreta de mapeamento do passivo existente em relação a este item. A proposta 
deve conter informações sobre o percentual de lotes a serem verificados a cada ano, até o ano de 2012, sendo que, no Relatório de Gestão de 2012 o indicador voltará a ser aquele originalmente proposto (total de famílias com acesso a habitação dividido pelo total de lotes existentes). Nos anos de 2010 e 2011, também poderá ser efetuada análise amostral (apresentar proposta com o percentual a ser amostrado). 

[12] Sugerimos a eliminação deste indicador, visto que traz informações conflituosas e de difícil obtenção. Sugere-se a discussão deste indicador, bem como a elaboração de um novo indicador que abrigue os temas tratados no mesmo, de forma que em 2011 possamos ter um indicador nestes termos. 

[13] Verificar a possibilidade de eliminar este indicador, remetendo-o ao MDA, tendo em vista que tal informação, a princípio, é de competência do referido Ministério. 

[14] Conforme discutido em reunião com o TCU, sugere-se eliminar este indicador tendo em vista que tais informações podem ser extraídas diretamente do SiafiI ou Siconve. 

[15] Ressalta-se que não há este ano obrigatoriedade de apresentação deste indicador, porém, aquelas SR que possuírem levantamentos que gerem renda média, deverão informar este indicador. Para os próximos exercícios, a Diretoria de Desenvolvimento deverá definir como irá gerar este indicador. 

[16] Solicitação de alteração acatada, desde que o Normativo seja revisado no decorrer de 2010. 

 
[17] Como gerar este indicador naquelas SR onde a auditoria não visitou no decorrer de 2009. 

Notas sobre alguns dos indicadores: 
Os indicadores relacionados foram objetos de negociação realizada entre os técnicos da Diretoria de Gestão Estratégica do INCRA/SEDE e técnicos do TCU de Brasília. 

  
a) Indicador de Cadastramento Rural – o resultado obtido justifica-se em decorrência da abrangência territorial do Estado, aliado ao fato do Cadastro ser declaratório e, ainda, 
a existência de áreas devolutas não regularizadas; 
b) Índice de análise de processos de Certificação de imóveis – o resultado deste indicador justifica-se em função da grande demanda de proprietários de imóveis concentrados 
na região dos cerrados piauiense, aliado à qualidade das peças técnicas apresentadas,  em detrimento de reduzida ( 4 técnicos) equipe do comitê de certificação da SR(24);   
c) Índice  de regularização fundiária – o resultado justifica-se em face dessa ação depender diretamente do Governo do Estado do Piauí.  
d)Índice de gastos com obtenção de terras – este indicador mostra que no Estado do Piauí, embora tenha havido uma elevação de preços  da terra nos últimos anos, porém 
ainda é baixo em relação a outras regiões do país. 
e) Índice de Projetos de Assentamentos com licenças ambientais em vigor  - justifica-se em decorrência da grande quantidade de projetos de assentamentos existentes (481) 
sob a jurisdição da SR(24); 
f)  Índice de acesso à água para consumo doméstico – justifica-se em detrimento do passivo existente no atendimento desta demanda às famílias assentadas. 
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g) Índice de provimento de PDA/PRA – justifica-se pela não execução da ação de Assistência Técnica no exercício de 2009. 
h) Índice de provimento de Assistência Técnica -  – justifica-se pela não execução da ação de Assistência Técnica no exercício de 2009. 
i) Índice de acesso à moradia nos assentamentos – este indicador inclui o número de casas construídas e reformadas no exercício de 2009. 
j) Renda média das famílias (não obrigatório ou por amostragem) – este indicador não foi possível informar, tendo em vista a inexistência de dados de renda levantados nos  
assentamentos do Piauí. 
l) Índice de Parcelas Supervisionadas – justifica-se em função da quantidade reduzida de técnicos para a supervisão dos projetos existentes na SR(24). 
m) Número de projetos ambientalmente diferenciados implantados – apenas 1 projeto foi criado nessa categoria; 
n) Índice de consolidação de assentamentos – não houve meta de consolidação no exercício de 2009; 
o) Índice de abrangência de capacitação – justifica-se em detrimento de não haver um plano consistente de capacitação na SR(24); 
p) Índice de horas de capacitação - justifica-se em detrimento de não haver um plano consistente de capacitação na SR(24); 
q) Índice de aprovação de Convênios – não há registro de convênios aprovados no exercício de 2009. 
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3 Informações sobre a composição de Recursos Humanos 

 

3.1 Composição dos Recursos Humanos 

 

3.1.1 Composição do Quadro de Recursos Humanos 

 

Composição do Quadro de Recursos Humanos 

Situação apurada em 31/12/2009 

Regime do Ocupante do Cargo Lotação Efetiva Lotação Autorizada Lotação Ideal 

Estatutários 134 137 241 

Próprios 134 137 241 

Requisitados 0 0 - 

Celetistas 0 0 - 

Cargos de livre provimento 4 4 - 

Estatutários 4 4 - 

Não Estatutários 0 0 - 

Terceirizados 0 0 - 

Total 138 141 241 

Fonte: Divisão de Administração - Setor de Desenvolvimento Humano da SR(24) 
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3.1.2 Composição e Custos de Recursos Humanos 
 

Composição e custos de Recursos Humanos nos exercícios de 2007, 2008 e 2009 

Tipologia Qtd. 

Vencimentos e 

vantagens fixas Retribuições Gratificações Adicionais Indenizações 

Estatutários (inclusive os cedidos, com ônus) 

2007  126  1.971799,08 153.144,04 4.227.022,75 217.808,23 4.135,68 

2008  136  3.097.893,74 169.388,36 4.694.060,57 360.450,32 0,00 

2009  137  4.660.091,24 186.480,89 3.054.517,63 511.210,29 1.845,82 

Celetistas (inclusive os cedidos, com ônus) 

2007  - - - - -   

2008  - - - - - - 

2009 - - - - - - 

Cargo de Provimento em Comissão ou de Natureza Especial (sem vínculo) 

2007 4  - 171.765,07   - - 

2008  5 -  182.313,64 - - - 

2009  4 -  173.701,79 - - - 

Requisitados com ônus para a UJ 

2007 - - - - - - 

2008 - - - - - -  

2009 - - - - -   

Requisitados sem ônus para a UJ 

2007  - - - - - - 

2008 - - - - - - 

2009 - - - - - - 

Fonte: Setor de Recursos Humanos do INCRA/SEDE 
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QUADRO TERCEIRIZADO 

Finalidade 
Conservação e Vigilância Apoio Administrativo Atividades de Área-fim Estagiários 

Qtd. Custo Qtd. Custo Qtd. Custo Qtd. Custo 

2007 17 334.596,00 27 530.620,80 - - 11 46.490,86 

2008 19 376.236,00 27 568.340,44 - - 13 42.375,56 

2009 19 389.245,76 27 601.442,76 - - 10 58.379,15 

Fonte: Divisão de Administração – Serviço de Desenvolvimento Humano SR(24) 

 

3.2 Informações sobre os contratos de terceirização de mão-de-obra 

 

ND CONTRATO EMPRESA CONTRATADA VIGÊNCIA NÍVEL DE ESCOLARIDADE 
    QUANTIDADE   

        MÉDIO SUPERIOR 
      INICIO FIM AT EF AT EF 

339037-01 CRT/PI/29000/05 
HAVAÍ COMÉRCIO E SERVIÇOS GERAIS 
LTDA 01/08/05 31/07/10 5       

339037-01 CRT/PI/27000/05 ÔMEGA SERVIÇOS GERAIS LTDA 01/08/05 31/07/10 6       
339037-01 CRT/PI/13000/09 FUTURA-SERVIÇOS PROFISSIONAIS ADM. 01/04/09 02/04/10 2       

339037-01 CRT/PI/34000/05 
HAVAÍ COMÉRCIO E SERVIÇOS GERAIS 
LTDA 21/12/05 22/12/10 13   1   

339037-03 CRT/PI/13000/06 SERGESEG VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA 11/04/06 12/04/10 12       

339037-02 CRT/PI/24000/05 
HAVAÍ COMÉRCIO E SERVIÇOS GERAIS 
LTDA 29/04/05 30/04/10 7       

Fonte: Divisão de Administração – Serviço de Desenvolvimento Humano SR(24) 

 

Observações: todos os contratos relacionados tiveram seus prazos prorrogados, de acordo com a Lei e encontram-se com vigência até 2010. 
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3.3 Indicadores gerenciais sobre recursos humanos instituídos pela unidade, informando se 

não os possuir. 

 

A SR(24) não utiliza indicadores gerenciais de Recursos Humanos. Não obstante, dispõe de 

levantamento do quadro de formação acadêmica dos servidores efetivos da Superintendência, 

utilizado como ferramenta para definição de lotação e  na orientação de formação de equipes de 

trabalho, formalizadas em Ordem de Serviço, para  executar atividades específicas, em 

atendimento a demandas especiais e/ou emergenciais, surgidas no decorrer do exercício 

administrativo da necessidade de ampliação da quantidade atual de 137 para 241 servidores. Em 

termos qualitativos há a maior necessidade de técnicos com formação nas áreas finalísticas como 

também da capacitação dos atuais servidores em gestão de convênios, operacionalização do 

SICONV, dentre outros.  

 

Há desequilíbrio na adequação da área meio com a área fim, visto que existem 104 (cento e 

quatro) servidores da área fim e somente 47 (quarenta e sete)  servidores da área meio. Tal 

desequilíbrio exige que técnicos da área fim executem atividades administrativas que diminuem 

o tempo de dedicação as suas atividades específicas e, conseqüentemente, em queda de 

produtividade.   

 

A renovação do quadro próprio é uma necessidade iminente na SR(24), tanto no médio prazo 

(até 4 anos) como no longo prazo (a partir de 5 anos). Do total de 137 servidores efetivos,  a 

previsão de aposentadorias,  até 2014,  é de  56 (cinquenta e seis). A estes se somam mais 17 

(dezessete) servidores com tempo de aposentadoria para o ano de 2020, indicando uma queda de 

73 servidores que equivale a 53% da composição atual de recursos humanos da 

Superintendência.   

 

A contratação de serviços terceirizados tem sido necessária e importante para o alcance da 

produtividade da SR(24), especialmente nas ações administrativas e de informática, esta última 

relativa à operacionalização do sistema SIPRA, no módulo de cadastro e seleção de famílias, 

considerando-se o desequilíbrio existente entre área meio e área fim.    
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4 Reconhecimento de passivos por insuficiência de créditos ou recursos 

 
MOVIMENTO DA CONTA CONTÁBIL 2.1.2.1.1.11.00 

UG 
CREDOR 

(CNPJ/CPF) 
SALDO INICIAL 

MOVIMENTO 

DEVEDOR 

MOVIMENTO 

CREDOR 
SALDO FINAL 

      

      

TOTAL      

Fonte: Setor de Contabilidade da SR(24) 

 

Não houve ocorrências no período. 
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5 Inscrições em Restos a Pagar no Exercício e os saldos de Restos a Pagar de Exercícios 

Anteriores 

 

Pagamento de Restos a Pagar - Exercício de 2009 
Restos a Pagar Processados 

Ano de Inscrição Inscritos Cancelados Pagos A Pagar 

2009 - - - - 

2008 - - - - 

2007 - - - - 

Restos a Pagar não Processados 

Ano de Inscrição Inscritos Cancelados Pagos A Pagar 

2009 25.491.263,09 - - 25.491.263,09 

2008 31.809.806,84 4.557.226,22 27.189.610,40 22.930,22 

2007 5.111.561,29 2.430.955,65 2.680.605,64 - 

Fonte: SIAFI – Setor de Contabilidade da SR(24) 

 

Do total de recursos inscritos em restos a pagar no exercício de 2009, 10% refere-se à 

manutenção da Superintendência Regional do Piauí, 40% foram oriundos de contratos de obras 

de infraestrutura dos PA’s, 45% relativo a crédito de instalação e 5% a convênios firmados com 

o governo estadual – SEDUC.  Vale ressaltar que 90% desse montante não foram pagos em 

função da indisponibilidade de recursos financeiros, no final do exercício, por parte do 

INCRA/SEDE.  

Do total dos recursos inscritos em restos a pagar em 2008, 89% diz respeito a concessão de 

crédito-instalação às famílias assentadas devido o não aporte de recursos financeiros e atraso na 

informação da abertura das contas por parte do Banco do Brasil e 7%  a implantação e 

recuperação de infraestrutura básica em projetos de assentamentos, cujos recursos foram 

remanescentes de obras contratadas no final do exercício, não havendo tempo hábil para a 

conclusão das obras no exercício. 

O valor de restos a pagar não processado, exercício de 2007, no montante de R$ 375.102,71, 

foram reescritos no ano de 2008, referente a ação de ATES em função da não conclusão das 

metas pactuadas do Convênio firmado com a entidade CEPES no exercício anterior. 
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6 Informações sobre transferências (recebidas e realizadas) no Exercício 
 
Concedente: UG:373044 / CNPJ:00375972/0020-23  - INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA    
 

Tipo Identificação  Convenente  Valor Pactuado Contrapartida 
Pactuada 

Repasse Total 
Até o Exercício 

Repasse No 
Exercício 

Inicio de 
Vigência 

Fim de 
Vigência Situação 

Convênio 538135 06554729/0001-96 539.999,50 540.000,00 433.560,50 0,00 28-dez-05 01-dez-10 0 - Adimplente 
Convênio 595446 06554729/0001-96 540.000,00 27.000,00 207.959,80 0,00 21-nov-07 21-set-10 0 - Adimplente 
Convênio 595448 06554729/0001-96 720.000,00 72.000,00 227.663,00 0,00 21-nov-07 21-set-10 0 - Adimplente 
Convênio 634889 06553481/0001-49 2.045.938,12 204.593,82 1.841.344,30 500.922,96 01-jan-09 07-jun-09 0 - Adimplente 
Convênio 599200 09034960/0001-47 6.524.796,15 354.753,65 6.170.042,50 0,00 24-dez-07 30-out-09 0 - Adimplente 

           
Fonte: Divisão de Administração – Setor de Contabilidade da SR(24) 

OBS: Quanto aos Convênios de nº  538135, 595446 e 595448 que tratam do PRONERA foram paralisadas as atividades por meio da publicação da NE/INCRA/DD/Nº73, de 
30 de maio de 2008, que suspendeu o pagamento de bolsas com recursos do Programa, gerando um grande número de desistências de alunos.  Na busca de solução desse 
problema foram feitas várias reuniões entre o INCRA e SEDUC, porém o problema não foi sanado. Os Convênios 599200 e 634889 que trata de infraestrutura estão sendo 
desenvolvidos pelos convenentes, acompanhados e fiscalizados pelos técnicos desta SR(24), estando em fase de conclusão. 
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7 Previdência Complementar Patrocinada 

 

• Não aplicável à natureza jurídica da UJ 

 

8 Fluxo financeiro de projetos ou programas financiados com recursos externos 

 

• Não aplicável à natureza jurídica da UJ 

 

9 Renúncias tributárias 

 

• Não aplicável à natureza jurídica da UJ 

 

10 Operações de fundos 

 

• Não aplicável à natureza jurídica da UJ 
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11 A. Recomendações do Órgão ou da Unidade de Controle Interno 

 

Através do Mem. 222/AUD,  de 09 de abril de 2009, a Superintendência  foi notificada do Relatório de Auditoria  nº 06/2008. 

 

O escopo do trabalho, segundo o Relatório da Auditoria, teve como eixo a análise de 08 segmentos da gestão da SR(24). Dessa forma, 
apresentamos em relação a estes, nossas razões e justificativas seguindo a mesma lógica adotada pela Comissão. 

“Os exames e levantamentos, nesta inspeção, tiveram como escopo documentos e processos, 
quais sejam: 

A. Pastas de acervo pessoal, de servidores. 
B. Processos de Crédito Instalação. 
C. Documentos de viaturas oficiais (locadas e da Autarquia), bem como relação de 

servidores autorizados a dirigi-las. 
D. Processos de Concessão de Diárias e Passagens. 
E. Processo de Convênio (PRONERA). 
F. Processo de Convênio (ATES). 
G. Processo de Convênio (OBRAS). 
H. Processo de Regularização Fundiária (titulações de posseiros).” 

 

Através do Mem. 262/2009 a Superintendência apresentou as Razões e Justificativas e Providências às recomendações do Relatório de 

Auditoria 06/2008.  
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11 B. Determinações e recomendações do TCU 

 

Relacionado à jurisdição da SR(24), no exercício de 2009, foi exarado o Acórdão 1737/2009 – Plenário, em fase de recurso. 

 

RELATÓRIO DE CUMPRIMENTO DAS DELIBERAÇÕES DO TCU 

Unidade Jurisdicionada 
Denominação completa:  Código SIORG 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO PIAUÍ 17125 

Deliberações do TCU 
Deliberações expedidas pelo TCU 

Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 

01 024.554/2007-1 1737/2009 – Plenário  9.2 
9.4 DE Ofício 1434/2009-TCU/SECEX-PI 

Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomendação Código SIORG 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INCRA NO PIAUÍ 17125 
Descrição da Deliberação: 
 
Acórdão 1737/2009 – Plenário 
9.2. Determinar, com fundamento no art.12, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, a citação solidária dos responsáveis abaixo designados para, no prazo de quinze dias, contados da 
ciência, apresentarem alegações de defesa ou recolherem aos cofres do Tesouro Nacional as importâncias descritas no quadro abaixo, correspondentes à parcela de objeto não 
executada, atualizadas monetariamente e acrescidas de juros de mora, a partir das datas indicadas, até a data do efetivo recolhimento, nos termos da legislação vigente, 
conforme as irregularidades imputadas a cada um dos responsáveis: 
9.2.1. Sr. Evandro Carlos Miranda Cardoso (CPF 319.294.002-68), Superintendente Regional do INCRA no Estado do Piauí, em virtude do descumprimento da determinação 
constante no item 1.1. do Acórdão nº 895/2007- Plenário, bem como da omissão de instauração da devida tomada de contas especial relativa aos desvios dos recursos federais 
transferidos por meio de concessão de créditos do Programa Crédito Instalação na modalidade material de construção, firmados, individualmente, entre o INCRA/PI e os 
beneficiários integrantes dos Projetos de Assentamentos Bolívia  Sítio, o que configura grave infração às seguintes normas legais: Lei 8.443/1992, art. 8º, Instrução 
Normativa/TCU nº 56/2007, art. 1º, caput e §1º, e Norma de Execução/INCRA nº 46/2005, art. 25, inciso II, alínea “c”; 
 
9.4. Determinar à Superintendência Regional do INCRA no Piauí que adote as medidas administrativas cabíveis de modo a impedir que os beneficiários responsáveis pelas 
irregularidades constatadas nos Assentamentos Sítio e Bolívia recebam qualquer outro benefício por parte do INCRA, nos termos da Norma de Execução/INCRA nº 40/2004, 
art. 18, inciso II, caput, fazendo uso, se entender pertinente, das  conclusões destes autos. 
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Providências Adotadas 
Setor responsável pela implementação Código SIORG 
Gabinete do Superintendente; 
Procuradoria Federal Especializada/AGU 17125 
Síntese da providência adotada ou a justificativa para o seu não cumprimento:  
 
a) Instauração de Comissão de Processo Administrativo Disciplinar – CPAD pela Presidência da Autarquia, nos termos normativos; 

Através da PORTARIA/INCRA/GAB/Nº 176 de 17 de Agosto de 2009 (anexo 1), por ato do Sr. Chefe de Gabinete da Presidência da Autarquia, foi instaurada Comissão 
de Processo Administrativo Disciplinar – CPAD

b) Instauração de Tomada de Contas Especial 

 para apuração de possíveis irregularidades ocorridas no processo de aplicação de recursos nos assentamentos Sítio e 
Bolívia, cujo processo em Brasília recebeu o número 54.000.001204/2009-33. 

Foi determinada a instauração de Tomada de Contas Especial contra a Associação dos Produtores Rurais da Comunidade Bolívia – CNPJ 23.626.740/0001-33, após a 
superação dos trâmites de organização processual e quantificação do débito, procedimento materializado através do Processo INCRA 54.380.002487/2009-11

c) Adoção de medidas legais visando reparação do dano causado ao erário 

. 

 
Em cumprimento à determinação do Acórdão nº 895/2007- Plenário e, nos termos do que estabelece o Regimento Interno da Autarquia em seu Art. 47, através do Mem. 
111/2009, de 20 de abril de 2009 (anexo 4), foi solicitado à Procuradoria Federal Especializada Regional, que detém a competência regimental para tal, que fossem adotadas 
as medidas visando a reparação do dano causado ao erário nos processos de pagamento de Crédito Habitação - Processos 54380.001356/2004-02 e 54380.001582/2004-85 
destinados aos assentamentos Sítio e Bolívia, localizados no município de Monsenhor Gil, tendo em vista que após a elaboração de relatório, por nós determinado, foi 
quantificado o dano causado ao erário. 

d) Encontra-se suspensa toda e qualquer liberação de recursos ao assentamento PE Sitio e Bolívia. 

Síntese dos resultados obtidos 
- A Tomada de Contas encontra-se em tramitação; 
- O Processo Administrativo Disciplinar encontra-se em andamento; 
- A adoção das medidas visando a reparação do dano causado ao erário esta na esfera de competência da Procuradoria Federal Especializada Regional/AGU. 
Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências pelo gestor 
As providências determinadas pelo TCU foram adotadas com considerável atraso em decorrência de ter sido determinada a um gestor e ter sido atendida na gestão de um 
outro. Na transição entre uma gestão e outra, não foi identificado o Acórdão. Ao tomar ciência do mesmo, o atual gestor adotou as providências cabíveis. 
Outro elemento que dificultou o atendimento deveu-se a necessidade de organização do processo, por demais desorganizado, além de levantamentos de campo necessários e 
pré-requisito para as medidas subsequentes.  
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12. Atos de admissão, desligamento, concessão de aposentadoria e pensão praticados no 

exercício. 

 

Não houve ocorrência no período 
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13. Registros atualizados nos Sistemas SIASG e SICONV 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

Declaro que as informações referentes a contratos, bem como convênios, contratos de repasse e 

termos de parceria firmados estão disponíveis e atualizadas, respectivamente, no Sistema 

Integrado de Administração de Serviços Gerais – SIASG e no Sistema de Gestão de Convênios, 

Contratos de Repasse e Termos de Parceria – SICONV, conforme estabelece o art. 19 da Lei nº 

11.768, de 14 de agosto de 2008. 

 

14. Outras informações consideradas pelos responsáveis como relevantes para a avaliação 

da conformidade e do desempenho da gestão 

 

Nada mais a declarar. 
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15. Informações Contábeis da Gestão 

 
1 – Declaração do Contador (vide anexo I) 

2 – Demonstrações contábeis previstas na Lei nº 4.320/64, incluindo as notas explicativas  (vide 

anexo II). 

3 -  Demonstrações contábeis previstas na Lei nº 6.404/76, incluindo as notas explicativas. 

 

Não aplicável à natureza jurídica da UJ 

 

4 – Composição acionária do capital social, indicando os principais acionistas e respectivos 

percentuais de participação. 

 

Não aplicável à natureza jurídica da UJ 

 

6 – Posição da UJ como detentora de investimento permanente em outras sociedades 

(investidora). 

 

Não aplicável à natureza jurídica da UJ 

 

7  -Parecer da auditoria independente sobre as demonstrações contábeis, quando a legislação 

dispuser a respeito. 

 
Não aplicável à natureza jurídica da UJ 

 

 

 

16. Conteúdos específicos por UJ ou grupo de unidades afins 

Os indicadores foram inseridos no item 2.4.5 deste relatório.  
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ANEXOS 
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ANEXO I 

 

DECLARAÇÃO DO CONTADOR RESPONSÁVEL 

    

1 - Com ressalvas 

              Declaro que todos os demonstrativos contábeis constantes do sistema  SIAFI (Balanços 

Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e as Variações Patrimoniais, previsto na Lei nº 4.320, de 

17 de março de 1964) refletem a adequada situação orçamentária, financeira e patrimonial desta 

jurisdicionada, exceto no tocante as contas abaixo:  

  

a) 11.216.04.00 - Limite de  Saque com Vinculação de Pagamento  

  Fontes 

0177000000 - Lançamento indevido do Banco do Brasil no exercício de 2009; 

0190000000 - Falta ajustar, em razão  ter feito GRU através de Nl no exercício de 2008. 

 

b) 11.244.00.00 - Adiantamento Suprimento de Fundos 

      Já ajustada no mês de fevereiro de 2010. 

  

c) 11.318.01.00 - Material de Consumo 

    Falta a conciliação com o Almoxarifado no encerramento do exercício de 2009 

 

d) Na conta patrimonial 14.211.80.00  - Estudos e Projetos - Consta um valor  de R$ 833.371,76, 

referente a Estudos e Projetos da  construção sede INCRA/PI , valor este não lançado no 

SPIUNET;  

e) Na conta patrimonial 14.211.91.00  - Obras em Andamento -  Consta um valor  de R$ 

12.521.744,41, referente a  gasto com a construção do prédio Sede  INCRA/PI, valor este não 

lançado no SPIUNET;  

f) Na conta 14.211.92.00 -  Instalações - Consta um valor  de R$ 10.000,00, referente a  gasto 

com a construção do prédio Sede  INCRA/PI, valor este não lançado no SPIUNET;  

g) 14.212.92.01 - Estoque Interno - Existe um valor de 501.537,84, não foi conciliado com o 

almoxarifado no enceramento do exercício 2009 e ainda não houve providência  pôr conta do 

almoxarifado.. 
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h) 19.911.06.00 - Suprimento de Fundos - Existe um valor de R$ de 5.028,45 que já foi ajustado 

no mês de fevereiro de 2010. 

i) 19.991.03.01 - Títulos e Valores - Existe o valor de R$ 1.208.909,37, referente a TDA - 

Títulos da Dívida Agrária,  correspondido em fevereiro de 2010. 

j) 21.268.02.00 - Fatura - Cartão de Pagamento Gov. Federal - Consta o valor de 23.652,50 

ajustada em fevereiro de 2010. 

Estou ciente das responsabilidades civis e profissionais desta declaração. 
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ANEXO II 

UG/GESTAO: 373044/37201 - SUPERINTEND.ESTADUAL DO PIAUI-INCRA/SR-24           

MES DE REF.: DEZEMBRO (FECHADO)     ANO (ENCERRADO)  

BALANÇO FINANCEIRO DE 2009 

                       INGRESSOS                                     2009     

  INGRESSOS                                                  130.481.670,55  

    RECEITAS CORRENTES                                           502.971,16  

      OUTRAS RECEITAS CORRENTES                                  502.971,16  

    TRANSFERENCIAS RECEBIDAS                                  42.204.391,03  

      TRANSFERENCIAS ORCAMENTARIAS                            35.954.694,28  

        SUB-REPASSE RECEBIDO                                  35.836.442,93  

          SUB-REPASSE RECEBIDO NO EXERC.                      35.836.442,93  

        VALORES DIFERIDOS - BAIXA                                118.251,35  

      TRANSFERENCIAS EXTRA-ORCAMENTARIAS                       6.249.696,75  

        ORDEM DE TRANSFERENCIA RECEBIDA                        6.240.073,00  

          TRANSFERENCIAS RECEBIDAS                             6.240.073,00  

        TRANSFERENCIAS DIVERSAS RECEBIDAS                          9.623,75  

    INGRESSOS EXTRA-ORCAMENTARIOS                             87.774.308,36  

 

                        INGRESSOS                                     2009      

      VALORES EM CIRCULACAO                                   32.130.796,67   

        RECURSOS ESPECIAIS A RECEBER                          32.130.796,67   

      VALORES PENDENTES A CURTO PRAZO                                  0,00   

        VALORES DIFERIDOS                                              0,00   

      OBRIGACOES EM CIRCULACAO                                30.510.214,74   

        RESTOS A PAGAR                                        30.486.562,24   
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          NAO PROCESSADOS A LIQUIDAR                          25.554.193,31   

          CANCELADO                                            4.932.368,93   

        VALORES EM TRANSITO                                       23.652,50   

      AJUSTES DE DIREITOS E OBRIGACOES                        25.133.296,95   

        INCORPORACAO DE DIREITOS                              25.132.017,46   

          CREDITOS DIVERSOS A RECEBER                         25.132.017,46   

        DESINCORPORACAO DE OBRIGACOES                              1.279,49   

                                                                    

                        INGRESSOS                                     2009      

          EXERCICIOS ANTERIORES                                    1.279,49   

                        DISPENDIOS                                    2009      

  DISPENDIOS                                                 130.481.670,55   

    DESPESAS CORRENTES                                         5.970.825,70   

      PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS                                  22.755,04   

      OUTRAS DESPESAS CORRENTES                                5.829.344,84   

        TRANSFERENCIAS A ESTADOS E MUNICIPIOS                    478.837,80   

        OUTRAS DESPESAS                                        5.350.507,04   

      DESPESA ENTRE ORGAOS DO ORCAMENTO                          118.725,82   

        OUTRAS DESPESAS CORRENTES                                118.725,82   

    DESPESAS DE CAPITAL                                       56.398.246,52   

      INVESTIMENTOS                                           15.634.033,70   

      INVERSOES FINANCEIRAS                                   40.764.212,82   

    TRANSFERENCIAS CONCEDIDAS                                  9.028.741,38   

      TRANSFERENCIAS ORCAMENTARIAS                                     0,00   

                                                                     

                        DISPENDIOS                                    2009      

        VALORES DIFERIDOS - INSCRICAO                                  0,00   
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      TRANSFERENCIAS EXTRA-ORCAMENTARIAS                        9.028.741,38   

        ORDEM DE TRANSFERENCIA CONCEDIDA                       8.516.146,47   

          DEVOLUCAO DE TRANSFERENCIAS RECEBIDAS                8.516.146,47   

        TRANSFERENCIAS DIVERSAS CONCEDIDAS                       512.594,91   

    DISPENDIOS EXTRA-ORCAMENTARIOS                            59.083.856,95   

      VALORES EM CIRCULACAO                                   25.518.092,81   

        RECURSOS ESPECIAIS A RECEBER                          25.518.092,81   

      VALORES PENDENTES A CURTO PRAZO                            118.251,35   

        VALORES DIFERIDOS                                        118.251,35   

      OBRIGACOES EM CIRCULACAO                                32.213.343,79   

        RP'S NAO PROCESSADOS - INSCRICAO                      32.184.909,55   

        VALORES EM TRANSITO                                       28.434,24   

                        DISPENDIOS                                    2009      

      AJUSTES DE DIREITOS E OBRIGACOES                         1.234.169,00   

        BAIXA DE DIREITOS                                      1.234.169,00   

          CREDITOS DIVERSOS A RECEBER                          1.234.169,00   
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UG/GESTAO: 373044/37201 - SUPERINTEND.ESTADUAL DO PIAUI-INCRA/SR-24            

MES DE REF.: DEZEMBRO (FECHADO)     ANO (ENCERRADO) 

BALANÇO PATRIMONIAL DE 2009  

                        ATIVO                                         2009      

  ATIVO                                                      318.176.432,30   

    ATIVO FINANCEIRO                                          25.518.092,81   

      CREDITOS EM CIRCULACAO                                  25.518.092,81   

        LIMITE DE SAQUE C/VINC.DE PAGAMENTO                      386.075,35   

        RECURSOS A RECEBER PARA PAGAMENTO DE RP               25.132.017,46   

    ATIVO NAO FINANCEIRO                                     240.387.224,92   

      REALIZAVEL A CURTO PRAZO                                23.943.545,50-  

        CREDITOS EM CIRCULACAO                                25.126.989,01-  

          RECURSOS A RECEBER P/PAGTO DE RP-RETIFIC            25.132.017,46-  

          ADIANTAMENTOS CONCEDIDOS                                 5.028,45   

        BENS E VALORES EM CIRCULACAO                           1.183.443,51   

          ESTOQUES                                               180.746,59   

          TITULOS E VALORES                                    1.002.696,92   

      REALIZAVEL A LONGO PRAZO                               245.491.227,18   

        CREDITOS REALIZAVEIS A LONGO PRAZO                   245.491.227,18   

          EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS                       210.631.494,79   

          CREDITOS A RECEBER                                  34.859.732,39   

      PERMANENTE                                              18.839.543,24   

        IMOBILIZADO                                           18.831.810,20   

          BENS MOVEIS E IMOVEIS                               18.831.810,20   

        INTANGIVEL                                                 7.733,04   

    ATIVO REAL                                               265.905.317,73   
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    ATIVO COMPENSADO                                          52.271.114,57   

      COMPENSACOES ATIVAS DIVERSAS                            52.271.114,57   

        RESPONSABILIDADES POR VALORES, TITULOS E B               147.647,05   

        DIREITOS E OBRIGACOES CONVENIADOS                     34.589.198,06   

                                                                    

        DIREITOS E OBRIGACOES CONTRATUAIS                     16.222.402,06   

        OUTRAS COMPENSACOES                                    1.311.867,40   

                                                                             

                        PASSIVO                                       2009      

  PASSIVO                                                    318.176.432,30   

    PASSIVO FINANCEIRO                                        25.577.845,81   

      OBRIGACOES EM CIRCULACAO                                25.577.845,81   

        RESTOS A PAGAR NAO PROCESSADOS                        25.554.193,31   

          A LIQUIDAR                                          25.554.193,31   

        VALORES EM TRANSITO EXIGIVEIS                             23.652,50   

      VALORES PENDENTES A CURTO PRAZO                                  0,00   

        VALORES DIFERIDOS                                              0,00   

    PASSIVO NAO FINANCEIRO                                    25.554.193,31-  

      OBRIGACOES EM CIRCULACAO                                25.554.193,31-  

        RETIFICACAO DE RP NAO PROCESSADOS A LIQUID            25.554.193,31-  

    PASSIVO REAL                                                  23.652,50   

    PATRIMONIO LIQUIDO                                       265.881.665,23   

                                                                     

                        PASSIVO                                       2009      

      PATRIMONIO/CAPITAL                                     206.539.887,01   

        PATRIMONIO                                           206.539.887,01   

      RESULTADO DO PERIODO                                    59.341.778,22   
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        SITUACAO PATRIMONIAL ATIVA                           265.905.317,73   

        SITUACAO PATRIMONIAL PASSIVA                         206.563.539,51-  

    PASSIVO COMPENSADO                                        52.271.114,57   

      COMPENSACOES PASSIVAS DIVERSAS                          52.271.114,57   

        VALORES, TITULOS E BENS SOB RESPONSABILIDA               147.647,05   

        DIREITOS E OBRIGACOES CONVENIADOS                     34.589.198,06   

        DIREITOS E OBRIGACOES CONTRATADAS                     16.222.402,06   

        COMPENSACOES DIVERSAS                                  1.311.867,40   
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UG/GESTAO: 373044/37201 - SUPERINTEND.ESTADUAL DO PIAUI-INCRA/SR-24            

MES DE REF.: DEZEMBRO (FECHADO)     ANO (ENCERRADO) 

DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DE 2009  

                       VARIACOES ATIVAS                              2009      

  VARIACOES ATIVAS                                           196.844.131,36   

    ORCAMENTARIAS                                             95.422.406,09   

      RECEITAS CORRENTES                                         502.971,16   

        OUTRAS RECEITAS CORRENTES                                502.971,16   

      INTERFERENCIAS ATIVAS                                   35.954.694,28   

        TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS RECEBIDAS                  35.954.694,28   

          SUB-REPASSE RECEBIDO                                35.836.442,93   

          VALORES DIFERIDOS - BAIXA                              118.251,35   

      MUTACOES ATIVAS                                         58.964.740,65   

        INCORPORACOES DE ATIVOS                               33.473.477,56   

          AQUISICOES DE BENS                                   5.891.936,62   

          INCORPORACAO DE CREDITOS                            27.581.540,94   

        DESINCORPORACAO DE PASSIVOS                           25.491.263,09   

                        VARIACOES ATIVAS                              2009      

    RESULTADO EXTRA-ORCAMENTARIO                             101.421.725,27   

      INTERFERENCIAS ATIVAS                                    8.599.958,42   

        TRANSFERENCIAS DE BENS E VALORES RECEBIDOS             2.350.261,67   

        TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS RECEBIDAS                   6.240.073,00   

        MOVIMENTO DE FUNDOS A DEBITO                               9.623,75   

      ACRESCIMOS PATRIMONIAIS                                 92.821.766,85   

        INCORPORACOES DE ATIVOS                               87.888.118,43   
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          INCORPORACAO DE BENS IMOVEIS                         2.183.423,14   

          INCORPORACAO DE BENS MOVEIS                            290.660,38   

          INCORPORACAO DE DIREITOS                            85.414.034,91   

        DESINCORPORACAO DE PASSIVOS                            4.933.648,42   

      DEFICIT                                                          0,00   

                         VARIACOES PASSIVAS                            2009      

  VARIACOES PASSIVAS                                         196.844.131,36   

    ORCAMENTARIAS                                             63.286.594,48   

      DESPESAS CORRENTES                                       5.970.825,70   

        PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS                                22.755,04   

        OUTRAS DESPESAS CORRENTES                              5.829.344,84   

        DESPESA ENTRE ORGAOS DO ORCAMENTO                        118.725,82   

          OUTRAS DESPESAS CORRENTES                              118.725,82   

      DESPESAS DE CAPITAL                                     56.398.246,52   

        INVESTIMENTOS                                         15.634.033,70   

        INVERSOES FINANCEIRAS                                 40.764.212,82   

      INTERFERENCIAS PASSIVAS                                          0,00   

        TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS CONCEDIDAS                          0,00   

          VALORES DIFERIDOS - INSCRICAO                                0,00   

                        VARIACOES PASSIVAS                            2009      

      MUTACOES PASSIVAS                                                                    917.522,26   

        DESINCORPORACOES DE ATIVOS                                             917.522,26   

          ALIENACAO DE BENS                                                                  696.879,77   

          LIQUIDACAO DE CREDITOS                                                       220.642,49   

    RESULTADO EXTRA-ORCAMENTARIO                                    74.215.758,66   

      INTERFERENCIAS PASSIVAS                                                       9.028.741,38   

        TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS CONCEDIDAS                  8.516.146,47   
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        MOVIMENTO DE FUNDOS A CREDITO                                         512.594,91   

      DECRESCIMOS PATRIMONIAIS                                                  65.187.017,28   

        DESINCORPORACOES DE ATIVOS                                           33.065.037,95   

          BAIXA DE BENS IMOVEIS                                                             881.325,92   

          BAIXA DE BENS MOVEIS                                                               581.981,90   

          BAIXA DE TITULOS E VALORES                                              5.180.899,23   

                        VARIACOES PASSIVAS                            2009      

          BAIXA DE DIREITOS                                                                    26.420.830,90   

        INCORPORACAO DE PASSIVOS                                                  32.121.979,33   

    RESULTADO PATRIMONIAL                                                            59.341.778,22   

      SUPERAVIT                                                                                         59.341.778,22   
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